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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o COngresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­

ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 1, DE 1991 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada ll Rádio Gaurama Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Gaurama, 
Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 1° É aprovado o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Gaurama Lida., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Gaurama, Estado do Rio Grande do 
Sul, nos termos do Decreto n° 97.736, de 12 de tnaio de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sna publicação. 
Senado Federal, 22 de fevereiro de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o COngresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da COnstitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO 2, DE 1991 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada ll Rádio Cultura de Várzea . 
Alegre Lida., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Várzea Alegre, Estado do Ceará. · 

Art. 1° É aorovado o ato qu~ renova por dez anos, a partir de 21 de ju~ho de 1987, a conces­
são outorgada à Rádio Cultura de Várzea Alegre Lida., para explorar, na cidade de Várzea Alegre, .Esta­
do do Ceará, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda .média. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sna publicação. 
Senado Federal, 22 de fevereiro de 1991. - Senador Mauro Benevides Presidente. 

Faço saber que o COngresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da COnstitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promúlgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N° 3, DE 1991 
Aprova o ato que renova a concessão outorgada k Râdio Princesa do Vale 

Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Aço, Estado do Rio 
Grande do Norte. 

Art. 1° É aprovada a renovação de concessão outorgl\da à Rádio Princesa do Vale Ltda., para 
explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda médida, na cidade de Açu, Estado do Rio Grande do 
Norte, a que se refere o Decreto n° 97.935, de 10 de julho de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de fevereiro de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui-
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte - ~ 

DECRETO LEGISLATIVO N" 4, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão k Râdio e Televisão Imagem Ltda., pa­
ra explorar, pelo prazo de quioze anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão de sons e imagens (televisão), na cidade de Paranavaf, Estado do Paraná. 

Art. 1 o É aprovado o ato que outorga concessão à Rádio e Televisão Imagem Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens (te­
levisão), na cidade de Paranava~ Estado do Paraná. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data da sua publicação. 
Senado Federal, 22 de fevereiro de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 5, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão k Telecomunicações Campos Doura­
dos Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, na cidade de Cascavel, Esta­
do do Paraná. 

Art. 1° É aprovada a outorga de concessão à Telecomunicações Campos Dourados Ltda.; para 
explorar, pelo prazo de dez anos, na cidade de Cascavel, Estado do Paranã, sem direito de exclusividade, 
serviço de radiodifusão sonora em onda média, a que se refere o Decreto n° 97.943, de 11 de julho de 1989. 
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ArL Z' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de fevereiro de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do arL 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 6, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à FM Sudoeste Radiodifusora Ltda., 
para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radio­
difusão sonora em freqOOncla modulada, na cidade de Piraf, Estado do Rio de Janeiro. 

ArL 1° É aprovado o ato que outorga permissão à FM Sudoeste Radiodifusora Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, na cidade de Pira~ Estado do Rio de Janeiro, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada. 

ArL Z' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de fevereiro de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 7, DE 1991 
Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Educadora de São João da 

Urtiga Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média de âmbito local, na cidade de S!io João 
da Urtiga, Estado do Rio Grande do Sul 

ArL 1° É aprovado o ato constante da Portaria n°"194, de 12 de outubro de 1989, que outorga 
permissão à Rádio Educadora de São João da Urtiga Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média ~e âmbito local, na cidade de São 
João da Urtiga, Estado do Rio Grande do SuL 

ArL 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de fevereiro de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso~XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO W 8, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM Esperança de Guadalu­
pe Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Guadalupe, Estado do Pia ui 

Art. 1° É aprovado o ato que outorga permissão à Rádio FM Esperança de Guadalupe Ltda., 
através da Portaria n° 225, de 14 de novembro de 1989, para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direi­
to a exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Guadalupe, Esta- · 
do do Piaui. 

ArL 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de fevereiro de 1991.- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N" 9, DE 1991 
Aprova o ato que oU1orga à Rádio Arapotl Ltda., para explorar, pelo pra­

zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Arapotl, Estado do Paraná.. 

Art. 1° É aprovado o ato que outorga concessão à Rádio Arapoti Ltda., para explorar, pelo prl!­

zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de 
Arapotl, Estado do Paranã, ato que se refere o Decreto n° 98.329, de 24 de outubro de 1989. 

Art. 2° - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de fevereiro de 1991. - Senador Mauro Benevides Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui-· 
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEOISLATIVO N" 10, DE 1991 
Aprova o ato que renova permissao 11 Radio FM Folha de Londrina Ltda., 

para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de • 
Londrina, Estado do Paranã. 

Art. 1° É aprovada a renovação de permissão à Rádio FM Folha de Londrina Ltda., para explo­
rar, pelo prazo de dez anos, na cidade Londrina; Estado do Paranã, sem direito de exclusividade, serviço· 
de radiodifusão sonora em freqüência modulada, renovação a que se refere a Portaria n° 165, de 15 de se­
tembro de 1989. 

Art. ZO Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de fevereiro de 1991. Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou; nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte . 

BECRETO LEGISLA TIVQ N" 11, DE 1991 
Aprova o ato de renovação de concessão oU1orgada 11 Rede Eldorado de 

Radio Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade 
de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul 

Art. 1° É aprovad4 a renovação de 100ncessãe outorgada 11 Rede Eldorado ·de Rádio Ltda., pa­
~ explorar, pelq prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda 
média, na cidade de Eldorado, Estado de Mato Grosso do Sul, a que se refere o Decreto n° 98.033, de 9 
de agosto de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de fevereiro de 199L- Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, dã Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATivO N" 12, DE 1991. 

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Televisão Urugnaiana 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens (televisão) na cidade 
de Urugnaina, Estado do Rio Grande do SuL 

Art. 1° É aprovadQ· o ato que renova a concessão outorgada à Televisão Uruguaiana Ltda., pa-
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ra explorar, pelo prazo de quinze anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e ima­
gens (televisão), a que se refere o Decreto n° 98-030, de 8 de agosto de 1989. 

Art- '2!' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de fevereiro de 1991. - Senador Mauro Benevides Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO lEGISLATIVO N° 13, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Melodia-Sistema capelinhense de 
Radiodifusão Ltda., para explorar servico de radiodifusão sonora na cidade de capeli­
nha, Estado de Minas Gerais. 

Arl- 1° É aprovada a outorga de permissão à Melodia-Sistema Capelinbense de Radiodifusão 
Ltóa., para eXplorar pelo prazo de 10 anos, na cidade de.Capelinba, Estado de Minas Gerais, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, constante da Portaria n° 95, de 
19 de julho de 1989. 

Arl- '2!' Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de fevereiro de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art- 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal,.promulgo o seguinte 

DECRETO lEGISLATIVO NO 14, DE 1991 
.Aprova o ato que outorga permissão à RMio Imperial FM de Pedro U I.tda., 

Jlllril ·explorar serviço de radiodifusão sonora em freqOOncla modulada, na cidade de Pe­
drO li; Estado do Plauf. 

Art- 1° É aprovado o ato que outorga permissão à Rádio Imperial FM de Pedro H Ltda., para­
explorar, pelo pt!!ZO de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cldáde de Pedro II, Estado do Plauf, ato a que se refere a Portaria n° 87, de 18 de julho de 1989; 

_Art. z6 Este decreto legislativo entra em vigor. na data de sua publicação. -
Senado Federal, 26 de fevereiro de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 
Fa~ sab~r que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art- 49, inciso XII, da Constitui; _ 

ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO 15, DE 1991· 

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Difusora d!l_ltape~: 
'tininga Ltda., para. explorar, na cidade de Itapetininga, Estado de São Paulo, serviço 
·de radiodifusão sonora em freqüência modulada. -

Arl- 1° É aprovado o ato que renova por dez anos, a partir de 6 de julho de 1989, a. pettniss1ío · · 
outorgada à Rádio Dlfusora de Itapetininga Ltda., para explorar, na cidade de Itapetininga, Estado de São 
Paulo, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, ato a que se refere a Portaria n° 134, de 
15 de agosto de 1989. 

Arl- 2° Este decreto legiS~tivo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de fevereiro. de 199L - Senador Mauro Benevides, Presidente: 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos.do art- 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e &u, Mauro Benevides, Presidente do Senado' Federal, promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N° 16, DE 1991 

Aprova o ato que renova a concessao à Rádio Jornal de Joao Pessoa Ltda., para ex­
plorar serviço de radiodifusao sonora na cidade de J oao Pessoa, Estado da Paralba. 

Art. 1° É aprovada a renovação de c6ncessão à Rádio Jornal de João Pessoa Ltda., para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de João Pessoa, Estado da Paralba, 
renovação a que se refere a Portaria n° 166, de 15 de setembro de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de fevereiro de 1991. ~ Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos .termos do art. 49, Inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 17, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio Pataxós Ltda., para explorar 
serviço de radiodifusão sonora, na cidade de !tabela, Estado da Bahia. 

Art. 1° É aprovada a outorga de permissão à Rádio Pataxós Ltda., para explorar, pelo prazo 
de dez anos, na cidade de !tabela, EStado da Bahia, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, outorga a que se refere a Portaria n° 143, de 29 de agosto de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de fevereiro de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso· Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 18, DE 1991 

Aprova o ato que renova permissão. à _Rádio Serrana de Bento Gonçalves 
Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada, na cidade de Bento -Gonçalves, Estado do Rio Grande do Sul 

Art. 1° É aprovado o ato que renova a permissão outorgada à Rádio Serrana de Bento Gonçal­
ves Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, a partir de 24 de janeiro de 1989, na cidade de Bento 
Gonçalves, Estado do Rio Grande do Sul, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, ato 
que a se refere a Portaria n° 153, de 12 de setembro de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em \7igor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de fevererio de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do ait. 49, inciso XII, da Constituic 
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, proinulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 19, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à Rede Integração de Comunicação 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Tole­
do, Estado do Paraná. 

Art. 1° É aprovada a outorga de wncessão à Rede Integração de Comunicação Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, na cidade de Toledo, Estado do Paraná, sem direito de exclusividade, servi­
ço de radiodifusão sonora em onda média, outorga a que se refere o Decreto n• 98.486, de 7 de dezembro de 1989. 

Art. 2° ESte decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de fevereiro de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 
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DECRETO LEGISLATIVO N° 20, DE 1991 

Aprova o ato que ren:ova por dez anos, a partir de 28 de fevereiro de 1989, 
a permissão outorgada 11 8 A FM de Jacaref Ltda., através da Portaria no 152, de 12 
de setembro de 1989, para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo­
dulada, na cidade de Jacare~ Estado de São Paulo. 

Art. 1° É aprovado o ato que renova por dez anos a permissão outorgada à 8 A FM de Jacaref 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Jacare~ Esta­
do de São Paulo, ato a que se refere a Portaria n° 152, de 12 de setembro dç 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra çm vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de fevereiro de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o COngresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 21, DE 1991 

Aprova o ato que renova a permissão outorgada à Rãdio Uderson de Orlan­
dia Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqtlência modulada, na 
cidade de Orlandla, Estado de São Paulo. 

Art. 1° É aprovado o ato que renova por dez anos a permissão outorgada à Rádio Uderson de 
Orlândia Ltda., atrav~s da Portaria n° 155, de 15 de setembro de 1989, para explorar serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada, na cidade de Orlândia, Estado de São Paulo. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de fevereiro de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 22, DE 1991 

Aprova o ato que renova a permissão outorgada 11 Rádio Cultura de Santa 
Maria Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqtlência modulada, 
na cidade de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 1° É aprovado o ato que renova por dez anos a permissão outorgadà à Rádio Cultura de 
Santa Maria Ltda., através da Portaria n° 164, de 15 de setembro de 1989, para explorar serviço da radio­
difusão sonora em freqüência módulada, na cidade de Santa Maria, Estado do Rio Grande do Sul. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de fevereiro de 1991:-·..: Setia'dor Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 23, DE 1991 

Aprova o ato que outorga concessão à Rede Amapaense de Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média, de âmbito local, 
na cidade de Maca pá, Estado do Amapá. 

Art. 1° É aprovada a outorga de concessão à Rede Amapaense de Radiodifusão Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, na cidade de Macapá, Estado do Amapá, sem direito de exclusividade, ser­
viço de radiodifusão-sonora em onda média de âmbito local, outorga a que se refere a Portaria n° 169, de 
20 de setembro de 1989. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de fevereii<:) de 199L- Senador Mauro Benevides, Presidente. 
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Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 24, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão li Sociedade Alfredense de Radiodifu­
são Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora na cidade de Alfredo Chaves 
Estado do Espfrito Santo. ' 

Art. 1° É aprovada a Portada n° 88, de 18 de julho de 1989, do Ministro de E~tado das Comu­
nicações, que outorga permissão à Sociedade Alfredense de Radiodifusão Lida., para explorar, pelo pra­
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade de Alfredo Chaves, Estado do Espfrito Santo. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de fevereiro de 1991. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N° 25, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à SISFRAN - Sistema de Comunicação 
Alto São Francisco Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu­
sividade, serviço de radiodifusão sonroa em freqüência modulada, na cidade de Pom­
peu, Estado de Minas Gerais. 

Art. 1° É aprovado o ato que outorga permissão à Sisfran'Sistema de ComuniCação Alto São 
Francisco Ltda., para explorar, pelo prazo de dez anos, sem direito ode exclusividade, serviço de radiodifu-
são sonora em freqüência modulada, na cidade -de Pompeu, Estado de Minas Gerais. -~ -

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na gata de sua-públicação. 
Senado Federal, 26 de fevereiro de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 49, inciso XII, da Constitui­
ção, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO NO 26, DE 1991 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM Itabaiana Ltda., para ex­
plorar, pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada, na cidade de Itabaiana, Estado de Sergipe. 

Art. 1° É aprovado o ato que outorga permissão li Rádio FM Itabaiana Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modu­
lada, na cidade de Itabaiana, Estildo de Sergipe. 

Art. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 26 de fevereiro de 1991. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SENADO FEDERAL 

1 - ATA DA 7' SESSÃO, EM 26 
DE FEVEREIRO DE 1991 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

SUMÁRIO 
L2.1 -Requerimento 

.... NO 24/91, de autoria do Senador Sal­
danha Derzi e ou~ solicitando a reali­
zação de sessão especia~- -destimida a co-

memorar o centenário de Instalação do 
Supremo Tribunal FederaL 

1.2.2 - Diacunos do Expediente 
SENADORJDTAHYMAGA!HÃES 
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-Situação de abandono do setor agócola. 
SENADOR HUMBERTO LUCENA, 

como Uder - Investidura de S. Ex11 na 
Liderança do PMDB. Conjuntura polfti­
co-econômica atuaL Sugestão da criação 
de comisão pluripartidária, com vista ao 
estabelecimento de prioridades mínimas 
para o combate à crise brasileira. 

SENADOR ANTONIO MARIZ -
Guerra no Gol[o Pérsico. 

SENADOR MAURÍOO CORJmA, 
como Uder- Centenário da t• Constitui­
ção republicana. Questio salariaL 

SENADOR FRANCISCO ROLLEM­
BERG - Conseqüências da guerra no 
Golfo Pérsico. 

L2.3 - Leitura de Projeto 
-Projeto de Resolução n° 3/91, de au­

toria do Senador Gerson Camata, que 
dá nova redação aos dispositivos que men­
ciona do Regimento Interno do Senado 
Federal. 

L2.4 - Comunicaçlio da Presidencla 
Abertura de prazo para apresentação 

de erp.endas ao Projeto de Resolução n° 
~1; lido anteriormente. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Mensagem n° 15, de 1991 (n° 29/91, 

na origem), relativa a pleito da Reptíbli­
ca. Federativa do Brasil para que pE;I:SS3. 
contrata~ operação de crédito externo, 
no valor de até trezentos e dez milhõeS 
de dólares, ou seu equivalente em outra 
moeda, junto ao Banco In~rQ3~0nal de. 
Reconstrução e Desenvolvimento_ - Ban­
co Mundial. Aprovado, após parecer favo­
rável da comissão competente; nos ter­
mos do Projeto de Resolução n° 4/91, 
que oferece. À Comissão Diretora para 
redaç§o final. 

Redação final do Projeto de Re_solu­
ção n° 4/91. Aprovada. Ã. promulgação. 

Oficio n° S/4, de 1991 (n° 17/SFG/9'1, 
na origerii), -relativo a pleito da Prefeitu­
ra Municipal de São Pauto (SP) para que 
possa proceder emissão de_ Bônus do Te­
souro do Município de São Paulo - série 
especial, em montante equivalente a seis 
bilhões, novecenots e setenta e sete mi­
lhões, quinhentos e dezoito mil,. oitocen­
tos--e_vi.nte e dojs cru~eiros. Aprovado, 
após parecer favorável da comissão com­
petente, nos termos do P~ e to de _Resolu­
ção_n_0 5/91, que oferece. A Comi:s;São Di­
retora para redação finaL 

RedaçãO-final do Prçjeto-_d~ ~esolu­
ção n• 5/91. Aprovada A promulgação. 

Emenda da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado n° 83, de 1982 (n° 8.595/86, 
naquela Casa), de autoria do Senador Ita­
mar Franco, que dispensa a realização 
de vistoria judicial na bipótes~ que men­
ciona. Rejeitada a emenda. A sanção. 

Projeto de Lei do S~ado n° 165, de 
1989 - Complementar, de autoria do Se­
nador Fern:,ndo Hçnrique Cardoso, que 
estabelece normas sobre li entrega aos 
estados e municípios dos recursos previs­
tos no arL_ 161, inciso II, da Çonstiluição 
Federal, especialmente sobre os critérios 
de rateio do Fundo de Participa-ção dos 
Estados e do Distrito Federal. Fundo de 
Participação dos Munidpios e FUndo pa­
ra Programas de Financiamento ao Setor 
Produtivo das regiões- Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste. Votação adiada para o dia 

-28-3, nós termos do Requeri"Qientq n°2S/91. 
PrOjetO ãe Lei da Câmara n<,) 111, de 

1990 (n° 5.429190, na Casa de origem), 
de iniciativa do Presidente da República, 
que dá nova denominação à Empresa Bra­
sileira de Turismo- EMBRATUR, e dá 
outras providências, (continuação da :vota­
ção). Rejeitadas as emendas apresenta-

,. . 
das, após usar da palavra o Sr. Affonso 
CarDargo. À sanção. 

L3.1 - Mat6rla apreciada após a 
Ordem do Dia 

-Requerimento n° 24/91, lido no Ex­
pediente da presente sessão. Aprovado. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADORJUTAHYMAGALHÁES, 
J?ela Ordem- Cumprimento rigoroso dos 
horários estabelecidos no Regimento In­
terno, para o funcionamento das sessões 
do Senado. 

SR PRESIDENTE :_: COncordância -
com as colocações do Sr. Jutahy Magalhães. 

SENADOR EDUARDO SUPUCY 
- Entendimentos- tendentes a uma solu­
ção para a greve e demissões dos portuá­
rioS de Santos. 

.SENADOR LÓÜRIV AL BAPT!s: 
TA- Aposentadoria do Ministro Anrian­
do Leite Rollemberg, do Superior Tribu­
nal de Justiça. 

SENADOR LA VOISfER MAIA -
Tema da campanha da fraternidade da 
CNBB, sob o título "Solidários na Digni­
dade do Trabalho". 

SENADOR NELSON WEDEKIN ~ 
Documento elaborado pela Confederação 
Brasileira de Aposentados e Pensionistas, 
contrário ~ privatização da Previdência 
SociaL 

L3.3- Comunlcaçiio da Preside.cia 
Término do prazo, com apresentação 

de emenda, ao Projeto de Lei do Sena­
do n° 125190; que-dispõe sobre a política 
nacional de conservação e uso racional 
de energia elétrica, e dá outras providên­
ciu 

L3.4 - Deolgnaçiio da Ordem do 
Dia da PrólcluiJi Seaa.lo 

1.4- ENCERRAMENTO 
2- MESA DIRETORA 

Ata da 7~ Sessão, em 26 de fevereiro de 1991 
1~ Sessão Legislativa Ordinária, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, 
Alexandre Costa e Carlos De'Carli 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM .SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Alexandre Costa - Alfredo Campos -
.Amazonino Mendes - Amir Lando - AntO­
nio MariZ - Beni V eras - Carlos Oe'Carli -
Carlos Patrocfnio -César Dias=-Chagas Ro­
drigues - Coutinho Jorge - Dirceu Camei­
ro - Edison Lobão - Elcio Álvares- Esperi­
dião Amim - Epitácio Cafeteira - Francis­
ca Rollemberg - Garibaldi Alves Filho -
Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena - João Calmon - João 
Rocha -Jonas Pinheiro - Josapbat Marinho 
-Jutahy Magalhães- Lavoisier Maia - Levy 

Dias - Louriv31 Baptista - Lucídio Portella 
- Mansueto de Lavor - Marco Maciel- Má­
rio CoVas - Marluce Pinto - Maurício Cor­
r!á - MãurO Benevides - Moisés Abrão -
Nelson Carneiro - Odacir Soares - Oziel 
Cam:eiro- Rachid Saldanha Den:i- Raimun..,_ ·­
do Ura - Ronaldo Aragão_- _Ronan Tito -
Ruy Bacelar - Valmir Campelo - Wilson 
Martins. 

O SR.. PRESIDENTE (Alexandre Cos­
ta)- A lista de presença acusa o compareci­
mento de 47 Srs. Senadores. Havendo nWne­
ro regimentaly declaro aberta a sessão. · 

Sob a proteçlo de Deus, iniciamos nos­
sos trabalhos. 

O SR.. PRESIDENTE (Alexandre Cos, 
ta) - Sobre a mesa, requerimento que será 
liQ.o pelo Sr. 1° Secretário. 

:é lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 24, DE 1991. 
-sr. PJZesidente, 
Requeremos, na forma do artigo 199 do 

Regimento Interno, a realiza.çlo de Sess4o · 
Especial, em data a ser designada, destina­
da a comemorar o Centenário de Instalação 
do Supremo Tribunal Federal,. ocorrida em 
28 de fevereiro de 1891. 

Sala das Sessões, 26 de fevereiro de 199L 
Mauro Benevides Saldanha Derzi Jo-- . 



- 478 Quarta-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao li) Fevereiro de 1991 

aaphat Marinho __ .Jº'-o Calmon __ W:rlson 
Martins_ Nelson Carneiro_ Mauri!:;i_o Cor­
rea. 

O SR. PRESIDENTE (Alecandre Cos· 
ta) - O requerimento lido será submetido 
ao Plenário após a Ord-:m do Dia, nos ter­
mos regimentais. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ju­

tahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB 
- BA Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, por uma incom­
preensfvel deformação das políticas ptí.blicas, 
são tantos os paradoxos que se sucedem no 
Brasil que somos levados a freqüentar, .com 
injustificável assiduidade, a tênu, frágil e~­
rigosa fronteira que separa o riso da tragé­
día, o lógico do non-«ena, o certo do erra­
do. É como se, confirmando as pessimistas 
conclusões de Schopenhauer, a humanidade 
não pudesse viver sem um pouco de absurdo. 

E no que se converte, por ex:emplo, a no­
tícia divulgada pela imprensa, no final do 
ano passado, dando conta do grande núme­
ro de agricultores nordestinos que vinham 
trocando as culturas tradicionais da região 
pelo cultivo da maconha, já que este era o 
'línico caminho encontrado para melhorar 
seu poder aquisitivo, depauperado por qua­
dros econômicos permanentemente adversos. 

A opção, por inusual que pareça, tem até 
lógica, conforme demonstrou o capitão PM 
José Roberto Pereira de Carvalho, na mono­
grafia que elaborou para a Academia de Po" 
lfcia MiUtar, de Pau D'alho, Pernambuco, 
reunindo informações sobre a questão: a ati­
vidade, apesar dos riscos, ê tão lucrativa que 
transformou a regiAo no maior reduto produ­
tor do Brasil. conhecido pela Polícia Federal 
como o Polígono da Maconha. 

Os argumentos para embasar esse cresci­
mento são notáveis: enquanto um hectare 
de maconha rendia, a preços de julho do ano 
passado, 18 milhões de cruzeiros, a mesma 
área plantada com tomate proporcionava 
123 mil cruzeiros, a cultura do feijão assegu­
rava 70 mil e a de algodão 105 mil cruzeiros. 
Vale ressalvar que esse valor correspondia 
ao preço bruto e a plantios irrigados e adu­
bados. 

Em boa matemática, temos que um hecta­
re de maconha equiv.tle, em termos de reit­
da bruta, a 146 hectares de tomate, 257 hec­
tares de feijão, 171 hectares de milho ou a 
64 hectares plantados com banana, além de 
demandar o trabalho de, no mínimo, cinco 
trabalhadores rurais! Não é preciso, portan­
to, muito esforço para compreender a nature­
za da motivação que anima os produtores 
que trocam as lavouras de feijão e arroz pe­
la maconha. 

É óbvio, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
que a ética da questão n§o está sendo consi­
derada nesta análise, mas o lado prático de 
uma opção que revela, em última instancia, 
o descaso do poder póbUco para com a agri­
cultura e o justo espaço que lhe cabe no con-

texto da economia, particularmente no Bra­
sil, dotado_ de ip~qufvoca vocaçã9 agricola 

As reiteiadas prioridades concedidas ao 
setor público pelos sucessivos governos são 
apenas retóricas porque, na prática, a teoria 
e~ semprem outra. Os prometidos créditos 
nunca chegam a tempo, a armazenagem é in­
suficiente, os canais de escoamento são pre­
cários e os preÇos dos prodUtos contingencia­
dos a circunstância pol1ticas outras que não 
aquelas inerentes ao livre jogo das regras 
de metdfdo. 

O GOYemo -- bJ,_nlo e"~ te CQmo os ante:rio­
res- não e;ntendeu que o sucesso da batalha 
contra a inflação está intimamente associa­
do ao comportamento dos preços do petró­
leo e dos produtos agrícolas. No que tange 
ao petróleo, e limitado o que se pode fazer, 
mas no tocante a_O$- produtos agrícolas o que 
se ieqüer-1; tio-somente díscemimento e de­
cisão. 

Procurando dar a sua colaboração ao en­
caminhamento de uma questão tão vital pa­
ra o País, o Congresso Nacional aprovou 
em fins do ano passado a Lei Agrícola, intro­
duzindo inovações como a unificação dos pre-­
ços mínimos em todo o território nacional. 
e beneffcios para estimular a atividade que 
nos proporciona maior námero de divisas e 
tem um papel fundamental no abastecimen­
to interno. 

O neoliberalismo do Governo Collor apon­
ta para o incremento de fontes alternativas 
para o financiamento agrícola, de modo a 
tomá-lo independente dos recursos oficiais, 
conforme consta do pacote agrfcola. No en­
tanto, é flagrante o desinteresse das institui­
ções financeiras em aplicar no setor, tendo 
em vista injunções como a maior instabilida­
de no mercado, o risco da aplicação e maio­
res dispêndios na supervisão do crédito, en­
tre outras limitantes. 

A tentativa de implementar essa política 
conDita com o volume de subsídios concedi­
dos em pa!Ses concorrentes Do mercado in­
ternacional, como a Comunidade EconOmi­
ca Européia, qüe, em 1989, investiu nada 
menos do que 74 bilhões de dólares em in­
centivos e medidas protecionistas. Aliás, são 
entraves dessa ordem que têm impossibílita­
do a renovação do Acordo Geral de Preço 
e Tarifas.:.. o GA'IT, e melhores rendimen­
tos para as exportações brasileiras. 

Os efeitos de_ políticas como essas vêm­
se fazendo sentir aos poucos, mas configuram 
um claro sinal de advertência. A safra de 
grãos de 1990, por exemplo, estimada com 
base em levantamentos do IBGE, no mês 
de agosto passado, experimentou uma que­
da relativa de 20,4% em relaç§o àquela obti­
da em 1989. Cafti:los de 71,8 milhões de tone­
lada_& para 57,2 milhões, ou seja, quase 15 
milhões de toneladas a menos.. 

Sr. Presidenteo, Srs. Senadores, a respon­
sabilidade por essa queda cabe principalmen­
te ao Governo, la sua incapacidade de tomar 
decisões no IDOI:!lento certo e de fornecerem 
ao mercado regras claras e estáveis, e de ga­
rantir adequado retomo econômico ao pro­
dutor. O fato de. os preços reais e as rela-

ções de troca virem descrevendo acentuada 
queda nos últimos anos explica o sacriffcio 
iiiútil de nossa capacidade de produção agrí­
cola. 

Veja-se, por outro lado, o que ocorreu 
com o crédito ~grfcola no ano passado. Dos 
310 bilhões de c-ruzeiros prometidos em agos­
to, só 56% foram repassados - e somente a 
partir da segunda quinzena de outubro -. 
deixando entrever as dificuldades dos produ­
tores rurais já ex:tremamente descapitaliza­
dos. Onde está, de fato, a prioridade, se o 
dinheiro é sempre insuficiente e nurica che­
ga a tempo? 

Pois é em função de tantas contradições 
que agricultores, principalmente aqueles 
mais vulneráveis economicamente, são leva­
dos a trocar o cultivo do feijão e do arrqz 
pelo da maconha. Se a Polfcia não os flagrar 
antes, vão ter a certeza de uma boa receita, 
embora talvez nio se dêem conta do prejuí­
-zo social decorrente dessa opção, pois, rio 
final das contas, o Brasil e sua juventude aca­
bam tornando-se os maiores perdedores. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Jutab.y 
Magalhães, o Sr. Alexandre Costa 1° 
Vice-Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que 6 ocupada pelo Sr. 
Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi­
des) - Concedo a palavra, como Lfder do 
PMDB, ao nobre Senador Humberto Lucena. 

O SR.Ht1MSERTO LUCENA (PMDB 
- PB. Como Uder, pronuncia o seguinte dis­
curso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadoi"CSt gril­
ças à confiança dos meus companheiros, assu~ 
mo a liderança da bancada do PMDB, com 
a nítida consciência da alta responsabilida­
_d_ç que me pesa sobre os ombros, nesta ho-
ra difícil da vida nacionaL I 

Fundador do MoVimento Democrático 
Brasileiro, nos idos de 1%5, entreguei-ine, 
de corpo e alma, na Câmara e, 'depoiS, -no 
Senado, à árdua tarefa que nos fOi ·coineti­
da, de fazer oposição não apenas aos gover­
nos, mas sobretudo ao regime militar, visan­
do à democratização do Pafs, afinal, atingi­
da com a eleição de Tancredo Neves e José 
Sarney para Presidente e Vice-Presidente 
da República e coroada com a promulgação 
da nova Constituição, pela Assembléia Nacio­
nal Constituinte. 

Agora, sob a legenda do Partido do Mo­
vimento Democrático Brasileiro, sucedâneo 
do MDB, cabe-nos a missão de nos "definir­
mos sobre a solução dos problemas econômi­
co-sociais que afligem as nossas populações 
urbanas e rurais, atr8vés da reforinUlaçã.o 
do nosso programa que, ao meu ver, passa 
pelo ideário da social democracia que, em 
óltima análise, não .é senão um esforço de 
conciliação dos direitos, deveres e garantias 
individuais com os direitos, deveres e garan­
tias sociais. 

Entendo também, que o PMDB, comO 
os demais partidos na oposição, tem a obriga­
ção de elaborar um plano alternativo de Go-
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vemo, na linha dos seus princípios programá­
ticos, para que possamos, realmente, ser uma 
oposição competente. Uma oposição firme, 
altiva e corajosa ao atual governo, cujo limi­
te se confunde com o interesse púbJico, com 
o interesse nacional. Em outras palavras, 
uma oposição ao governo e não ao Brasil. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, por isso 
mesmo, desde o ínfcio do atual governo, ve­
nho fazendo uma rigorosa fiscalização dos 
seus atos. 

Antes de tudo, cabe-me repetir uma pala­
vra de censura ao Senhor Presidente da Re­
pública, pela utilização abusiva da medida 
provisória, no processo de elaboração legisla­
tiva. Chegou-se a tal exagero que, hoje, a ex­
ceç§o virou regra. O Congresso- Nacional, a 
partir de 15 de março de 1990, não tem fei­
to outra coisa senão apreciar medidas provi­
sórias. Os projetos de lei complementar e 
ordinária, de iniciativa do Pode[' Executivo, 
são raros. e quase não há tempo para a tra­
mitação das proposições de iniciativa paria~ 
mentar. 

Diante disso, surgiu o projeto de lei do 
Deputado Nelson Jobim que regula o uso 
das medidas provisórias, fixando os conceitos 
de urgência e relevância, de tal sorte que 
eles não poderão mais continuar a ser defini~ 
dos, sob o angulo puramente subjetivo e ar~ 
bitrário 'do Senhor Presidente da República. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a mim 
me parece que essa matéria deve ser aprecia­
da, em ·caráter de urgencta urgentíssima, no 
infcio desta nova legislatura. A não ser assim. 
a restauração das prerrogativas e atnbuições 
do _Congresso Nacional, pouco ou nada vale~ 
rá; no contato da democratização do País. 

Mas, se esse tema de natureza poUtico­
institucional é de fundamental importância, 
não \podemos também debcar de reconhecer 
a prioridade absoluta do debate dos proble­
mas econômico-financeiros que, se não forem 
resolvidos, a tempo e a hora, podem compro­
meter a própria consolidaÇão do nosso proje-

: to democrático. -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, preocupa~ 

do, justamente, com a grave érlse que desor­
ganizou a economia brasileira e desmantelou 
as nossas finança~ com graves e crescentes 
reflexos na área social, desde o início do 
atual governo, tenho ocupado, constantemen­
te; esta tribuna, para fazer a análise e a crlti­
ca do Plano Collor. 

Inicialmente, destacamos os aspectos po~ 
sitivoo e negativos do plano, para apoiar á 
Cll:tinção dos títulos ao portador, uma velha 
,reivindicação do meu partido e, bem assim, 
os gravames dos ganhos de capital, num Pa­
& em que, ao longo dos tempos, somente os 
ganhos do trabalho vinham sendo onerad~ 
como forma de melhorar o desempenho da 
receita pública. Mas, também, para denun~ 
ciar o bloqueio e, porque não dizer, o confis­
oo dos ativos financeiros das pessoas fisicas 
e jurídicas, num processo indiscriminado e, 
por ísso, injusto, pelo qual se equipararam 
num mesmo plano os pequenos, os médios 
e os grandes investidores, particularmente 
poupadores, num flagrante desrespeito a com-

promissos públicos do Senhor Presidente da 
República e de sua equipe econômica; a c;.r­

tinção arbitrária de órgãos e empresas públi­
cas e a demissão sumária, sem qualquer crité­
rio preestabelecido, de centenas de milhares 
de servidores públicos; a adoção de uma pc­
titica de rendas perversa, pela qual os preços, 
inclusive da cesta básica, foram totalmente 
liberados, enquanto os salários passaram a 
sofrer o maior achatamento dos últimos tem­
pos, justamente num governo, cujo Presiden­
te havia anunciado a restituição do seu vai Dor 
reaL 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o grande 
equfvoco, para não diZer falácia, do Senhor 
Presidende da Reptíblica foi pretender zerar 
a inOação, num Pafs em desenvolvimento. 
Sem ser ecóiiomista, sempre defendi a tese 
de que terfan::ios que executar um plano que 
balizasse uma política econômica, pelo qual 
o combate eficaz à inflação não prejudicas­
se o crescimento econômico, a exemplo do 
que ocorreu, nos anos cinqüenta, quando o 
ex~Presidente Juscelino Kubitschek, com o 
Plano de Metas, _fez o Brasil crescer Cinqüen­
ta anos em cinco, gerando, no Pafs, um cli­
ma -de otimismo e de confiança. Ou seja, 
um plano que -permitisse o coõ.vMo do cres­
cimento econômico- com fndices médios de 
inOação, no pressuposto de que o que real­
mente valoriza amoeda éo"1ástrOda produção. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, a opção do Senhor. Pr(:sidente da Repú­
blica foi por um plano puramente monetaris­
ta, de acordo com o figurino do Fundo Mo­
netário Internacional, embora contraditório 
no que tange~ teoria e~ prática, pois enquan­
to o discurso comprometeu-se.com a econo­
mia de rp.ercado, sem interferências estatais 
na ecoiioD:li3,-3 :liÇãO goVernamental interWm, 
permanentemente, no processo econômico, 
atrav'és do confisco de ativos financeiros; da 
ingefêiicíi na eConoólia iriterna -das empre-:.: 
sas, sob o pretexto de conhecer a sua mar­
gem de lucroS, para falar apenas de alguns 
aspectos_ -42 política econômica do Governo. 

E, assim mesmo, Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, a meta de liquidar a inflaçã.Új a partir 
de abril de 1990, infelizmente não foi alcan­
çada. Apesar de todas as providências cogita­
das pelo Plano Collor, os indices mensais 
de inflação começaram a subir, logo após o 
primeiro mês de governo, a ponto da Senho­
ra. Ministra 4a Economia haver extinguido 
a prefixação t:le preços e salários. 

Como não poderia deix:ar de acontecer, 
iniciou-se um processo de desequilíbrio entre 
preços e salários, o que redundou numa cres­
cente queda das vendas e nulil conseqüente 
e natural aumento do fndice de desemprego, 
no bojo de uma recessão sem precedentes 
na história do Pa\S. Em suma, além do recru­
descimento da inOação, tivemos o infcio de 
um processo recessivo tão brutal que nos le­
vou a uma paralisação crescente da ativida­
de econômica. Tanto assim, que começaram 
a se multiplicar, assustadoramente, os casos 
de concordata preventiva e de falência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, diante des~ 
se quadro, o Senhor.Presidente da Reptíbli-

ca, sob o argumento de que fatores exóge­
nos afetaram a luta contra a inflação, entre 
os quais a redução das safras agrícolas, as 
despesas eleitorais dos estados e municípios, 
o novo choque do petróle, decorrente da cri­
se do Golfo Pérsico e, por fim, a própria 
Constituição, decidiu editar duas novas medi­
das provisórias que consubstanciariam o Pla­
no Collor I!, adotando providências de im­
pacto, com o objetivo de evitar, mais uma 
vez, o agravamento do processo inflacionário. 

As principais medidas do novo plano são 
a desindexação da economia e, bem assim, 
uma trégua na política de preços e sal~rios, 
como única maneira de se assegurar a estabi­
lidade da economia indispensável ao êxito 
do plano inicial. Na verdade, porém, essa tré­
gua traduziu um mero eufemismo, pois o de 
que se trata mesmo é de um novo congela­
mento de preços e salários, por tempo inde­
terminado. Só que o congelamento atingiu 
apenas os salários, pois a própria medida pro­
vísória deu poderes ao Governo para reajus­
tar preços, pela média, em casos excepcio­
nais, o que bastou para que a primeira tabe­
la da Sunab representasse um aumento de 
cerca de trinta por cento a mais sobre os pre­
ços praticados a 30 de janeiro tíltimo. 

O Sr. Josaphat Marinho _V. Ex0 permi­
te um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA Ou­
ço, com muita honra, V. Ex0 

O Sr. Josapbat Marinho_ Nobre Sena~ 
dor Humberto J,...ucena, não me cabe nem 
aprovar e em nesta oportunidade combater 
as palavras de V. Ex8 Essa será_ tarefa, de 
certo, dos líderes do Governo na Casa. O 
que desejo, nesta oportunidade, é, como seu 
velho companheiro de lutas polfticas duran­
te o regime militar, congratular~me por vê­
lo ainda uma vez e com muita justiça ocupan­
do a liderança ~um grande partido no Senado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Ag"!­
deço o aparte de V. :axa, nobre Senador Josa­
phat Marinho, a quem constantemente ren­
do as minhas homenagens, pela sua alta qua­
lificaç§o, não apenas como jurista, advoga­
do militante, mas como homem pób1ico, que 
já deu a esta Casa, ao Congresso Nacional 
e- ao País, uma imensa contribuição na luta 
que, juntos, empreendemos pela democratiza­
ção do BrasiL 

O Sr. Mauricio Co~ - Permite V. &• 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Com 
muito prazer. 

O Sr. Mauri:io Corrb- Eminente Sena­
dor Humberto Lucena, eu gostaria de para­
benizar e cumprimentar o PMDB pela: feliz 
escolha, guindando V. EX' a essa posição tão 
importante de Lfder afinal da maior agremia­
ção partidária do Parlamento brasileiro. QUe­
ro dizer a V. Exa que a sua experiência de 
um velho Parlamentar, várias vezes Deputa­
do Federal, Senador, ex-Presidente desta Ca­
sa, e tantos outros postos que ocupou, a sua 
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vida públi~ o seu equilíbrio, contribuirão 
para que possamos ter aqui no Senado uma 
convivênCia extremamente democrática e 
títil h atividade parlamentar. O PMDB, aqui 
no Senado, ainda tem a sua maioria, e nós 
temos sofrido - nós, Partidos minoritários, 
nesta Casa, às vezes, de uma incompreensão 
com relação ao tratamento que devia ser da­
do aos pequenos partidos. O PDT, hoje, tem 
cinco Senadores e, seguramente, daqui a 15 
dias, terá seis em virtude de o Suplente do 
Senador Edison Lobão, que se elegeu Gover­
nador do Maranhão, assumir a cadeira pelo 
PDT. Mas, Senador Humberto Lucena, que­
ro alinhar-me perfeitamente em consonância 
com o pronunciamento de V. &• a respeito 
das medidas provisórias. E devemos fazer 
aqui a nossas mea culpa, porque V. Ex• de­
ve se recordar que toda vez, na Constituin­
te, que havia um conflito, um confronto en­
tre as posições dos partidos, sempre apeláva­
mos para que se definisse, por lei comple­
mentar, as questões mais intrincadas, ou até 
pela lei No caso da medida provisória - que 
é uma espécie de pivO, de substituto do de­
creto-te~ cuja eliminação todos nós quería­
mos e toda a sociedade civil desejava - V. 
&• há de se recordar perfeitamente bem dis­
so: só não definimos de uma maneira mais 

. clara, porque todos nós - e aí está a mea 
culpa - tínhamos os nossos interesses. Nós, 
porque tính~mos um candidato à presidência 
da Repúblicaj o PMDB porque tinha outro; 
o PT porque tinha Lula; o PFL porque tinha 
o ex-Governador Aureliano Chaves, e assim 
sucessivamente, ficando esse monstrengo den­
tro do texto constitucional. A !mica manei­
ra que temos é encontrar uma forma de regu­
lamentar para que esses abusos não conti­
nuem. Associo-me às palavras de V. Ex3

, in­
clusive com relação às outras observações 
do seu discurso. CUmprlniento-o e tenho cer­
teza de que a convivência que V. Ex8 terá 
conosco, Partidos minoritários, será muito 
útil para construirmos um grande Senado 
Federal nas discussões dos temas de maior 
importância para a vida brasileira. 

O SR- HUMBERTO WCENA - As 
palavras de V. Ex8 muito me desvanecem, 
pois partem de um dos Senadores mais ilus­
tres desta Casa, pela sua condição de Líder 
da Bancada do PDT e pelo que reprc;:senta 
a nfvel nacional, nobre Senador Maurício 
Corrêa. Tenho certeza que estaremos juntos, 
como sempre neste plenário, nas co~ 
técnicas, nas comissões mistas e Do -plenário 
do Congresso Nacional, na luta que temos 
que continuar pelo d_esenvolvimento nacionaL 

As afinidades que existem entre o PMDB 
e o PDT são- muito grandes. Isso, ainda mais, 
cimentará a nossa presente atuação parla­
mentar no sentido de apoiar tudo o que for 
indispensável ao prestígio do Congresso Na­
cional como instituição, e. sobretudo, de reti­
rar o Paf's dessa grave crise econOmico-rocial. 

O Sr. Joio Calmon - V. Ex• me permi­
te um aparte? 

O SR- HUMBERTO WCENA -Pois 
não. 

O Sr. João Calmon - Senador Humber­
to Lucena, descendente de paraibano, sou 
admirador_ de V. Exa, há muitos anOs, não 
apenas na Câmara dos Deputados e no Seria--­
do Federal, como também através de nossa 
convivênçi_3_d_u_ra_n_te algum tempo nos Diá­
rios As00cl3dos. Desejo congratular-me com 
V. Exa pela sua consagradora vitória por oca­
sião da escolha do líder do nosso partido nes­
ta Casa. V. &:11 foi eleito, em primeiro tur­
no, por maioria absoluta, o que confirma am~ 
p:amente-t'Odas aS Credenciais que V. Ex8 já 
ostenta há algum tempo. Estou certo de que 
V. Exa, co~o líder do nosso partido, e seguin­
do a sua linha impecável de conduta, não fa­
rá ao Governo, nesta hora _tão grave que o 
Brasil enfrenta, uma oposição desvairada. V. 
Ex' tem demonstrado, ao longo de &.ua fecun­
da vida pllblica,_ que é um homem modera­
do, equili"brado; que coloca acima de tudo 
os interesses, do nosso Paf's. Felicito-o , por­
tanto, da maneira mais ~,__por sua no­
va Vitória e estou certo_ de que V. Ex11 se cre­
denciará cada vez mais à admiração do Sena­
do FederaL Muito obrigado. 

O SR- HUMBERTO LUCENA-Sou­
lhe grato, nobre Senador João Calmon, pe­
lo conceito generoso que fez a meu respei­
to. Eu diria que V. Ex•, pela amizade que 
nos une, foi longe demais. Acho que o meu 
merecimento não chega a tanto. 

Quero dizer a V. &• que me senti, co­
mo tive oportunidade de dizer aos meus Pa­
res, altamente sensibilizado com a minha es­
colha para Uder da Bancada do PMDB nes­
ta Casa, já que, convocado por alguns compa­
nheiros, não nos podia furtar a dar mais uma 
contribuição ao Congresso e ao País. 

Lembra-se V. &• que tive o ensejo de 
afirmar que me sentia fíder da unanimidade 
de todos os companheiros do PMDB, tal a 
afinidade que houve no discurso dos três se­
nadores que disputaram a liderança da ban­
cada: o Senador que se encontra na tribuna, 
o ilustre Senador José Fogaça, um dos maio­
res valores da n_ova geração de homens p'li­
blicos brasileiros e o emínente Senador Man­
suetO de Lavor, sem dúvida um dos senado­
~ de maior competência e espírito públi­
co, nesta Casa. 

Portanto, a minha tarefa, na Bancada do 
PMDB, -~e a de eXPlilníi' o ·pensamento dos 
companheiros. Vamos liderar juntos o 
PMDB que teve, no seu passado, dias tão 
gloriosos e que, no presente, luta para se 
consolidar, corito uma grande agremiação 
de centrO-esqiiei"dit e -que, tenho certeza, lo­
grará êxito nesse projeto, a serviço do Brasil 
e dos brasileiros. 

O Sr. Jutahy Magalhiies - Permite v. 
&• um aparte? 

O SR- HUMBERTO LUCENA- Com 
muito prazer. 

O Sr. Jutahy MagaiMes- Senador Hum­
berto Lucena, receba a minha saudação pe­
lo seu retorno ao-exercício da liderança nes­
ta Casa e, principalinente, por liderar uma 
bancada com tantos nomes ilustres capazes 

de exercitarem com altivez e brilho a lideran­
ça de um partido, com tão grandes responsa­
bilidades, como é o PMDB. Assim, em no­
me· da Bancada do PSDB, queio ·Saudá-lo e 
dizer que juntos, certamenfe, --iremos mar­
char_em várias ocasiões como oposicionistas 
nesta c3.sa-. Uma oposição é.fue não preciSa 
de adjetivação; uma opOsição que, como to­
da oposição séria, é feita em beneficio do 
País e não contra determinada pessoa. Por 
isso, neste instante, quero, em nome da mi­
nha bancada, felicitá-lo por assumir mais 
uma vez a liderança, na tranqüilidade de sa­
ber que, com V. Ex• como líder, teremos 
uma participação muifo grande- do PMDB 

no desenvolvimento e na democratização des­
te País que tanto precisa de um partido com 
o de V. Ex11 

O SR- HUMBERTO WCENA- Mui­
to obrigado pela intezvenção de V. Ex11

, no­
bre Senador Jutahy Magalhães. V. Ex• é 
um dos Senadores mais atuantes desta CaSa: 
V. Ex11 destaca-se, inclusive no seio da -sua 
bancada, o PSDB, como um dos mais vigi1an­
tes não apenas no que se diz respeito ao cum­
primento do Regimento Interno, mas sobretu­
do da Constituição FederaL 

V. Exll. merece _ser colocado sempre co-_ 
mo um exemplo para todos aqueles que, nes­
te Pafs, desejam ingressar na vida pílblica e 
dedicar-se à carreira parlamentar. 

O Sr. JosE: Fogaça - Pemiite V. :&11 um 
aparte? 

O SR- HUMBERTO WCENA- Pois 
não, nobre Senador José Fogaça. 

O Sr. Jos~_ Fogaça - Ilustre_ Senador 
Humberto Lucena, quero saudá-lo como lí­
der da nossa bancada e o faço com a honra 
e a consciência de quem disPutoU com V. 
& 8 , legitimamente e limpamente, ·em nossa 
bancada, essa ilustre posição que V. Fxa me­
recidamente ocupa. Quero saudáMlo e afir­
mar que a bancada confia que V. Ex3 irá con­
duzir o nosso partido com o mesmo- brilho, 
o mesmo desempenho, a mesma firmeza polf­
tica e a mesma fidelidade ideológica com 
que sempre atuou quando, em duas outras 
oportunidades, já exerceu a liderança. V. 
Ex• é um homem que não tem nada a provar. 
V. Ex11 é um homem que não deve nada a 
ninguém. Basta tão-somente que V. Ex11 con­
tinue a sua trajetória de homem pllblico afi­
nado com as posições políticas, híst6rlcas 
do nosso partido; veio no qual V. Exa sem­
pre atuou. Chegando a minha cidade, Porto 
Alegre, no tíltimo fim de semana, fui indaga­
do por jornalistas que se ocupam mais des­
sas quest~ como eu me sentia por ter si­
do derrotatdo pelo Gove-rnador Orestes Quér­
cia, na eleição para a Jiderança da Bancada 
do PMDB no Senado. E eu, mais do que pron­
tamente, tratei de afirmar, com toda a firme­
za e com toda a energia, que esse tipo de inM 
terprelação lavrava uma profunda injustiça 
para com v. & 11 v. Ex:ll Já foi líder duas ve­
zes da bancada do PMDB, e sempre eleito 
pelo voto. y. &:• já foi Presidente- destaCa­
sa, e venceu a disputa no voto. É desconhe-
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cer a competência, a qualidade do trabalho 
político de V. &a fazer tal tipo de analogia. 
E tratei, portanto, de esclarecer aos jornalis­
tas que não só era uma injustiça com V. Ex•, 
já que sua eleição foi inteiramente mêrito 
seu, da sua qualidade e do seu trabalho, mas 
era, també~ uma injustiça com ·a próprio 
Goverriador Orestes Quércia, uma ver. que 
isto poderia suscitar, contiã eli, -reações ne­
gativas no momento em que S. Ex• 6 candida­
to ~ presidência do partido, o que seria des­
cabido. PortantÜt revelo a:qui a V. &• o que 
disse à imprensa da minha terra e lá foi pu­
blicado. A imprensa do Rio Grande do Sul 
registrou as minhas palavras. Fazer esse ti­
po de interpretaç§o é injusto para_ com V. 
&a. V. & 8 é Uder da Bancada do PMDB 
pelos méritos próprios, pessoais, pelo respei­
to que granjeou e venceu essa eleição atra­
vés desses méritos e dessa condição. Portan­
to, para não me estender, apenas faço esse 
registro ao mesmo tempo em que saüdo a 
assunção de V. Ex11 à condição de líder de 
nossa bancada. Como seu liderado estou ao 
inteiro dispor para que possamos conduzir 
o nosso partido de acordo çom aquilo que 
nos propomos desde sempre. Um partido 
que defende a democracia com toQo vigor· e 
um partido que deseja a justiça social como 
a sua luta primordial nesta terra._ Obrigado 
a V. Ex• 

O SR- PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Gostaria que V. rxa considerasse que já 
temos 12 minutos e que os apartes fossem 
um pouco mais breves. 

O Sr. Mansueto de Lavor _V._ Ex• per­
mite um aparte? 

O SR- HUMBERTO LUCENA- Dese­
jo, antes de conceder os apartes finais, de 
confessar~me grato :a manif'estação do nobre 
Senador José Fogaça que muito me honrou. 
Aliás, não me surpreendo pois conheço a 
sua formação de homem ptíblico. Sei da sua 
conduta digna, correta e altiva de homem 
público, e inclusive já realcei a sua alta qua­
lificação. Se S. E.xB ou o nobre Senador Man~ 
sueto de Lavor tivesse sido o escolhido, a 
bancada estaria bem entregue. o- que está 
claro é que, no seio da nossa Bancada não 
houve, propriamente, uma disputa. Houve, 
apenas, uma aferição de apoios entre os com­
panheiros e o que teve maior respaldo rece~ 
beu, de logo, a solidariedade dos seus con~ 
correntes. Por isso eu me ufano em ter, ao 
meu lado um homem da envergadura moral, 
polftica e intelectual do Senador José Foga­
ça. Juntos vamos cOntinuar pugnando para 
que se consolidem os melhores padrões insti­
tucionais de nossa democracia nascente. 

Ouço, a:gora, o aparte do nobre Senador 
:Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor _ Nobre e 
eminente Uder, Senador Humberto Lucena, 
eu quero, neste meu breve aparte -já qUe 
fomos advertidos pela Mesa - saudar V. &• 
e secundar as palavras do meu eminente cole­
ga, Senador José Fogaça. Somos liderados 

de V. :&11 e queremos contribuir com o seu 
importante trabalho em um momCnto tão de­
cisivo, como é-este, para a vida do País, ao 
coorderúú-, ao liderar a bancada majoritária 
no Seilado da Repóblica. V. Ex8 teve todos 
os mêrltos em ser escolhido o nosso lfder. 
Não precisOu de nenhuma interfer{!ncia ec­
terna, a não ser o discernimento político da 
própriã bancada que optou pela ex:periência, 
pela competência e pelas posições firmes 
que V .. Ex• vem, aqui, demonstrando na sua 
vida parlamentar, diante das diversas situa­
çõeS políticas por que tem passado _o País 
nesses anos em que V. &• serve ao parla­
mento, serve ao seu estado e ao Pafs. Que,;, 
ro, então, diZer aquilo que disse no próprio 
dia da escolha_ do líder, longe de ser aquela 
enquet~ mais do que propriamente uma dis­
puta, uma dem.OniiiiÇá:o- de facções, de divi­
sões internas no nosso partido, ali foi uma 
demom;tra9o ~ sua força, porque quanto 
mais forte é a agremiação partidária, quan­
to mais ela sabe viver a democracia interna 
-~o respeito pela vontade da maioria. Curva­
mo-nos, portanto, "à vontade da maioria da 
bancada, mas não como uma acomodação, 
mas por uma convicção de que V. & 11

, na li­
derança do nosso partido, servirá junto com 
a nossa colaboração, a colaboração de toda 
a banca_da as melhores causas deste País e 

_as melhores tradições do S.enado da Repúbli­
ca. Nossas congratulações a V. Ex 11 e acerte­
za da nossa permanente colaboração para 
que o·sucesso de v. Ex:11 seja o fortalecimen­
to do nosso partido no conceito da opinião 
pública brasileira, avançando, portanto - e 
mais ainda -, a consolidação das instituições 
políticas e democráticas de nosso Pafs. 

O SR- HUMBERTO LUCENA_ Agra­
deço a V. &•; nobi"e Senador Mansueto de 
Lavor. Estou certo de que contiri.uaremos ir­
manados no esforço pelo desenvolvimento 
da nossa sofrida região, o Nordeste, e, sobre­
tudo, pelo desenvolvimento nacioital. Admi­
ro V. Ex8 e sei do seu empenho, no estudo 
de toda a problemática que, no momento, 
aflige tão de perto as grandes massas assala­
riadas do nosso País. 

O Sr. AntOnio Mariz Permite-me V. 
E'x11 uril aparte? 

. o s:R. HUMBERTO LuCENA Pois, 
não, nobre Senador AntOnio Mariz. -

O S"r. AntOnio Mariz Senador Humber­
to Lucena, quero também congratular-me 
com V. Ex• por sUa eleição à liderança do 
PMDB, sobretudo quando a decisão partidá­
ria se deu na competição com expressão tão 
ilustre quanto à dos Senadores Mansueto 
de Lavor e José Fogaça, que valorizam a es­
colha da bancada. Para qUem interna, como 
eu, a bancada da Paraíba no Congresso Na­
cional, é motivo de tanto maior satisfação 
ver V. Ex• alçado a este importante posto, 
onde V. Exa se conduzirá da mesma forma 
como tem exercido seus mandatos, com dig­
nidade, com honradez e com talento. Estou 
certo de que os paraibanos que acompanham 
a vida pública de V. Exa se rejubilam com a 

decisão da bancada do PMDB. Quero, de 
igual modo, solidarizar-me com o pronunci­
mento que faz nesta hora, quando analisa a 
política do Governo Federal e, sobretudo, 
quando formula crfticas às medidas provisó­
rias ora em tramitação no Congresso Nacio­
naL V. Ex8, expressando o sentimento do 
partido, revela a preocupação não só na defe­
sa das prerrogativas do Congresso Nacional, 
como Poder Legislativo, mas, sobretudo, a 
preocupação com a sorte do povo brasileiro, 
a quem, em última instância, se destinam as 
medidas governamentais. Sem díiVida, é pre­
ciso assinalar que, em toda a ação desenvol­
Vida-pelo Governo da Reptíblica, não se per­
cebeu, em nenhum momento, a preocupação 
com a elevação das condições de vida do po­
vo. Não há um projeto de distnbuição de ren­
da, não há nenhuma ação intencional clara 
no sentido de reduzir as desigualdades so­
ciais. V. Exa marca o seu discurso, assinala 
suas palavras pela preocupação partidária, 
sim, mas, acima de tudo, com a preocupação 
social, com a preocupação pelo bem-estar 
do povo brasileiro. 

O SR- HUMBERTO WCBNA O 
aparte de V. Ex8 _ilustra o meu discurso"";" na 
medida em que V. Ex• vem de ser, Consagra­
doramente, eleito novo Senador da Paraíba, 
na medida em que por conhecer o seu perfil 
de homem público, sei da permanente preo­
cupação de v_ Ex8 coni os problemas que 
atingem, mais de perto, a grande maioria 
do povo constituída de trabalhadores. Sei 
que V. &-desempenhará um papel impor­
tantfss.imo, na bancada do PMDB. 

Muito obrigado. 

O Sr. Nelson Carneiro Permite-me V. 
&a um aparte? 

O SR- HUMBERTO LUCENA_ COm 
muita honra, nobre Senador Nelson Carneiro. 

O Sr. Nelson Carneiro Quero desta­
car dois, os nobres Senadores- José Fogaça 
e·Mansueto de Lavor, que foram também vo­
tados na nossa reunião. Mas as suas ionter­
venções demOD:stram que a escolhã. de V. 
Ex8 acabou sendo por unanimidade. E essa 
Ul;l,3nimidade é que devemos conservar em 
favor do partido, em favor do- Senado,_ eriiia­
vor da vida democrática . 

. O SR- HUMBERTO LUCENA Mui­
to obrigado a V. Ex8

, nobre Senador Nelson 
Carneiro, que concluiu, com chave de ouro, 
os apartes que me [orm;n solicitados, sobretu­
do quando V. Exa, com a sua egperiência e 
o seu prestígio no seio da nossa bancada, ca­
racteriza justamente a minha eleição como 
uma eleição que correspondente à unanimi­
dade de pensamento do PMDB. E, se não 
fosse nesse clima de cordialidade, de compe­
tição livre e democrática, evidentemente que 
eu não estaria, aqui, a liderar com muita hon­
ra para mim, mais uma vez, a nossa banca­
da no Senado. 

Sr. Presidente, prossigo, para concluir: 

Enfim, a grande questão que se debate, 
no momento, é a política de rendas, isto é, 
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de preços e salários, cujas nonnas tocam, 
mais de perto, o dia-a-dia da grande massa 
de assalariados, já que a desindexação, mes­
mo sem despertar esperanças maiores, em 
face das experiências anteriores, é um tema 
que sempre mereceu o apoio geral. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, do alto 
de sua posição, o Senhor Presidente da Repó.­
blica, desde que assumiu o poder, não tem 
feito outra coisa, senão acenar com a neces­
sidade de um entendimento nacional, para 
retirar o Pafs da crise. Só que há um abis­
mo entre o discurso e a ação presidencial, 
fruto talvez da própria índole autoritária que 
todos identificamos na personalidade do Se­
nhor Presidente Fernando Collor de Mello. 

Se não, vejamos. 
Sua Excelência lançou o seu plano que 

não atingiu os resultados esperado~ no pra­
zo previsto. O natural seria que ele próprio 
reconhecesse, humildemente, esse fato e pas­
sasse, realmente, a considerar a idéia de um 
entendimento, que não significaria uma ade­
são ao Governo, mas uma preocupação com 
o Brasil, inspirada no patriotismo e no espíri­
to público. Claro que tal entendimento só 
poderia ter e-Jeito se fosse realizado entre os 
partidos políticos, o Governo e as lideranças 
empresariais e sindica~ como ocorreu na 
Espanha, em Israel e no México. 

Entretanto, desprezou-se o segmento po­
lftico e passou-se a trabalhar a hipótese de 
um pacto entre o Governo, os .empresários 
e os trabalhadores. Da! o insucesso de todas 
as tentativas nesse sentido. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, estou abso­
lutamente convicto, em face da grave conjun­
tura econômico-social do Paf.s, que somente 
através de um pacto, livre e democraticamen­
te discutido, no âmbito do Congresso Nacío­
nal, nós poderemos salvar o Pal's dos efeitos 
danosos da crise que nos avassala. 

Portanto, proponho à reflex:ão das de­
mais lideranças partidárias a idéia de uma 
Comissão Especial Mista do Congresso Na­
cional, com o fim de formal~ar os pactos 
de Brasília na área polftica, na área econômi­
ca e na área sociaL Essa comissão debateria 
a possibilidade de elaboração de um progra­
ma mínimo de emergência, a curto prazo, e 
de um plano global e setoria~ a médio pra­
zo, a partir da ccperiência dos últimos pla­
nos, numa conjugação de esforços com o Po­
der Executivo e as lideranças empresariais 
e sindicais no ambito do Congresso Nacional. 

O Sr. Marco Maciel - Permite V. Exa 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ou­
ço V. Ex0 

O Sr. Marco Maciel- Senador Humber­
to Lucena eu gostaria que as minhas pala­
vras fossem de felicitações a V. Exa pela esco­
lha adotada na reunião da bancada do seu 
partido para as funções de lfder do PMDB 
nesta Casa do Congresso NacionaL A V. Ex11 

não lhe faltam atributos para bem se desin­
cumbir d.essa função. Aliás, v. Exa já a exer­
citou na Legislatura passada, com o brilho 

habitual e espero que o faça novamente ago­
ra. E aproveito a ocasião para desejar tam­
bém êxito no desenvolvimento das suas tare­
fas. Gostaria também de acrescentar que no 
bojo do discurso de V. Exa, bem tecido, bem 
articulado, V. &a faz algumas considerações 
com as quais eu não posso, em absoluto, con­
cordar. Mas devo também, por outro· lado, 
destacar, que há pontos a respeito dos quais 
nós temos uma visão muito semelhante. Refi­
ro-me, por exemplo, à necessidade de tecer­
mos em nosso Pafs um grande acordo políti­
co. Essa posição é. também a minha e na ses­
são de ontem à tarde eu tive oportunidade 
de estendê-la aqui no plenário, aparteando 
o nobre líder do PRN, Senador Ney Mara­
nhão, quando S. Ex0 feriu esse assunto, ou 
seja, quando S._ Ex0 se referiu à necessidade 
de um grande acordo político nacional. Sa­
be também V. EJc8 que nlio tem sido outra 
a preocupação de Sua Excelência o SC:nhor 
Presidente da República, Fernando CoUor 
de Mello._ Ainda na sua última mensagem en­
caminhada ao Congresso Nacional, a mensa­
gem sobre os estados e a União, Sua Excelên­
cia fez questão de salientar a importância 
de um entendimento político. E acredito que 
de alguma forma esse entendimento político 
já se iniciou. Eu poderia até dizer que se ini­
ciou, até; com a posse do Senador Jarbas 
Passarinho no cargo de Ministro da Justiça. 
S. Exa que é membro desta Casa, parlamen­
tar experiente, portanto, tem desenvolvido 
~forças no sentido de tornar possível a tessi­
tura de um acordo polftico que faça &em que 
o. Pafs- pOSsa entrentai" os- múltiplos proble­
mas com os quais convive, infelizmente já 
há algumas décadas, porque se formos per­
quirir a crise brasilelr3 vamos verificar que 
não é u1Íla crise recente, _dirfu mais, é uma 
crise que, talvez, tenha meio século. Poderia 
até dizer, respaldado em ilustres historiado­
res e pensadores, que essa crise brasileira 
data, pelo menos, de -1930. -Mas não vamos 
discutir_ isso _aqui, agora, o que importa é 
que há Um gtande esforço da parte do Se­
nhor Presidente da Reptíblica, não somente 
em manifestações através de mensagens, dis­
cur:sos, m-aso também através de manifesta­
ções concretas como, por exemplo, no desen­
volvimento -daS-õ_egociações políticas que de­
senvolve agora com vistas à votação das Me­
didas Provisórias nCG 294 e 295, uma discus­
são muito paupável, uiuito tangtvei, muito 
concreta no sentido de se tecer um pacto po­
lítico e, assim. encontrar saídas para as ques­
tões mais agudas que o nosso País vive. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli 
Fazendo soar a campainha.)- Nobre Sena­
dor Marco Mac.iel solicito a V. Exa que con­
clua o seu aparte. 

O Sr. Marco Maciel- Algumas são ques­
tões de curto prazo, outras, não. Por isso, 
acredito que a saída será naturalmente atra­
vés de um amplo entendimeiito pOlítico; Ven­
do aí a sociedade como um todo e não ape­
nas determinados segmentos ou setores de­
la. Encerrando o meu aparte, quero, po~ 
dizer a V.J:.x8 que me congratulo com a elei-

ção de V. &• para liderar a Bancada do 
PMDB nesta Casa. Estou certo-- de qtie V. 
Exa, com seu espírito público, com sua vísão 
política não faltará ao esforço qUe- todos 
aqui fazemos para que o Pafs conSolide a 
sua democracia e retome o seu processO de 
desenvolvimento o que, certamente, muitO 
contribuirá para que todos possamos dar à 
Nação aquilo que ela tanto aspira, ou seja, 
uma sociedade verdadeiramente democráti­
ca, economicamente desenvolvida e jUsta, go­
zando de plena paz sociaL 

O SR. HUMBERTO WCENA - Re­
gistro com prazer as palavras de V. &•, no­
bre Líder Marco Maciel 

Digo a V. Exa que estou consciente da 
nossa tarefa de lideres partidários, nesta Ca­
sa e na outra Casa do Congresso Nacional, 
no sentido de atuarmos na direção da conso­
lidação do nosso projeto democrático. 

Creio que, para isso, evidentemente, faz­
se necessário, Como disse há pouco, prospe­
rar a idéia de um entendimento nacional A 
única diferença, no meu entender, salvo 
melhor jufzo, é que o fórum adequado, para 
esse entendimento, deve ser o Congresso Na­
cionaL O Congresso Nacional, através de 
uma Comissão Especia'l Mista chamaria a si 
essa nobre e patriótica missão. 

O Congresso Nacional comandaria, então, 
o processo de entendimentos, convidando 
para uma ampla discussão aqueles que repre­
sentam a equipe econômica do Governo, e, 
bem assim. as lideranças empresariais e sindi­
cais, pois somente a partir da~ terlamos con­
dições de elaborar não apenas um progra­
ma mínimo de emergência, capaz de tirar o 
Pafs dessa grave crise em que se acha no mo­
l;lle_nto_, sobretudo_ no que tange à _política 
de rendas que é o maior desafio que o atual 
plano enfrenta, no seio da. sociedade._ Particu­
larmente, quanto aos salários, porque os tra­
balhadores continuam sendo os úriicos que 
pagam a conta do combate à inflação. 

Depois, então, debruçar-nos-ia sobre um 
plano global e setorial, de médio prazo, ten­
do como ponto de partida a experiência -dos 
planos anteriores, inclusive do Plano Collor. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite V. Ex• 
um aparte ' 

O SR. HUMBERTO LUCENA:_ COm 
muita satisfação. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Desejo também 
cumprimentar V. E..x-, nobre Senador" Hum­
berto Lucena, por ter sido escolhido o Uder 
da Bancada do PMDB. Como representan­
te_ do Partido dos Trabalhadores nesta Casa 
quero expressar que tem sido também propo­
sição com a qual estamos de acordo, nós, 
do Partido dos Trabalhadores, que o Congres- · 
so Na-cional seja de fato o fórum onde traba­
lhadores e empresários possam discutir os 
destinos da política econômica, juntamente 
com os representantes do povo e do próprio 
Governo. E também nessa direção é que nós 
propusemos - e acabou sendo acordado pe­
los demais partidos que estão dialogando so­
bre as medidas provisórias, particularmente 
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a Medida n° 295, que se instituam no País 
câmaras :setoriais onde trabalhadores e em­
presários possam discutir as decisões de pre­
ços, de custos e de salários, bem como de em­
pregos nas diversas situações como as de con­
flitos que ora se obsetvam na Autolatina, se­
ja com os portuários de Santos, seja com os 
mais diversos segmentos da economia nacio­
nal. Acreditamos que o Sr. Relator, Deputa­
do Paes Landim, aceita essa sugestão. Acre­
ditamos que estamos propondo algo que é 
consentâneo com a proposição de V. Ex1

, e 
algo que será um passo significativo na dire­
ção de -poderem os trabalhadores estarem 
discutindo com acesso a informações econô­
mico-financeiras a respeito das decisões im­
portantes não apenas no presente momento 
em que algumas empresas estão por decidir 
despedir grande nómero de trabalh:tdores, 
mas, em especial, quando se der a fase de 
descongelamento de preços e salários, a~ si~ 
mais então, se fará necessário que eiDpresá­
rios, digamos, num segmento da economia, 
discutam com empresários fornecedores de 
matéria-prima, equipamentos, bem como os 
trabalhadores de ambos os setores, de for­
ma que a economia se faça de maneira mais 
transparente para todos OÂ_~olvidos.: Mui­
to obrigado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Gra­
to pela saudação de V. & 1

, ao assumir, for­
malmente, a Liderança do PMDB, nesta Casa. 

' Sr. Presidente, Srs. Senadores. se, ama-
nhã, essa proposição que fazemos, vier a pros-~ 
perar e se conseguirmos atingir as metas pro­
gramadas, teremos- conduzido o País a tem­
pos de estabilização econômica, política e so-~ 
cial, com um ganho inestii:iiãvel para a conso­
lidação do Estado de Direito Democrático 
que emergiu do seio da Assembléia Nacio­
nal Constituinte livre e soberana. 

Sr. Presidente, Srs,_Senadores, ao concluir, 
formulo, desta tribuna, os mais ardentes vo­
tos para, que as lideranças partidárias das 
duas Casas do Congresso Nacional consigam 
chegar a um entendimento em torrto de um 
projeto- de lej de conversão. que seja uma al­
ternativa válida para a Medida Provisória 
n° 295, a ser apreciada, a partir de amanhã, 
no Plenário do Congresso Nacional, porque 
ela, como disse há pouco, é a que mais de 
perto toca a imensa maioria das sofridas po­
pulações urbanas e rurais deste País, forma~ 
da por uma imensa legião de trabalhadores 
do setor público e do setor privado e, tam­
M~ de desempregados e de subempregados, 
pois essa medida provisória é a que trata de 
política de rendas, ou seja, da política de pre­
ços e de salários. 

O que estamos - nós da Oposição - plei­
teando; mais e mais, da equipe econômica 
do Governo ê que o salário mfnimo, a partir 
de março, tenha um valor condigno; que as 
faixas salariais, até dez salários mínimos te­
nham também um reajuste percentuo~l bimen· 
sal ou trimestral; que os seiVidores pl\blicos 
civis e militares não sejam esquecidos, por­
que são também filhos de Deus, c estão aí 
vivendo momentos de terríveis dificuldades 

e precisam de seu reajuste periódico; e, afi­
nal, se garanta o reajuste, atualizado, dos 
proventos dos apoSentados e dos pensionistas. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, Srs. 
SCriidõfes, dou por terminado o meu discur­
so e agradiçO, mais uma vez, os apãrtes que 
me foram coricedidos. 

Espero que todos nós, independente de 
cor partidária, neste plenário, estejamos jun­
tos, hoje, amailhã e depois na luta pelo de­
senvolvimento nacional e, bem assim, pela 
consolidação de um regime democrático, com 
plena justiça sociaL (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Hum­
berto Lucena, o Sr. Mauro Benevides, 
Presidcnt~ deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Car­
los De'Carli, 2° Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ri'cio Corr~ que falará como Uder. 

o Sr. Maurício Correa - O Senador An­
tOnio Mariz havia solicitado para falar antes 
de mim, com o que não me oponho. 

o SR-PRESíDENTI! (Carlos De' Car­
Ii) - Houve uma mudança na cronologia, 
em virtude de V. &•, como Lfder, ter prefe­
rência. (Pausa. J 

Concedo a palavra ao ilustre Senador 
Antônio Mariz. 

O SR. ANTONIO MARIZ (PMDB -
PB~ Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, o Brasil não pode permanecer inerte e 
silencioso diante da carnificina que se prati­
ca conu:a o povo do Iraque. 

Anunciada a retirada das tropas iraquia­
nas do Kuwait, e assim alcançado o objetivo 
declarado da ação bé-lica, impõeMse a trégua 
imediata e o reinício das negociações diplo­
máticas. O Brasil insere-se entre as nações 
que repudiam a guerra como instrumento 
para solução de conflitos entr:e Estados sobeM 
ranos. O preceito está inscrit'> entr" os prln· 
cípios fundamental::. da Na~âu bra~ildr;a. con­
sagrado~ na Con::.tituição da K.epublica.. Cum­
pre, pois, C()locã-lo em prálica pela ação di­
plomática, posicionando.se na Organilação 
das Nações Unidas, e em todos os fórun:;,. ín­
ternacionafS, pela cessaçao das hostilidades 
no Golfo Pérsico. 

Nada justifica a continuação d3 guerra. 
Nada de resto justitirou o seu início. A guer­
ra por definição do Direito Internacional Pú­
blico nã.o será jamais justa. Superada, inteira­
mente UU.rapassada no quadro dos valores 
contemp'Cidi!leos, esfà a afirnlação de Clause­
witz, segundo a qual a guerra seria a conti­
nuação da poUtica por outros meios. O que 
prevalece hoje, ou, pelo menos, o que deve­
ria pr-evalecer são os pactos e as convenções 
internacionais subscritas após as duas guer­
ras mundiais, que proscreveram a guerra: co­
mo recurso de polftica nacional. 

A Carta das Nações Unidas, ao estabele­
cer como um dos objetivos ~ manutenção 

da paz e da segurança, ressaltou que tal de­
sígnio seria alcançado por meios pacfficos. 

Ilícita e condenável, portanto, a decisão 
do Conselho de Segurança da ONU, ao auto­
rizar o uso 11de todos os meios necessários", 
para repelir a ocupação do kuwilif pelo Ira­
que. O caráter criminoso de ação bélica ira­
quiana, invadindo o território kuwaitiano, 
não é suficiente para legitimar o recurno da 
guerra, sobretudo quando era evidente a efi­
cácia em curto pra7.0 das sanções econômi­
cas e diplomáticas já adotadas pelo C"..onselho 
de Segurança. 

A ata final da Conferência de Helsinque 
sobre a segurança e a cooperação da Euro­
pa estabelece "que os estados-partes, em 
uma controvérsia internacional, assim como 
os demais estados, abster-se-ão de qualquer 
medida capaz de agravar a situação, a pon­
to de pôr em perigo a manutenção da paz e 
segurança internacionais _e se conduzirão 
em conformidade com os propósitos e princí­
pios da ONU. 

E acrescenta: "Nenhuma consideração 
poderá ser invocada para servir de justificati­
va ao recurso, ~ ameaça ou ao uso da força 
em violação a este princfpio11

• 

Cabe ao Brasil, em nome do sentimento 
pacifista do seu povo e da consciência jurídi­
ca do País, condenar a brutal violação do 
Direito Internacional pelo Iraque, ao ocupar 
o Kuwait, condenar igualmente o desumano 
bombardeamento da população civil de Isra­
el, estado não beligerante. 

Cabe ainda, impulsionado pelas mesmas 
razões, denunciar a guerra insensata e irra­
cional movida pelos Estados Unidos e seus 
aliados, que de igual modo massacra inocen­
tes no território iraquiano. 

É imperativo, na verdade, comprometer­
se com a cessação da guerra. O Brasil não 
pode regredir aos tempos ominosos do alia­
menta automático às posições dos Estados 
Unidos. Nada autoriza apoiare furor belicis­
ta do presidente americano, que se recusa a 
admitir qualquer aceno de paz. A negativa 
à proposta de paz soviética, feita três dias 
antes de início da ofensiva terrestre, confir­
ma a obstinação dos aliados na persecução 
da guerra. Proposta de paz da mesma União 
Soviética, que se abstivera da utilização do 
poder de veto no Conselho de Segurança, su­
ficiente porventura para impedir o conflito, 
mas interessada provavelmente em ter as 
mãos livres para a violência contra a Lituânia. 

Anteriormente, na mesma linha de ação 
guerreira, os Estados Unidos torpedearam 
as iniciativas de paz da França e do Secretá­
rio Geral da ONU, Pérez de Cuellar, às vés­
peras do fatal ultimato de 15 de janeiro. Na 
realidade, desde agosto deslocaram dos Esta­
dos Unidos tropas e artefatos bélicos para 
o Golfo, antes mesmo da autorização do con­
selho, em evidente demonstração de que na­
da os deteria na obsessiva determinação de 
desencadear a luta armada. 

· Em nome da materialização das resolu­
ções do Conselho de Segurança, não se ad­
mitirá a ação manu militari, tanto mais injus­
ta quanto resoluções precedentes, relativas 
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b. evacuação dos territórios árabes ocupadas 
por Israel, jamais se viram implementadas. 

Deve o Brasil apoiar a convocação de 
conferência das Nações Unidas, para tratar 
de forma abrangente de todas as questões 
que estão na base dos conflitos no Oriente 
M&iio, as quais incluirão o reconhecimento 
ao direito dos palestinos de se organizarem 
em estado soberano. 

O fim da "guerra fria", fruto do recuo 
da União Soviética como poder mundial, não 
legitimará a imposição da pax americana 
que submeta o mundo aos ditames dos inte­
resses de uma nação apenas. 

Cenas estão os moviinentos p3.ciflstas: a 
humanidade não aceita trocar sangue por 
petróleo. 

Finalmente, é preciso lembrar que o Con­
selho de Segurança autorizou, ainda que por 
quaisquer meios, a desocupação do Kuwait. 
Não autorizou a destruição do Iraque. Ao 
Governo brasileiro cumpre, pois, com toda 
a ene'rgia e toda a ênfase, empenhar-.se pela 
paz. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR PRESIDENTE (Carlos Do'Carli) 
-Concedo a palavra ao Hu.!l.trC Senador Mau­
rício Correa, que falará como lider. 

O SR MAURÍCIO CORRM (PDT -
DF. Como Líder. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisãO dO orador.) .::::.s-r. Presiden­
te, Srs. Senadores. ouvi, ouirO dia, na inaúg:U­
ração do acervo sobre a Constituição de 
1891, uma bela frase citada pelo insigne Cole­
ga Marco Maciel de que o futuro tem o cora­
ção do passado. Naquele instante, eu pensa­
va em mais duas outras frases que me ocorre­
ram. 

Uma do James_Joyce, paci qUein "o passa­
do não só nãO inorreu como não passou", e 
uma outra de Winston Churchill,- para quem 
"se se estabelecer uma batalha entre o passa­
do e o presente, seguramente nós perdere­
mos o futuro". 

Quero dizer com isso que estamos, hoje, 
comemorando os cem anos de e:ristência da 
Carta de 1891. O que é- ã Repóblica, o que 
6 a Carta de 1891 senão O resultado, o térmi­
no da grande polêmica, da grande discussão 
que se travou ao longo do Segundo Império, 
relativamente à emancipação dos escravos. 

0- que precipitou a primeira lei que deu 
alguma liberda-de ao escravo, que deu um 
maior avanço, foi produto da guerra do Para­
guai, quando Solano López ccplorava à far­
ta o fato de que o Brasil mantinha a escrava­
tura aqui, no instante em que, dos países cris­
tãos, só Cuba mantinha ainda o regime escra­
vocrata. 

O que quero dizer como isso? Quero salien­
tar com essas palavras é que nós não resolve­
mos, não só na época da COIOnfa, e não me­
rece referência a~ e não resolvemos na épo­
ca do Império e seguramente na Repóblica, 
a questão das desigualdades, das injustiças 
sociais neste Pai!. 

Vivemos, neste instante, o momento dra-

mático de termos que votar as duas medidas 
apresentadas pelo Presidente Fernando Col­
lor, a de n° 294 e a de n° 295, ambas tentan­
do reconstruir, recompor um plano que, na 
verdade, faliu, um plano que, na verdade, 
não deu_certo. E_e_m cima dessas duas pro­
postas, dessas duas medidas está cravada a 
grande injustiça, a grande desigualdade que 
se pratica com o trabalhador. 

Vejo, hoje, que o Dfeese anuncia que 148 
mil postos de trabalho, em São Paulo, foram 
extintos. Verifico que milhares de trabalhado­
res foram despedidos. Verifico que o nfvel 
de salário baixou em relação a dezembro, 
em relação, principalmente, ao final do ano 
passado. Quer dizer, nós temos, portanto, 
um ciclo que aprofundou cada vez mais a se­
paração entre o capital e o trabalho, o que 
aumentou esse conflito, o que, seguramente, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, gerará. um 
conflito de consequências imprevisíveis com 
relação ao nosso futuro. -

O nosso futuro só existirá, em termos de 
pacificação, se dermos um tratamento condig­
no, um ttatal:i:ientõôOnesto, um tratamento 
correto, no que tange ao salário dos trabalha­
dores brasileiros. Ninguém está pagando 
mais neste Pafs, ninguém pagou mais neste 
Pafs, com seu sangue, com seu suor, senão 
o trabalhador, por todas as transformações 
que foram realizadas aqui. Basta olhar os 
"pacotes11 emitidos, todos eles tentanto recons· 
truir a nossa ordem econômica em cima do 
sacriffcio,emcima da desgraça do trabalhadorl 

A própria Fiesp - aqui está, na Folha 
de S. Paulo- reconhece_ que a reces~o atin­
ge patamares insuportáveis no Estado de São 
Paulo, o gigante brasiletro que produz em­
pregos, o gigante que aumenta nossa econo­
mia, o grande estado, afinal, que é um empre­
gador, que é U~Dt estado e sob_ todos os as­
pectos, de maior grandeza. Pois bem, atraves­
samos exatamente essas consequências! 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, nós do 
PDT não somos contra o pacto. O Senador 
Humberto Lucena, ainda há pouco, falou 
num pacto. Queremos e entendemos que de· 
ve ser feitO um pacto. Mas não um pacto 
que privilegie apenas os componentes da 
Fiesp ou alguns setores ligados ao ·Governo; 
não um pacto que vai pisar cada vez mais 
em cima da cabeça já triturada do pobre tra­
balhador. 

Quando o Partido Democrático Trabalhis­
'ta saiu das negociações das duas medidas, 
não foi porque não quisesse dar um gesto 
de contribuição a esse entendimento, a essa 
construção que devemos empreender. Nós 
nos retiramos, porque não podemos aceitar 
o nível pffio, a injustiça, a ignomínia que se 
está praticando com relação ao trabalhador 
br~eiro. Quem vai sobreviver dignamente 
com esse Salário mínimo que o Governo es­
tá propondo nessas duas medidas? 

Ora, Sr. Presidente, queremos, pelo me­
itõs, que se dê ao trabalhador um salário dig­
no. Estou vindo da ArgentíDa. SOmos a Ar­
gentina do amanhã, como se afirma por a~ 
porque, em todas as experiências econômi­
cas. há um teste lá, depois um teste aqui. Sa-

berÍlos que a indóstria argentina simplesmen­
te acabou, está sucateada, e isto sguramen­
te poderá ocorrer com relação ao nosso Pa­
& amanhã, se não olharmos para essas desi­
gualdades sociais que estão ocorrendo. 

O nosso partido não está alheio ao enten­
dimento, mas quer, primeiramente, reconhe­
cer que, em cima desse pacto, tem que haver, 
sem dúvida alguma, uma diferença dos traba­
lhadores brasileiros. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite­
me V. E>fl um aparte1 

O SR MAURÍCIO CORRM - Com 
o maior prazer, Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Senador 
Maurfcio Coi-rêa, ouvindo com a m-aior ·aten­
ção o oportunf.ssimo pronunciamento de V. 
&a, como Uder do PDT nesta Casa, -eu me 
lembro do episódio recente que me estarre­
ceu, nas tentativas de entendimento com a 
equipe econômica do Governo e membros 
das duas comissões, da Medida Provisória 
n° 294 e da Medida Provisória da n° 295. A 
um certo momento, enquanto os representan­
tes dos diversos partidos e até dos partidos 
do Governo, não apenas da Oposição, insis­
tiam pela elevação de um piso salarial, de 
um salário mfnimo que pelo menoS assegu­
rasse ao trabalhador uma cesta básica, ~que­
la altura, o argumerito final, cabal da equi­
pe do Governo para rejeitar a elevação foi 
que o "0 trabalhador não tem condições de, 
através de uma melhoria do poder aquisiti­
vo, adquirir gêneros alimentícios de primei­
ra necessidade. Não há condições, em 9utras 
palavras, da massa ·de trabalhadores se ali­
mentar condignamente, porque não existem 
neste Pafs estoques suficientes para tal." En­
tão, em última análise, a equipe do Gover­
no dizia para nós, membros da comissão, 
em alto e bom SO~Dt sem nenhum constrangi­
mento, para que calássemos as nossas reinvi­
dicações. Dizia ela: "0 trabalhador não de­
ve ter aspiração nesse momento, na atual 
conjuntura, de se alimentar." De se alimen­
tar! Não é de procurar os demais requisitos 
que deveriam ser cobertos pelo salário mfni­
mo de acordo com a -ConstituiçãO em vigor. 
Então, é de se perguntar: que ordem consti­
tucional é essa? que República centenária é 
essa que não assegura sequer ~ maioria de 
seus cidadãos o cüreito de se alimentar? E 
ollhem que essa cesta básica, que propónha­
mos, não incluía, filé, não inclufa igUarias ex­
cepcionais na mesa do homem comum do 
País. Era feijão, arroz~ farinha para o 'Nor­
deste, pão aqui para Sul e poucas coisas 
mais além do transporte para o trabalho. 
Nada mais, apenas o direito de não morrer 
de fome. Nada comoveu a_ equipe do Gover­
no, segund_o a qual não havia possibilidade 
de dar esse padrão alimentar, através de 
uma cesta básica, à massa dos trabalhadores 
brasileiros. Então, enquanto comemoramos 
realmente o Centenário da Ordem Constitu­
cional, depois do Centenário da Repübica 
brasileira, vamos lembrar aquela frase, um 
tanto irônica, mas carregada de muitas verda-
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eles: em certas situações do trabalho livre 
brasileiro atualmente há uma desvantagem 
em comparação ao trabalho escravo do tem­
P.O do Império. Por que? Que desvantagem? 
É que pelo menos o patrão dos escravos os 
alimentava, porque o escravo era um investí­
men to caro e o patrão não queria que ele 
morresse de inanição ao peso do trabalho. 
Agora, não tendo nenhum risCo noS braços 
do trabalhador dito livre, nem sequer se cui­
da da sua alimentação. Por isso é preciso 
enaltecer a Rep6blica, enaltecer a Constitui­
ção centenária, hoje, da República - a pri­
meira Constituição da República- mas é pre­
ciso lembrar que faltam muitos caminhos a 
serem percorridos, muitas etapas a conquis­
tar, principalmente no que se refere ao pon­
to fundamental do pronunciamento de V. 
Ex't, que é a ordem social, nobre Senador 
Maurício Corre;a. Uma ordem econômica jus­
ta que repercuta na ordem social, que é: o 
fundamento da paz. Sem justiça não há paz. 
Muito obrigado a V. Ex", nobre Senador. 

O SR MAURÍCIO CO~ - s~ 
Presidente, Sr. Senador Mansueto de Lavor, 
eu não sei se li num dos livros do Professor 
Darcy Ribeiro, que, hoje, nos honra com sua 
presença, aqu~ na Bancada do PDT, ou se 
foi em Casa Grande c Senzala dí' Gilberto 
Frcyre. Segummente, foi entre o~ c.Jois que 
eu colhi a informação de que o escra1{ll bra­
sileiro vivia em melhores condições_ do que 
os empregados da Europa naquela é:poca. 

Sr. Presidente, a estatística não mente 
porque ela é produto de uma avaliação mais 
do que matemática. O que o Instituto Brasi­
leiro de Geofrafia e Estatística díz hoje é 
que a taxa de desemprego no mês de janei­
ro foi de 9,9%, o que significa 5,3% a mais 
do que em dezembro do ano passado. 

Ora, nós, hoje, temos em São P3ulo uma 
greve que se encerrou, através do _entendi­
mento, apenas para prorrogar a angústia, nu­
ma tentativa de entendimento, que é relati­
va aos trabalhadores da Autolatina, não foi 
feito nenhum avanço com r~lação ~ preten­
são que eles têm de não permitir as demis­
sões anunciadas pela empresa. Temos, no 
porto de Santos, a demissão de 5.300 traba­
lhadores. Hoje, os jornais anunciam a greve 
dos petroleiros nos principais estados da fe­
deração brasileira. 

Ora, Sr. Presidente, evidentemente, a ten­
dência desse quadro é agravar-se, porque 
há um desajuste, há um desequilíbrio entre 
o capital e o trabalho. 

Temos que manifestar a nõssa posição, 
com relação ~ discussão dessas duas medidas, 
de uma forma muito clara. O PDT não é cpn­
tra o entendimento. O PDT quer contn'buir 
para uma solução pacffica, tendo em vista o 
desencontro, tendo em vista o insucesso do 
Plano Collor L Apesar de uma única bala 
com que se pretendia anioquilar o tigre da 
inflação, apesar de todos os estrépitos anun­
ciados pelos órgãos da imprensa brasileira, 
sabemos que fracassou o Plano Collor I, e 
estamos agora no Plano Collor IL 

Sr. Presidente, o PDT volta ~s negocia-

ções, mas imporá que, para obviar qualquer 
transação nesse sentido é preciso que haja: 

1 - mudança de mêtodos. de Governo. 
Mais diálogo e Consultas~ sociedade; audên­
cia à população, e não somente a alguns seto­
res privilegiados da sociedade brasileira; 

2 - dist~buição equitativa dos sacrifícios 
impostos ao povo brasileiro em conseqüência 
das políticas de austeridade e de contenção 
da inflação. Quem acumulou inais e tem. 
mais deve suportar o ônus. Grandes contin­
gentes da população devem ser poupados e 
até mesmo assistidos; 

3 garantias e fortalecimento dos ~lários 
(fim do arrocho salarial) e criação de novas 
fontes de traba_lho; retomada do crescimen­
to e desenvolvimento do mercado inten1o; 

4 -- reexame da polftica denominada de 
privatização, a fim de redefinir o conjunto de 

·estatais estratégicas consideradas inaliená­
veis. Qualquer privatização deve ser insepará­
vel do princípio da democratização do capital; 

5 -identificar e enfrentar decididamente 
as perdas. internacionais da economia brasi­
lei~ causa essencial da inflação e da crise 
que submerge nosso País; 

6 -programa mínimo de Governo, estabe­
lecendo prioridades a serem encaradas pelo 
Poder Píiblico (União, estados e municípios), 
independentemente da crise e da inflação. 
Exemplos: programa especial (prioridade 
máxima) e abrangente de assistência e educa­
ção para nossas crianças e jovens; progra­
ma emergencial de saó.de pó.blica e nutrição; 
esforço concentrado para conservação e ma­
nutenção dos setViços pó.blicos essenciais (á­
gua· e esgoto, estradas, transporte püblico 
etc); intensificar a proudção de alimentos e 
a reorganização fundiária; programa de pro­
teção aos idosos e garantia dos direitos dos 
aposentados e pensionistas; política de juros 
condicionados à Constituição. 

E a primeira prova disso está, Sr. Presi­
dente, na· ·convocação, pelo Presidente da 
Repóblica, dos governadores para um diálo­
go. O Governador Leonel Brizola, Lfder do 
nosso partido- Governador esmagadoramen­
te eleito no Rio de Janeiro -compareceu e 
dialogou com o Presidente da Repó.blica. 
Foi convidado ontem o presidente do nosso 
partido o GõVernador do Rio de Janeiro Le­
onel Brlzola, para uma entrevista com a Mi­
nistra Zélia Cardoso de Mello. Compareceu 
~ entrevista. Dialogou. Mas só podemos dar 
a nossa contribuição para o entendimento 
se houver essa garantia em defesa da classe 
trabalhadora brasileira. Fora disso, é impos­
sível o PDT participar de mais um plano que, 
seguramente; será mais uma imposição sobre 
as já saclificadas classes trabalhadoras brasi­
leiras. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

O SR PRESIDENTE (Carlos De'Car­
li) - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Francisco Rollemberg, que disporá de 5 mi­
nutos. 

O SR FRAlo!CISCO ROLLEMBERG 
- (PFL- SE. Pronuncia o seguinte discullo. 

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente , 
Srs. Senadores: 

AD ouvir o Senador Antonio Mariz falar 
sobre a guerra, voltei minha memória a La­
ranjeiras, minha cidade natal, no tempo do 
cinema mudo, daqueles filmes de cowboy, 
que ~s vezes, vinham falados, das quartas-fei­
ras_ em que meu pai me liberava para assisti-los. 

Era o mocinho contra o bandido. Na épo­
ca em que não havia sofisticação tecnológi­
ca, vibrávamos embevecidos com o mocinho 
a usar um revólver que disparava incessante­
mente e jamais acabava a sua munição. 

Depois disso, veio a Segunda Guerra. As­
sistimos a Alemanha, que tentou conquistar 
o mundo, ser esmagada. A Alemanha, a Itá­
lia, o Japão, os países do Eixo, passaram a 
ser os bandidos da minha infância, também. 

Os alemães, aqueles monstros, como Men­
gele, com os campos de f:IC.termínio, estavam 
a cometer o genocídio da raça judia. Os japo­
neses, porque impiedosos na guerra, eram 
os monstros amarelos da minha geração. Os 
italianos nem tanto, perderam logo, e seu li­
der foi morto pela turba nas ruas da Itália. 

Mas sempre houve, Sr. Presidente, e Srs. 
Senadores, um mocinho e um vilão. E, ago­
ra, estamos assistindo pela televisão,- os meus 
filhos, os seus filhos, os seus netos, nossos 
ne~~ menores também, o mocinho que está 
a lutar contra Um vilão. E. por trágica coinci­
dência, o mocinho ao longo desse tempo tem 
sido sempre o mesmo. __ __ _ 

Sr. Presidente a semana que passou retra­
tou no vídeo através do qual acompanhamos 
a guerra no Golfo Pé:rsico dois episódios im­
pressionantes. 

O primeiro, altamente lamentável, foi o 
atermfuio por mfsseis aliados de um expres­
sivo nómero de civis iraquianos que se refu­
giavam ironicamente num abrigo contra bom­
bardeios. 

O segundo se marcou pela manifestação 
saudável de_ boa vontade soviética que nurp. 
esforço de conciliação e de repódio à viol~­
cia oferece:u ao Iraque uma proposta de paz. 

A voracfdade do tempo manobrado pela 
guerra psicológica e televisiva escamoteou 
as cenas passadas e substituiu-as por novas 
imagens, a saber, a demonstração triunfalis­
ta de uma quase vitória aliada e a antevisão 
precipitda dos las! ten days de Saddan Husscin, 

A chegad~ _r_ápida dos soldados ao front 
kuwaitian9, a rendição facilitada de mais de 
25.000 comb~tentes iraquianos e tantos ou­
tros fatos que nos são narrados parecem_ fa~ 
lar-nos do real advento de uma nova ordem 
mundial, onde o bipolarismo dcix:aria de exis­
tir para dar lugar ao predomínio exclusivo 
de uma ó.nica superpotência: os EstadoS Uni­
dos da América. 

E, até mesmo não concordando com o 
resultado iminente não podemos deixar de 
dar razão ao acerto da estratégia e a consta­
tação de Négret no sentido de que ''a chave 
do domínio do mundo é aquela que abre pre­
viamente o santuário dos espfritos". 

Não há d6vida de que "as palavras e as 
idéias se tomaram, -de algum modo, os abu­
ses desta segunda metade do século XX-" 
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Mas, não nos deixemos enganar por elas 
e voltemos um pouco os olho:;>: aos dois episó~ 
dios antes menciona-dos. 

O ataque a civis indefesos causou indigna­
ção e revolta atê nos meios aliados, pois, nas 
guerras licitamente declaradas, o respeito à 
população civil ê um dever primordiaL 

Parece diffcil acreditar que Saddan Hus­
sein tivesse utilízado a propalada polítíca de 
escudos humanos para diminuir impacto dos 
ataques ou atingir a sensibilidade dos espíri­
tos humanitários colocandQ-os a favor de sua 
causa. 

Do mesmo modo, não parece aceitável 
as escusas de seus adversários visto que ar­
mamentos tão sofisticados e 11inteligentes11 

não seriam capazes de proceder a erro tão 
grosseiro. 

Seja como for, é inegável que os propósi­
tos aliados têm se dirigido muito fortemen­
te sobre Bagdá como se desconhecessem o 
valor do povo que a habita e o clima de lenM 
da e cultura que faz encanto da cidade das 
1.001 noites. 

Na verdade, o povo iraquiano é parte 
do mundo árabe e não deixa de ser ilusória 
qualquer fronteira polüica.D que o queira se­
parar ou inimizar. Malgrado a política colo­
nialista de alguns povos que utilizaram a técM 
nica do "diVidir para enfraquecer11

, o islanis­
mo é o que cimenta todas as nações muçu_l­
manas que se sabem membros de uma só na~ 
ção, de um só e verdadeiro estado e de uma 
relig"ião que ãcreditam ser superior a todas 
as outras. 

Se o corão é reflexo das visões maometaM 
nas na Arábia, a grande consolidação do dog­
ma que ele representa se deu em Bagdá, so­
bre a égide da sucessão de 37 califas abassi­
das que nessa cidade histórica, patrimônio 
cultural da humanidade, fizeram o islã produ­
zir os seus mais preciosos frutos até que, fi­
nalmente, pudesse ser fecb_a_da -ª-grande por­
ta do esforço interpretativo dos doutores. 

Sem a contribuição de Bagdá o islamis­
mo não seria o que é hoje. 

Não condenemos sem piedade o seu_ po­
vo por, mais uma vez, ter ousado fazer a 
"Guerra Santa11

, tentando, segundo a doutri­
na corâmica, destruir certo 11césar11 que não 
lhe parecia conveniente ou aceitáveL Muitas 
vezes nos perguntamos como pode uma na­
ção de pequeno ou médio porte sustentar 
tendências expansionistas ou reivindicar di­
reitos contestados pelos grandes, sem demonsM 
trar com isso uma atitude suicida. 

Entretanto, como afinna H. L- Nieburp, 
citado por Gomide, uma política suicida po­
de ser o (mico meio para um pequeno pafs 
ou para uma minoria procurar manter um 
pouco de respeito por sua independência, 
seus valores, suas exigências e seu poder de 
barganha polftica. Ele acrescenta que com 
isso, os fracos podem perder, mas também 
podem ganhar colocando ll prova a relação 
custofrisco/beneffcio dos fortes. O mesmo au~ 
tor reconhece que muitas vezes os fracos 
não têm outra escolha e demonstra que es­
ta obseryação poderia se aplicar ao proble-

ma das relações entre os estados consumido­
res c ÕS produtores de petróleo. 

Sã_o conhecidos de todos as práticas britâ­
nicas que tran:sf()rmaram aquela região rica 
em petróleo Cm entidade vinculada ao lmpC:­
rio Britânicii-àO qual se desvencilhou há exa­
tos trinta anos. O lraque nunca se confor­
mou em ver perdido o Kuwait sobre o qual 
julgava ter direíl:OS históriCos e que represen­
tava uma safda importante para o mar, e 
muito menosemvê-lotransfonnado num gran~ 
de posto -àe petróle-o- adminiStrado meio-a~ 
meio por companhias americanas e britânicas. 

Imitou o exemplo dos grandes que inva­
dem impunemente os territórios desejados e 
atraiu--a sua cólera, principalmente, a dos 
Estados Unidos que embora aliados no passa­
do, têm sempre proclamado, 9e~e a era F:os­
ter Dulles que 11não têm amigos. mas apenas 
intereSses11

• 

Já a UniãQ_ Soviética que compartilhava 
com a Américã.-i.Jin3 posição dominante nas 
relaçl".>es internacionais teve uma atitude me~ 
nos jnteresseira no epiSódio. 

Tentando, talvez, se redimir por ter da­
do, no Conselho de Segurança da ONU, os 
votos necessãrios que permitiam Várias san­
ções contra o lraque, acabou por empreen­
der esforços em busca da paz. 

Mikãil Gorbachev mostrou..se digno do 
Prêmio Nobel que recebeu ao presidir as ne­
gociações que- levaram aos seis pontos de 
uma proposta correta e razoável que manti­
nha a primaziá do direito renetido nas resolu­
ções da organização mundial, ao mesmo tem­
po em que-permitia -um· fim_à_s. hostilidades 
e uma safda honrosa p~ra Saddan Hussein. 

Foi impressionantemente repudiada a pro­
posta sovil:tica pelos patsesatfadõs que recru­
desciam os combates e maximizavam as agres­
sões à medida que surgia ou tinha curso qual­
quer esforço de negociação diplomática. 

Muitas autoridades americanas duelaram 
a declarar que o que havia de mal na propos­
ta de Mikail Gorbachev era a possibilidade 
de uma solução pouco humilhante para o lí­
der iraquiano qUe poderia, mesmo dCITÇ)ta­
do, consolidar..se como chefe do mundo Ara­
be, tão admirado quanto o Presidente NasM 
ser após a crise do Suez. 

Daf8. fcifÇ~f e acru·emade com que assu­
me a legítima defesa do Kuwait sem respei­
tar em nada o priricfpio de proporcionalida­
de dos meios para reprimir a invasão. 

Já não se e:>conde mais o desejo de desa­
lojar Saddan Hussein, de levá-lo à morte ou 
mesmo ao suicfdio. Fecham sobre ele o cer­
co para que possa fugir ou matar-se e passar 
para a história como um covarde e não co­
mo um herói. 

É lamentável que assistamos a tudo isso 
ao vivo, como um episódio colorido de vide­
ogame, como se nada pudéssemos fazer ou, 
como se a paz fosse algo pelo qual não fos­
se válido lutar. 

Mas é tempo de pensarmos todos nos 
dias que se seguirão ao fim das hostilidades 
em que, provavelmente, uma ou mais nações 
sairão fortalecidas e, conseqüentemente do­
minadoras de nós outros, povos do Terceiro 

Mundo que não teremos mais nem mesmo 
a possibilidade de escolha entre dois grandes. 

Relata o Jornal de BrasOia de domingo, 
sob o tftulo "Guerra gera- realinhament011

1 o 
seguinte: 

"0 alinhamento doutrinário militar 
que os Estados Unidos vinham tentan­
do restabelecer com o Brasil não se­
rá mais o mesmo depois da guerra­
no GolfQ Pérsico. 

Mais que o perigo comunista do 
passado que durante décadas orientou 
o pensamento militar brasileiro, _a 
ação intransigente do presidente Ge­
orge Bush no conflito do Golfo, vem 
empurrando as simpatias de grande 
parte dos militares brasileiros para o 
lado mais fraco na guerra. 

Além de antigo parceiro militar 
do Brasil, primeiro e maior mercado 
para os annamentos brasileiros, o Ira­
que está se transformando, aos olhos 
do militar médio, como a maior víti­
ma da guerra, o pretexto que os Esta­
dos Unidos e demais potências neces­
sitavam para reforçar sua posição de 
mando no mundo. E, mais que isso, a 
oportunidade que os Estados Unidos 
esperavam para esvaziar seus arsenais, 
repletos de annamentos estocados nas 
prateleiras, devido à ausência de guer­
ras nos cinco continentes11 

••• 

A constatação, afinal óbvia, de que esta 
guerra não é assim tão isenta, leva-nos a que­
rerverovigente direito internacional aciona­
do também para presiair ao seu desfecho. 

A ONU tem de ser capaz de demonstrar 
que seu objetivo primeiro é a manutenção 
da paz e não o de foni.ecer o princípio do 
aummum in summa injdria. 

Não pode continuar sendo o porta-voz 
das grandes, belicosas e imperialistas nações 
que dominam o seu Consefho de Segurança 
e que, de modo concertado querem fechar 
os olhos à declarada retirada do Iraque no 
Kuwait. As Nações Unidas deverão saber 
pôr termo à tragédia que teve início com _sua 
aquiescência fazendo as coisas voltarem ao 
statu quo sem forçar o vendedor a atos hu­
milhantes, exorbitantes e economicamente 
impossíveis. 

A paz posterior ao conflito terá de ser 
também justa e verdadeira e não representar 
apenas aquela forma de violência surda e im­
pessoal que se manifesta na desigualdade 
das condiçücs de vida, na coJ()cação de cida­
dãos sob tutela e em todo tipo de humilhação. 

Para relembrar Galtllng, ·a busca da paz 
tem como essência primeira a liberação do 
individuo de tudo o que aliena sua realização 
pessoal. Para os povos ela é o oposto de tu­
do o que iniba o desenvolvimento, o progres-­
so, as reivindicações justas e a participação 
eqüitativa neste mundo global em que têm 
de atuar. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 
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COMPARECEM MAIS OS SRS_ SENA­
DORES: 

Alfredo Campos - Áureo Mello - Darcy 
Ribeiro - Eduardo Suplicy - Henrique Al­
meida- Hydekel Freitas- Irapuan Costa Jó.­
nior- José Eduardo- José: Paulo Bisol- Jo­
sé Richa- José Sarney- Jlllio Campos- JQ­
nia Marise - Márcio Lacerda - Meira Filho 
-Nelson Wedekin - Ney Maranhão- Ono­
fre Quinan - Pedro Sirnon - Teotônio Vile­
la Filho. 

O SR PRESIDENTE (Carlos De'C.arli) 
- Sobre a mesa, projeto que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário. 

:é: lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N°3, DE 1991 

Dá nova redaçlio aos dispositivos 
que menciona do Regimento Inter­
no do Senado Federal 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1° O RegimentO Interno do Senado 
Federal passa a vigorar com as seguintes alte­
rações: 

11

Art. 12. ···--·-·-·---····-· 

§ 1° Poderá optar pela remunera­
ção do mandato o senador que assu­
mir cargo de Ministro de Estado, de 
Governador de Território, de Secretá­
rio de Estado, do Distrito federal, de 
Território, de Prefeitura de Capital 
ou de Chefe -de missão diplomática 
temporária (ConsL_art. 56, § 3") 

§ 2° As verbas pagãS a tftulo de 
compensação de despesas com trans­
porte serão utilizadas, exclusivamen­
te, para custear as viagens de ida e 
regresso do estado de origem, consti­
tuindo falta de decoro parlamentar o 
respectivo emprego para qualquer ou­
tra finalidade. 

ArL 40. ···-·····---·--·--

§ 5° A ll!isdo no exterior a convi­
te de governo estrangeiro, só será au­
torizada durante os períodos de reces­
so do Congresso· NacionaL 

§ 6° Quando a missão no ecterior 
for custeada com recursos do Tesou­
ro Nacional, a autorização somente 
se torna efetiva após a publicação do 
parecer da Comissão de Relações Ex­
teriores e Defesa Nacional do Diário 
do Congresso NacionaL 

Arl 155. A sessão ordinária terá 
in!cio de segunda a quinta-feira, às 
14 horas e 30 minutos, e 'às soctas-fei­
t"aSt as 9 horas, pelo relógio do Plená­
rio, presente no recinto, pelo n.enos, 
a maioria absoluta da composíção do 
Senado, e terá a duração máxima de 

quatro horas, salvo prorrogação, ou 
no caso do disposto nos artigos 178 e 
179. 

SEÇÃO li 

Da Ordem do Dia 

Art. 156. A primeira _part_e da ses­
são está destinada à Ordem do Dia. 

Art 157. As matérias serão incluí­
das _em Ordem do Dia_, a juízo do Pre­
sidente, segundo sua antigüidade e im­
pórtância, obseiVada a seguinte seqüên­
cir,---

_ I - matéria urgente de iniciativa 
do Presidente da Repó.blica, com pra­
zo de tramitação esgotado (Const., 
art. 64, § 2~; 

11 ·-· nllúéria ·em regime de urgên­
cia do art. 336, a; 

IIl - matéria preferencial constao­
te do art. 172, incis~ li, segundo os 
prazos ali previstos; 

IV- matéria em re~ime de urgên­
cia do art. 336, b; 

V- matéria em regime de urgên­
cia c;lo art. 33b, c; 

VI- matéria em tramitação normal. 
_ § 1° Nos grupos constantes dos in­
cisos anteriores terão precedência: 

a) as matérias de votação em cur­
sô sobre as de votação não iniciada; 

b) as de_ votação sobre as de dis­
cussão em curso; 

c) as de discussão em curso sobre 
as de discussão não iniciada. 
____ i_~~~~ grupos das matérias em 
regime de urgência,- obedecido o dis­
posto no parágrafo anterior, a prece­
dência será definida pela maior anti­
güidade da urgência. 

§ 3° Nos grupos dos incisos III e 
VI, obedecido o disposto no § 1 <> des­
tê_att_igo, observar-se-á a seguinte se­
qüência: 

a) as redações finais: 
---1) de proposições da Câmara: 

2) de proposições do Senado; 
b) as proposições da Câmara; 
1) as c;m turno suplementar: 
2) as em turno 11nico; 
c) as proposições do Senado: 
1) as_em turno suplementar: 
2) as em turno ó.nico. 
§ 4° Na seqüência constante do 

parágrafo anterior serão observadas 
as seguintes normas: 

a) nas proposições da Câmara, os 
projetos de lei precederão os de decre­
to legislativo; 

b) nas proposições do Senado, a 
ordem de classiticação será: 

1) projeto de lei; 
2) projetos de decreto legislativo: 
3) projetos de resolução; 
4) pareceres; 
5) requerimentos. 
§ 5° Obedecido o dispostO nos §§ 

1°, 3° e- 4° deste artigo, a precedência 
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será definida pela maior antigüidade 
no Senado. 

§ 6° Os projetos de código serão 
incluídos com exclusividade em Ordem 
do Dia. 

ArL 158. Os projetos regulando a 
mesma matéria (art. 258), figurarão 
na ordem do Dia em série, iniciada 
pela proposição preferida pela comis­
são competente de maneira que a de· 
cisão do Plenário sobre esta prejulgue 
as demais. 

Art. 159: Os pareceres sobre esco­
lha de autoridades (art. 383), serão in­
cluídos, em série, no rinal da Ordem 
do Dia. 

Art. 160. Constarão da Ordem do 
Dia as matérias não apreciadas da 
pauta da sessão ordinária anterior, 
com precedência sobre Doutras dos 
grupos a que pertencem. 

Art. 161. Ao ser designada a Or­
dem do Dia, qualquer senador pode­
rá sugerir ao Presidente a inclusão 
de matéria em condições de nela figu­
rar (art. 165). 

Parágrafo 11nico. Nenhuma matéria 
poderá ser incluída em Ordem do Dia 
sem que tenha sido efetivamente pu­
blicada no Diário do Congresso Na­
cional e em avulsos, no mínimo, com 
dez dias de antecedência. 

Art 162. Salvo em casos especiais, 
assim considerados pela Presidência, 
não constarão matérias em votação 
das Ordens do Dia das sessões ordiná­
rias das segundas e sextas-feiras. 

Parágrafo ó.nico. O princfpio esta­
belecido neste artigo aplica-se ainda 
ru> matérias que tenham sua di$Cussão 
encerrada nas sessões ordinárias das 
segundas e scxta~~lciras. 

ArL 163. Somente poderão ser in­
cluídas na Ordem do Dia, para delibe­
ração do plenário, em cada sessão le­
gislativa, as proposições protocoladas 
junto à Secretaria - Geral da Mesa 
atê a data de 30 de novembro. 

Parágrafo único. Ficam ressalva­
das do disposto neste artigo., as maté­
rias da competência privativa do Sena­
do f~deral relacionadas no art. 52 
da Constituição e, em casos ex(;epdo­
riai~ até três ínatérias, por decisão 
da Presidência e consenso das lideran­
ça~ 

ArL 164. A Ordem do Dia está 
anunciada ao término da sessão ante­
rior, pUblicada no Diário do Congres­
so Nacional e distribuída em avulsos 
antes de iniciar-se a sessão respectiva. 

§ 1° Não será designada Ordem 
do Dia para a primeira sessão de ca­
da sessão legislativa. 

§ 2° Nos avulsos da Ordem do Dia 
deverão constar: 

a) os projetos em fase de recebi­
mento de emendas perante a Mesa 
ou comissão; 

b) os projetos em fase de apresen-
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tação do recurso a que se rerere o § 
4° do art. 91; 

c) as proposições que deverão figu­
rar em Ordem do Dia nas três sessões 
ordinárias seguintes. 

§ 3° Nos dados referidos no pará­
grafo anterior haverá indicação expres­
sa dos prazos, m1mero de dias trans­
corridos e, no caso da alfnea a, da co­
missão que deverá receber as emendas. 

Art. 165. A matéria dependente 
de exame das comissões só será inclur­
da em Ordem do Dia depois de emiti­
dos os pareceres, lidos na Hora do 
Expediente, publicados no Diário do 
Congresso Nacional e distribuídos 
em avulsoSt observado, salvo o dispos­
to no arL 281, o interstício rCgimental 
(art. 280). 

ArL 166. A inclusão em Ordem 
do Dia de proposição em rito normal, 
sem que esteja instruída com parece­
res das comissões a que houver sido 
distribuída, só 6 admissível nas seguin­
tes hipóteses: 

I - por deliberação do Plenário, 
se a única ou a !iltima comissão a que 
estiver distribuída não proferir o seu 
parecer no prazo regimental; 

II - por ato do Presidente, quan­
do se tratar: 

a) de projeto tendente h abertura 
de crédito solicitado pelo Poaer Exe­
cutivo,- s-e ·faitarem-·oito dias; --ou me.; 
nos, para o término da sessão legislativa, 

b) de projeto de lei anua ou que 
tenha por frm prorrogar prazo de lei, 
se faltarem dez dias, ou menos, para 
o término de sua vigência ou da ses­
são legislativa, quando o fato deva 
ocorrer em período de recesso do 
Congresso ou nos dez dias que se se­
guirem ~ instalação da sessão legislati­
va subseqilente, 

c) de projeto -de decreto legislati­
vo referente a tratado, convênio ou 
acordo internaciona~ se faltarem dez 
dias, ou menos, para o término do pra­
zo no qual o Brasil deva manifestar­
se sobre o ato em apreço; 

d) de projetos com prazos, se falta­
rem dez dias para o seu término. 

Parágrafo ünico. Nas hipóteses das 
alíneas c e d do inciso II, o projeto 
emendado voltará à Ordem do Dia 
na segunda sessão ordinária subseqüen­
te, salvo se o encerramento da discus­
são se der no penúltimo dia do prazo 
ou da sessão legislativa, caso em que 
a matéria terá a mesma tramitação 
prevista para o caso do art. 336, b. 

Arl 167. Nenhum projeto poderá 
ficar sobre a Mesa por maiS de um 
mes sem figurar eni Ordem do Dia, 
salvo para diligência aprovada pelo 
Plenário. 

Art. 168. Em casos oc:tepcionais, 
assim considerados pela Mesa, e nos 
sessenta dias que precederem as elei­
ções gerais, poderão ser dispensados, 

ouvidas as lideranças partidárias, oS 
pedodos correspondentes ~ Ordem 
do Dia ou à Hora do Expediente. 

Art. 169. A seqüência dos traba­
lhos da Ordem do Dia não poderá ser 
alterada senão: 

a) para posse de Senador; 
b) para leitura de mensagem, ofí­

cio ou documento sobre matéria ur­
gente; 

c) para pedido de urgência nos ca­
sos do art. 336, a; 

d) em virtude de deliberação do 
Senado, no sentido de adiamento ou 
inversão da Ordem do Dia; 

e) pela retirada de qualquer maté­
ria, para cumprimento de despacho, 
co~ção de erro ou omissão nos avul­
sos e para sanar falhas de instrução; 

f) para constituição de série, em 
caso de votação secreta; 

g) nos casos preVistos no firl. 304. 
Art. 170. Esgotada a Ordem do 

Dia, o tempo que restar para o térmi­
no da sessão será destinado :à leitura 
do expediente, aos oradores inscritos 
na forriia do disposto no art. 17 e ao 
uso da palavra pelas líderanç3s parti­
dárias. 

SEÇÃOID 

Da Hora do Expediente 

.Att- 171:-A segu-nda patre-dá ·ses-.: 
são será destinada h leitura ~o e:<pe­
díente e aos oradores inscritos na for­
ma do disporto no arL 17. 

§ 1° Constituem matéria da Hora 
do Expediente: 

a) a apresentação de projeto, indi­
cação, parecer ou requerimento não 
relacionado com as proposições cons­
tantes da Ordem do Dia; 

b) as comunicações enviadas :à 
Mesa pelos S_enadores; 

c) os pedidos de licença dos Sena­
dores; 

d) os ofícios, moções, mensagens, 
telegramas, cartás1 memoriais e ou­
tros documentos recebidos. 

§ 2° O expediente será lido peJo 
1° Secretário, na integra ou em resu­
mo, a juízo do Presidente, ressalvado 
a qualquer Senador o direito de re­
querer a leitura integraL 

Art. 172 Não serã lido, nem cons­
tituirá objeto de comunicação, em ses­
são p!iblica, documento de caráter si­
giloso, ·observando-se, quanto ao expe­
diente dessa natureza, as seguintes 
normas: 

a) se houver sido remetido ao Se­
nado, a requerimento de Senador, ain­
da que em cumprimento à manifesta­
ção do Plenário, o Presidente da Me­
sa dele aarn conhecimento, em particu­
lar, ao requerente; 

b) se a solicitação houver sido for­
mulada por comissão, ao Presidente 
desta será encaminhado em sobrecar-

FeVereírO de 1991 

ta fechada e rubricada pelo Presiden­
te da Mesa; 

c) se o_documento se destinar a 
instruir o estudo de matéria em cur­
so no Senado, transítará em se brecar­
ta fechada, rubricada pelo Presidente 
-da Mesa e pelos presidentes das CO:­

missões que dele tomarem conheci­
mento, feita na capã do processo a 
devida anotação. 

Art. 173. O tempo que se seguir 
h leitura do expediente será destina­
do aos oradOres da Hora do Expedien­
te, podendo cada um dos inscritos 
usar da palavra pelo prazo máximo 
de vinte minutos. 

§ 1° A Hora do Expediente pode­
rá ser prorrogada pelo Presidente, 
uma (mica vez, pelo prazo máximo 
de quinze minutos, para que o orador 
conclua seu discurso, caso não tenha 
esgotado o tempo de que disponha, 
ou para atendimento do disposto no 
§ zo deste artigo. 

§ 2° Se algum SenDador, antes do 
término da Hora_ do Expediente, soli­
citar :à Mesa inscrição para manifesta­
ção de pesar, comemoração ou comu­
nicação inadiável, explicação pP.SSoaf 
ou para justificar próposição a apre­
sentar, o Presidente lhe assegurará o 
uso da palavra na prorrogação. 

§ 3° No_ caso do_ parágrafo ante­
rior, oomente poderão üsar da palavT-a 
três Senadores, dividindo a Mesa, igual­
mente, entre os inscritos, o tempo da 
prorrogação. 

§ 4° As inscrições que não pude­
rem ser atendidas em virtude do levan­
tamento ou da não realização da ses­
são, comemoração especial, ou em vir­
tude de esgotamento do tempo desti­
nado :à sessão, transferir-se-ão para a 
sessão ordinária seguinte e as desta 
para a subseqüente. 

Art 174. Na Hora do Expediente, 
s6 poderão ser objeto de deliberação 
requerimentos que não dependam de 
parecer das comissões, que não digam 
respeito a proposições constantes da 
Ordem do Dia ou os que o Regimen­
to não determine sejam submetidos 
em outra fase da sessão. 

Art 175. O tempo destinado aos 
oradores da Hora do Expediene pode­
rá ser dedicado a comemoração espe­
cial, em virtude de deliberação do Se­
nado, obedecido, no que couber, o 
disposto no art. 199, observadas as se­
guintes normas: 

a) haverá inscrições especiais pa­
ra a comemoração; 

b) o perfodo da Hora do Expedien­
te será automaticamente prorrogado, 
se ainda houver oradores para a come­
moração; 

c) se o tempo normal da Hora do 
Expediente não fOr COnsumido pela 
comemoração, serão atendidos os ins­
critos na forma do __ disposto no art.17. 
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Art. 176. Terminados os disCursos 
da Hora do Expediente, serão lidos 
os documentos que ainda existirem so­
bre a Mesa. 

Parágrafo i1nico. Em qualquer hi­
pótese o Presidente poderá prorrogar 
a sessão pelo tempo necessário à leitu­
ra do expediente. 

Art. 188. Em sessão cr:traordinária, 
os oradores inscritos só poderão fazer 
uso da palavra após _a conclusão da 
Ordem do Dia." 

Art. 2° Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Arl 3° São revogadas as disposições etn 
contrário. - -

Justificação 

A experiência parlamentar revela que o 
Regimento Interno da Casa está a exigír ii.Igu­
mas modificações não s6- com o- propósito 
de agilizar o processamento das matérias 
em curso de tramitação mas também para 
assegurar maior presença de parlamentares 
às sessões ordinài"ias--e extraordinárias. Ade­
mais, pareceRnos necessário introduzir alguR 
mas alterações redacionais com o objetivo 
de dar maior transparência ao trato de assunR 
tos que relevam da economia interna. 

Em primeiro lugar, sugerimos que o art. 
12 passe a ter dois parágrafos para explicitar, 
respectivamente, os cargos executivos que le­
gitimam a-Opção pelos vencimentos do manR 
dato e, também, que as verbas pagas a títuR 
lo de compensação de despesas com trans­
porte devem ser utilizadas, de forma exclusi­
va, para custear os deslocamentos de ida e 
volta ao Estado de origem do representante. 
Prevê-se, ainda, que a infringência desta ülti­
ma previsão regimental constituí falta de de­
coro parlamentar, sujeitando portanto o Se-
nador às sanções cabíveis. -

No particular das viagens ao exterior, 
duas medidas nos parecem oportunas para 
evitar abusos e exageros. Primeiramente, quanR 
do se tratar de missão a convite de governo 
estrangeiro, a autorização só poderá ser con­
cedida durante os períodos de recesso parlaR 
mentar. Considerando qUe estes ãfastamenR 
tos, em princípio, não se revestem de necessiR 
dade urgente ou de interesse pll.blico inter­
no, julgamos mais apropriado remetê-los paR 
ra uma fase do ano onde a ausência não preR 
judicará o fluxo regular dos trabalhos da CaR 
sa. Em segundo lugar, sendo o deslocamenR 
to custeado pelo Tesouro Nacional, exige-se 
a prévia publicação do parecer da Comissão 
de RelaÇões Exteriores e Defesa_ Nacional 
no Diário do Congresso Nacional a fim de 
que s_e torne efetiva a permissão (art. 40, §§ 
5° e 6"). 

Em relação ao quorum- mínimo para a 
abertura da sessão, propomos que ele seja 
aumentado de "um vigésimo da composição 
do Senado11 para "pelo menos a maioria abso­
luta da composição" da Casa (ait. 155). Justi-

fica-se a inovação por duas razões blisicas. 
Antes de tudo, porgue a realizaçã~ dçm !raba­
lhos de plenário, pela sua importância e rele­
vância, exige o comparecimento expressivo 
dos titulares de mandato eletivo. Além dis­
so, como se verá a seguir, entendemos neces­
sário inverter a ordem das atividade~ dan­
-do início à sessão com a imediata discussão 
e votação das matérias em pauta. Coerente­
mente com tal postura, perece_-nos imprescin­
dível impor a _I:'resença de um número de se­
nadores que tome possível deliberar sobre 
qualquer assunto sujeito à apreciaçãO da Casa. 

Finalmente, propomos a inversão das 
atuais SeÇ6e-s-ICe-Ili-do Capftulo li do Titu­
lo VII do Regimento Interno de Sede a que 
a Ordem do Dia pãsse a preceder à HorDa 
do Expediente. Como é do COnhecimento ge­
ral, naquela fase da sessão discutem-se e vo­
tarri-se as propoSições enquanto que, nesta 
última, o tempo é destinado à leitura do ex­
pediente e aos proOUnciamentos dos orado­
re-s inscritos. 

Do-nosso põnto -de ViSta, a i::iiissão mals 
impor_taD.te ~s _Çã.~sã.s Legislativas é produzir 
as normas jurídicas necessárias à tutela do 
relacionamento entre os indMduos e entre 
estes e o Estado. Assim sendo, esta ativida­
de_dev_e preceder qualquer outra, notadamen­
te aquela cujo escopo é mais retórico e de 

. mera afirmação de posições políticas. Con­
quanto não se possa nem deva menrpsprezar 
este tlltimo aspecto da função parlamentar, 
entendemos inquestionável a prioridade a 
ser atribuída à primeira. -

É notório que, ao longo dos ú.ltimos tem­
pos, as pautas, tanto da Câmara dos Deputa­
dos como do Senado Federal, têm estado 
congestionadas com inúmeras matérias que 
não chegam a ser votadas por diversas raR 
zôes, inclusive falta de quorum. Tal estado_ 
de coisas, alé~ de ferir o interesse público, -
causa profundo constrangimento e desgaste 
institucional para o Pã!lamento. Naáijustifi­
ca a perpetuação de tamanha anomalia que, 
sem dt1vida, tem entre as suas causas a "atUal 
ordem de realização dos trabalhos de Plenário. 

Submetemos esta proposição à análise 
dos ilustres pares-mf certeza de que contri­
buirá sobremaneria para O aperfeiçoamento 
não só da atividade legislativa mas também 
para o próprio regime democrático na medi­
da em que propiciará a agiliz3ção das decisões. 

Sala das Sessões, 26 de fevereirO de 1991. 
- GersOn Camata. -

O SR-_PllliS!DENTB (Carlos De'Carli) 
- O projeto lido será publica-do e, em segui­
da, ficará sobre a mesa durante três sessões, 
a fim de receber· emendas:, de acorc:!_o com o 
art.401, § 1°, do Regimento Internq. 

Findo esse prazo, seiá despachado às Co­
missões de Constituição, Justiça e Cidadania 
e Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Está esgotaao -o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Estão presentes na Çasa SI:5. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

1 

MENSAGEM NO !5, DE 199! -

(Em regíme de urgência, nos termos 
do art 336, c, do Regimento Interno) 

Mensagem n° 15, de 1991 (n° 29/91, na 
origem), relativa a pleito da República Fede­
rativa do Brasil para que possa contratar 
operação de crédito e:<terno, no \l'alor de até 
trezentos e dez milhões de dólares, ou seu 
equivalente em outra moeda, junto ao Ban­
co Internacional de Reconstrução e Desen­
volvimento - Banco Mundial (dependendo 
de_ parecer da Comissão de Assuntos Ec6nO-
oiícOs). - - - -

SOlicito ao SenadOr Hugo Nap"oleão o 
parecer da Comissão de Assuntos Econômicos. 

O SR- HUGO NAPOLEÃO (PFL- PI. 
Para- emitir parecer. Sem reviSao -do orador.) 
- Sr. Presidente, o item. _ _l da pauta corres­
pende exatamente à Mensagem n° 15, atra­
vés da qual o Senhor Presidente da Repúbli­
ca submete à deliberação do Senado Fede­
ral, nos termos da legislação em vigor, pediR 
do de empréstimo no valor de 310 milhões 
de dólares, ou seu equivalente em outra mo­
eda, juntó ao Bird- Banco Mundial. Tal em­
préstimo objetiva estabelecer a recuperação 
das novas rodovias, num programa a ser exe~ 
cutado sob a coordenação do Ministério da 
Infra-Estrutura, juntamente com o Departa­
men_to Nacional de Estradas de Rodagem e 
o Ge_ipot. 

Nos termos da mensagem, o referido em­
préstimo, conforme já o disse e salientei, que 
tem c~mo cte4or o Bird - Banco Mundial, 
cujo valor já foi mencionado,_ estabelece ju­
ros calculados em 5% acima do custo de cap­
tação dos _recursos nos 11ltimos seis meses 
por parte d2 referida instituição, vencfveis 
semestralmente nos dias 15 de abril e 15 de 
outubro de cada ano. 

Outra das condições do mencionado em­
préstimo é a que se refere à amortização 
que se deverá dar em vinte prestaçõe's semes­
trais, no valor de quinze milhões e_ quinhen­
tos mil dólares, vencendo-se _a primeira em 
15 de abril de 1996 e a última em 15 de outu­
bro do ano de 2005. eamo-se '\!ê,_ há um pra­
zo de carência bastante razoável no referi-
do projeto. - · -

Está estabelecida a comissã-o de-compraR 
missa de 0,75% ao· ano -sobre os saldos do 
empréstimo, saldos não deienbo_lsados, pagá­
veis-julitamenfe·com- os juros paCtuados, e o 
desembolso deverá se dar até. o dia 3f de de­
zembro de 1995. 

O Processo está em ordem, de acordo 
col11~-r~giSlã.çãõ-ein Vigoi-, e com- ã.s infõrmi~ 
ções exigidas no § 3° da Resolução n° 96, 
de .1989, alterada pela de n° 45, de 1990. 

Gostaria apenas de acrescentar que to­
dos nós, sobretudo polfticos, de Uma inanei­
ra ou de outra, quer em campanhas eleitv-
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rais, quer nas andanças em nossos estados, 
sabemos a situação em que se encontram as 
rodovias brasileiras, não obstante os esfor­
ços para a sua recuperação, inclusive através 
do programa SOS-Rodovias. Sabemos como 
estão as estradas em nosso Pais e o quanto 
precisam de urgente e imediata recuperação, 
não só para facilitar o trânsito, o tráfego, o 
fluxo de mercadorias, de passageiros, permi­
tindo que a riqueza continue a se propalar 
pelo nosso Brasil além de formar o-encontro 
entre as diversas regiões do País. 

Por essas razões, Sr. Presidente, sou de 
parecer que a presente mensagem deva ser 
aprovada, nos termos do projeto de resolu­
ção que segue as normas e _os moldes regula­
mentares que ora encaminho l:i Mesa. 

BIS, NA iNTEGRA, O PARECER DA 
COMISSÃO DE ASSUNTOS BCONÓMI­
CO& 

De Plenário, sobre a Mensagem 
D0 15, de 1991 (Mensagem n° 29, de 
1991, na origem), do Senhor Presi­
dente da Repáblica, submetendo k 
consideração do Senado Federal pro­
posta no sentido de que seja autori­
zada a Rep11blica Federativa doBra­
sil a celebrar operação de crédito 
externo junto ao Banco Internacio­
nal de R.econstruçilo e Desenvolvi­
mento (Banco Mundial). 

Relator: 

Com a Mensagem n° 15, de 1991, o Se­
nhor Presidente da República submete à apre­
ciação do Senado Federal proposta no senti­
do de que seja autorizada a Repüblica Fede­
rativa do Brasil a celebrar, com o Banco In­
ternacional de ReconstruçãO e- Desenvolvi­
mento (Banco Mundial), operação de crédi­
to- externo no valor de US$ 310,000,000.00 
(trezentos e. dez milhões de_dólares norte-a­
mericanos), ou seu equivalente em outra mo­
eda, destinado ao financiamento parcial do 
Projeto de Gerenciamento _e: Reabilitação 
de Rodovias, a ser executado pelo Ministério 
da Infra-Estrutura em conjunto com o De­
partamento Nacional de Estradas de Roda­
gem (DNER) e a Empresa Brasileira de Pla­
nejamento de Transportes (GEIPOT). 

A operação realizar-se-á sob as seguintes 
condições: 

a) Credor: Banco Internacional 
de Reconstrução e Desenvolvimento 
(Banco Mundial); 

b) Valor: US$ 310,000,000.00 (tre­
zentos e dez milhões de dólares nor­
te-americanos)j 

c) Juros: calculados :à taxa de 0,5% 
a.a. acima do custo de captação de re­
cursos pelo banco, apurado no semes­
tre anterior aos respectivos pagamen­
tos, a .serem efetivados semestralmen­
te, em 15 de abril e 15 de outubro_ 
de cada ano; '~ 

.d) Amortização: em vinte presta­
ções semestrais iguais e consecutivas, 
no valor de US$ 15,500,000.00 (quin-

ze milhões e quinhentos mil dólares 
norte-americanos), vencendo-se a pri­
meira __ em 154-96 e a tíltima em 
15-10-2005; ' 

e) Comissão de Compromisso: 
0,75% a.a. sobre os sal~os _40 emprés­
timo não desembolsados, exigíveis se­
mestralmente, juntamente com os juros; 

f) Desembolsos: poderão ser efe­
tuados até 31-12-95. 

O pedido está instrufdo com os documen­
tos e as informaçóes exigidas no § 3° da Re­
solução n" 96/89, alterado pela Resolução 
n° 45, de 19-10-90, do Senãdo Federal. 

Nestas condições, opinamos no sentido 
de ser autorizada a operação em epígrafe, 
nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N°~, DE 1991 

Autoriza a Repllblica Federati­
va do Brasil a celebrar operaçio 
de crédito externo com o Banco In­
ternacional de Reconstruçlo e De­
senvolvimento (Banco-Mundial). 

O Seriado Federal resolve: 
Art. 1° É a Reptíblica Feder3tiva doBra­

sil, na forma do art. 4° da Resolução n° 9~ 
de 15 de dezembro de 1989, do senado Fede­
ra~ alterada pela Resolução n° 45, de 19 de 
outubro de 1990, autorizada a celebrar con­
trato de empréstimo ex:terno no valor de 
US$ 310,000,000.00 (trezentos e deZ milhões 
de dólares norte-americanos), com o Banco 
Internacional de Reconstrução e Desenvolvi­
mento (Banco Mundial), destinados ao finan­
ciamento parcial do Projeto de Gerenciamen­
to e Reabilitação de Rodovias, a ser executa­
do pelo Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem (DNER) e pela Empresa Brasi­
leira de Planejamento de Transportes (GEI­
POT). 

-Art. 2° A operação de _crédito autoriza­
da no arL 1° deverá obedecer às seguintes 
condições: 

-aJ tredor. Banco Internacional 
de Reconstrução e Desenvolvimento 
{Banco Mundial)i 

b) Valor: US$ 310,000,000.00 (tre­
zentos e dez milhões de dólares nor­
te-americanos); 

-t} Juros: Calculados :a. taxa de 0,5% 
a.a. acima do custo de captação de re­
cursos pelo banco, apurado no semes­
tre anterior aos respectivos pagamen~· 
tos, a serem efetivados semestralmen­
te, em 15 de abril e 15 de outubro 
de cada ano; 

d) Amortização: em vinte presta­
ções semestrais iguais e consecutivas, 
no valor de US$ 15,500,000.00 ( quin­
ze milhões e quinhentos mil dólares 
norte-americanos), vencendo-se a pri­
meira em 15-4-96 e a última em 
15-10-2005; 

~) Comissão de Compromisso: 
0,15% a.a. sobre os saldos do emprés­
timo não desembolsados, exigiveis se­
mestralmente juntamente com os juros; 

f) Desembolsos: poderão ser efe­
tuados até 31~12-95. 

Art. 3° A autorização de que trata esta 
resolução será exercida no prazo de doze 
meses a contar de sua publicação. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 5° Revogam-se as disposições em con­
trário. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- O parecer conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n° 4, de 1991, que auto­
riza a República Federativa do Brasil a cele­
brar operação de crédito <:~eterno com o Ban­
co Internacional de Reconstrução e Desen­
volvimento- Banco Mundial. 

Passa-se à discussão do projeto, em tur­
-no único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encer­

ro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Sobre a mesa, redação final da matéria 
que s_erá lida pelo Sf.-1° Secretário. 

É lida a seguinte: 

PARECER N° B, DE 1991 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Re­
solução D0 4, de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a reda­
ção final do Projeto de Resolução 'n_o 4, de 
1991, que autoriza a Reptíblica Federativa 
do Brasil a celebrar operação de crédito ec­
terno com o Banco Internacional de Recons­
trução e Desenvolvimento (Banco Mundial). 

-Sala de Reuniões da Comissão, 26 de fe­
vereiro de 1991.- _Carlos. De'Carli, Presiden­
te - Rachid Saldanha Derz~ Relator - Lu­
cfdio Portella - Beni Veras. 

ANEXO AO PARECER N" 8, DE 1991 

Redação final do Projeto de Re­
solução D0 4, de 1991. 

_ Faço saber que o Senado Federal apro­
vou, e eu, Presidente,. nos termos do arL 48, 
item 28, do Regimento Interr.o, pr-omulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N" , DE 1991 

Autoriza a Repttblica Federati­
va do Brasil a celebrar operaçlo 
de crédito externo com o Banco In­
ternacional de Reconatruçlo e De­
senvolvimento (Banco Mundial). 

O Senado Fedeiãl resolve: 
Art. 1° É a República Federativa doBra­

sil, nos termos do art. 4° da Resolução n° 
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%, de lSCie CleZeinõrO de-198Y, ·alterada pe­
la Resolução n° 45, de 19 de dezembro de 
1990, ambas do Senado Federal, autorizada 
a celebrar contrato de empréstimo externo 
no valor de US$ _310,000,000;oo (trezentos e 
dez milhões de dólares americanos), com o 
Banco Internacional de Reconstrução e De­
senvolvimento (Banco Mundial), destinados 
ao finaD.CiamentO parcial do Projeto de Ge­
renciamento e Reabilitação de Rodovias, a 
ser executado pelo Departamento Nacional 
de Estradas de Rodagem (DNER) e pela Em­
presa Brasileira de PianejameD.lo d,e Trans­
portes (GEIP01). 

Art 2° A operação de crêdito autoriza­
da no art. 1° deverá obedecer ~s seguintes 
condições: 

a) Credor: Banco Internacional 
de Reconstrução e DeSerivólvimento 
(Banco Mundial); 

b) Valor: US$ 310,000,000.00 (tre­
zentos e dez milhões de dólares nor­
te-americanos); 

c) Juros: calculados à taxa de 0,5% 
a.a. acima do custo de captação de re­
cursos. pelo banco, apurado no semes­
tre anterior aos respectivos pagamen­
tos, a serem efetiVãdos semestralmen­
te, em 15 de abril e 15 de outubro 
de cada ano; 

d) Amortização: em vinte presta­
ções semestrais iguais e consecutivas, 
no valor de US$ 15,500,000.00 (quin­
ze milhões_ e_ .quinhentos mil dólares 
norte-americanos), vencendo-se a pri­
meira eni 15-4-96 e a: úJtima em 
15-10-2005; 

e) COmissão de. -.:compromisso: 
0;75% a.a. sobre os saldos do emprés­
timo não desembolsados, exigíveis se­
mestralmente juntamente com os juros; 

1) Desembolsos:. poderão ser efe­
tuados até3hl2-95.-,_ ,-

Art .. 3° A autorização de que trata esta 
resolu~o ser~ exercida no J>razo de d~e 
meses a conta,r,de su~· pu~li-~~9·, . _--- -

Árt 4~ Esta resolu~o _e.Qtra·.êm vigor ,na 
data de s_~a publicaÇãp: -- ~- ~-_( -~'~- - --- ---

O SR. PRESIDENTE (Carolos De'Car' 
li)- Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encer­
ro a discussão~ 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matêria vai à promulgação._ 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Car~) 

-Item 2: 

OFÍCIO W S/4, DE 1991 

(Em regime de urgência, 
nos termos do art . .-336, c, 

do Regimento Interno) 

O!Tcio n° S/4, de 1991 (n° 17/SFG/91, 
na origem), relativo-a pleito da Prefei­
tura Municipal de São Paulo (SP) pa-

ra que P·ossa proceder emissão de Bô­
nus do Tesouro do Municfpio de São 
Paulo - Série Especial, em montante 
equivalente a Seis bilhões, novecentos 
e setenta e sete milhões, quinhentos 
e dezoito mil, oitocentos e vinte e 
dois cruzeiros (dependendo de parew 
cer da Comissão de Assuntos Econô­
micos). 

Solicito ao nobre Senador Eduardo Su­
plicy o parecer da Comissão de Assuntos 
Econôn:iicos:----- -- --

- - - -

O ~SR. EDUARDO SUPLICY (PT -
SP. Para emitir parecer.) - -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Senhor Secretário das Fi­
nanças· da Prefeitura Municipal de São Pauw 
lo (SP) solicita, nOs termos do art 8° da Re­
solução n° 58,- de 1990, do Senado Federal, 
autorização desta Casa Legislativa para: 

I -proceder à emissão de Bônus do Te­
souro do Município de São Paulo - Série 
Especial no valor equivalente 1 a Cr$ 
6.977S7S:.822,00- (seis -bilhões, novecentos e 
setenta e .sete milhões, quinhentos e setenta 
e oito mil, oitocentos e vinte de dois cruzei­
ros), em substituição a Letras Financeiras 
do Tesouro do Município de SãO Paulo ven-

, cidas - e_ resgatadas - em_1990', e a vencer 
em março do corrente exercício; e 

li - proceder_ à_ colagem e registro de 
9.341.076 (nove milhões, trezentos e quaren­
ta e um -mil-e setenta e seiS) Letras Financeiw 
ras do Tesouro do_ Município de São Paulo, 
equivalente a Cr$ 3.422AS:3.537,00 __ (três bi­
lhões, quatrocentoS e vín1e. e ~dois.milhões, 
quáff"õce"iltos e'cinquenta e três mn, quinhen­
tos e __ trinta _e ·sete· cruzeiros) em janeiro de 
1990, ven'<f!Ve:ls_nó primeiro semestre de 1991. 

O- pedidO está instruído c_oin- certidões 
que comprovam -estar a Prefeitura Munici­
pal de S.ãõ Paulo em dia junto ao PIS/Pasep 
e E'insocial.t ao INSS e ao FGTS. 

As operações foram autorizadas pelas 
Leis Municipais n° 7.945, de 29-10-78; de 
25-l.2.:s5, e Decretos n°s 27.630, de 26.01.89 
e 29.504, de 31-01-91. - - -

O Banco central do Brasil, através dos 
Oficios Dipon/Gabiri-91/017, e Presi/Su­
par-91/00368,-pronunaou:se sObre os pedidos. 

A realização das operações, conforme se 
verifica das informações prestada~ Prlo Ban­
co Central do Brasi~ não importará desobe­
diência aos lin;rltes fi:.tad~s l_l-3 Resolução n° 
58/90, do Senado FederaL 

O parecer do Banco Central não é con­
clusivo quanto aos reflexos da realização das 
operaç6es sobre as finanças do Município 
de São Paulo1 o que não está de acordo com 
a exigência coittida no ârt. 8°, § 1°, 11d", da 
Resolução n° 58/90, acima mencionada. 

A dívida -niObiliáiia da PrefeitUra de São 
Paulo; como o reconhec_e o próprio Banco 
Central, tem perfil bastante favorável, consi­
deradas as condições econômico-financeiras 
do Pafs, posto que concentrada em papéis 
de mé_di9_~ longo prazos. 

A substituição a que se_ refere o item I 
deste parecer obedece ao estipulado na Léi 
n° 8.024, de 12-04-90. 

11 
I 

I 

I ' 

A rolagem pretendida, iioi -Outro lado, 
também não implicará, obviamente, elevação 
da dfvida municipaL 

Assim, somos pela concessão da autoriza­
ção solicitada pela Prefeitura Municipal de 
São Paulo, na forma do seguinte: 

PROJE1'0 DE RESOLUÇÃO 
N°S, DE 1991 

Autoriza a Prefeitura Municipal 
de São Paulo a emitir e colocar no 
mercado BOnus do Tesouro,do Mu­
nicfpio de Sfio Paulo __ Série Espe­
cial-BTl_M/SPB e Letras Financeiras 
do Tesouro do Município de Sfio 
Paulo BTM-5P. 

Art. 1° É a Prefeitura Municipal de São 
Paulo autorizada a emitir 5.122436.767 Bô­
nus do Tesouro do Municfpio de São Paulo 
-Série Especial - BTM/SP-E, destinã:doS- à.'­
substituição de 52291.483 Letras Financeiras 
do Tesouro ·do_ Município de São Paulo -
LFTM-SP. 

Parágrafo (mio. A emissão dos Títulos 
de que trata este artigo obedecerá às seguin­
tes condições: 

a) quantidade: a ser definida na data de 
_resgaste dos títulos a serem substitufdos, de­
duzida a parcela de 12% a título de juros; 

b) modalidade: nominatiVa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa re­
ferencial); 

d) prazo: até 1.097 diasj 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; 
f) características dos títulos a serem subs­

tituJdos: 

Vencimento Quantidade 
01-03-91 9.341.077 

Art. 2° É a Prefeitura Municipal de São 
Paulo autorizada a emitir e colocar no mer­
cado, através de_ofertas públicas, Letras Fi­
nanceiras do Tesouro do Município de São -
Paulo - LFTM-SP - destinadas ao giro de 
9.341.077 LFIM-SP vencfveis em março de 
1991. 

Parágrafo único. A emissão e colocação 
dos títulos a que se refere este artigo será 
efetuada com observância às seguintes condi­
ções básicas: 

a) quantidade: a ser definida na data de 
resgate dos títulos a serem substituídos, dedu­
zida a parcela de 12% a título de juros; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa re­
ferencial); 

d) prazo: até. 1.097 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00; 
f) características dos títulos a serem subs­

tituídos: 

Vencimeni<) Quantidade 
01-03-91 9.341.077 

g) previsão de colocação e vencimento 
dos títulos a serem emitidos: 

Colocaçâo Vencimento Titulo Data-Base 
01-03-91 01-03-94 691097 01-03-91 
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h) forma de colocação: através de ofertas 
públicas. nos termos da ResoJução n° 4S4, 
de 20-09-79, do Banco Cenii"al; 

i) autorização legislativa: Lei n° 10.020, 
de 23-12-85 e Decreto n° 27.630, de 26-01-89 

Art. 3° As autorizações- de que trata esM 
ta resolução deverão ser exercidas até o dia 
1° de março de 1991. 

Art. 4° Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 
Sala das Sessões, em , Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De' Car­
li) - O parecer conclui pela apresentação 
do Projeto de Resolução n° 5, de 1991, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de S.ão Pau­
lo a emitir e colocar no mercado BOnus do 
Tesouro do Município de São Paulo, _série 
especial, BTM/SPE e Letras Financeiras do 
Tesouro Municipal de_ São Paulo (LFTMISP). 

Completada a instrução da matéria, pas­
sa--se ~ discussão do projeto, em turno tini-
co. Em disctl$Sáp._(Pausa)_ __ 

Não havendo quem peça a palavrA, encer­
ro a discussãO. 

Em votação. 
Os SrS. Senadores que o aprovam quei­

ram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à COmissão Diretora para 

a redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Sobre a mesa,_ redação_ final da matéria 
que será lida pelo Sr. 1° Secretário. 

É lida a seguiilte: 

PARBCERN"9, DE 1991 
Da ComlssAo Diretora 

Redação final do Projeto de Re­
soluçlo n° S, de 1991. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n~ 5, de 1991, 
que autoriza à Prefeitura_!yi~~ic:i"pal de São 
Paulo (SP) a·emitir e coloc-.ar·_no mercado 
Letras Financeiras do_ Tesouro do Município 
de São Paulo (LTfl'.'l-SP). -

Sala de Reuniões da Comissão, 26 de feve­
reiro-de 1991. Carlos De'Carll, Presidente 
-Rachid Saldanha Derzi, Relator- Lucídio 
Portella - Beni V eras. 

ANEXO AO PARECER 
N°9, DE 1991 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, e eu, Presidente, nos termos 
do art .. 48, item 28, do Regimento In­
terno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N° , DE 1991 

Autoriza a Prefeitura Municipal 
de São Paulo, Estado de Sfio Paulo, 
a emitir e colocar no mercado Bô­
nus do Tesouro do Municfpio de Slo 
Paulo _ Série Especial (BTM/SPE) 
e Letras Financeiras do Tesouro 
do Município de Slo Paulo 
(LFI'M.SP). 

O Senado Federal resolve: Art. 4° Esta resolução entra eJll vigor na 
data de sua pub.llca.~o. _ • Art. 1° É a Prefeitura Municipal de São 

Paulo, Estado de São Paulo, nos termos do 
art. 8' da Resolu~ção n" 58, de 13 de dezem- ~· 0-S~.l'RBSIDE~f!B (Carlos De'Carh') 
bro de 1990, do Senado Federal, autorizada -Em discussão a redaçao final (Pausa.) 
a emitir 5.122.436.767 Bônus do Tesouro~ --Não havendo quem peça a palavra, encer­
Município de São Paulo - Série Especial ro a discussão.--
(BTM/SPE), destinados ~ substituição de Em vota~º!_ __ _ _ 
52291.483 Letras Financeiras do Tesouro - Os Srs. Senadores que a aprovam quen:am 
do Municlpio de São Paulo (LFTM-5P). permanecer sentados. (Pausa) 

Parágrafo único. A emissão dot> tftulos Aprova~ . 
de que trata este artigo obedecerá ~s seguin- A matéria VBI à promulgação. 
tes condições: ~ O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 

a) quantidade: a ser definida na data de -Item 3: 
resgate dos-trtulõs a serem substituído~ dedu-
zida a parcela de doze por cento a título de 
juros; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao '!_as Letras Finan­

ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa re­
ferencial); 

d) prazo: até 1.097 dias; 
-~)valor nominal: Cr$1,00 (um cruz.eiro); 
f) características dos tftuJos_ a _serem subs-

tituídos: _ _ . _ 
Vencimento Quantidade 
01:03-91 9.34L077 
Art 2° É a Perfeitura Municipal de São 

Paulo, Estado de São Paulo, nos termos do 
art go da Resolução no 58,-dC: 13 de dezem­
bro de 1990, do Senado Federal, autorizada 
a emitir e colocar no mercado, através de 
ofertas póblicas, Letras Financeiras do Te­
souro do Município de São Paulo (LFTM-SP), 
destin_ad3.s_ao gíro de 9.341.077 (IFTM..SP), 
vencfveis em março de "1991._ -

Parágrafo único. -A emissão e colocação 
dos Títulos a que se refere este artigo será 
efetuada com observância das seguintes con­
dições básicas: 

a) quantidade: a ser definida na data de 
resgate dos títulos a serem substituídos, dedu­
zida a parcela de doze por cento a título de 
juros; 

b) modalidade;: n_ominativa-transferfvelj 
c) rendimento: igual ao das Letras Finan­

-ceiras do Tesouro Nacional (mesma taxa re­
ferencial); 

d) prazo: até 1.097 dias; 
e) valor nominal: Cr$ 1,00 
f) características dos títulos a serem subs­

tituídos: 

Vencimento Quantidade 
01-03-91 9.341.077 ~ 
g) previsão de colocação e vencimento 

dos títulos a serem emitidos: 

Colocação Vencimento Título Data-Base 
01-03-91 01-03-94 691097 0!-03-91 

h) forma de colocação: através de ofertas 
póblicas, nos termos da Resolução n° 454,. 
de 20 de setembro de 1979, do Banco Central; 

i) autorização legislativa: Leis Municipais 
nos 7.945, de 29 de outubro de 1978 e 10.020, 
-de 25 de dezembro de 1985, e_Decretos. Mu­
nicipais n<:~J 27.630, de 26 -de janeiro de 1989 
e 29.504; de 31 de janeiro de 1991. 

Art. 3° As autorizações de que trata es­
ta resolução deverão ser exercidas até o dia 
1o de matço de 1991. 

Votação, em turno único, da emen­
da da camara ao Projeto de Lei do 
Senado n" 83, de 1982 (n" 8.595186, 
naquela Casa), de autoria do Senador 
Itamar Franco, que dispensa a realiza­
ção de vistoria judicial na hipótese 
que menciona, tendo , 

PARECER sob n° 465, de 1990, 
da Comissão 

_de Constituição, Justiça e Cida­
dania, contrário quanto ao mérito. 

A discussão da matéria foi encerra·da na 
sessão ordinária anterior. 

Passa-se li votação da emenda, em turno 
tínico. 

Os Srs. Senadores que a aprovam ·queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. _ ~ ~ _ 
O projeto vai à sanção na forma da reda­

ção rmal originári3 do Senado. 

Ê a segUinte a emenda rejeitada: 

EMENDA DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

AO PROJETO DE LEI DO SENADO 
N" 83, DE 1982 

(N" 8.595186 na Casa de origem) 

· D.iBpenU a realiZaçãO de vistoria 
-- judicial na hiPótese que menciona. 

EMENDA 

Acrescente-se ao § '2? do art 213 da Lei 
n° 6.01:5, de 31 Q.e dezembro de 1973, a que 
se refere o art 1° do projeto, in fine, após 
"vistoria judicial", a ex:pressãõ: "facultando­
lhe a determinação de inspeção". 

~ O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 

-Item 4=votação, en:i turno único, do Proje­
to de Lei do Senado n° 165, de 1989 
- Complementar, de autoria do Sena­
dor Fernando Henrique Cardoso, que 
estabelece normas _sqbre a entrega 
aos estados e municípios dos recursos 
previstos no art. 161, inciSo ll, da Cons­
tituição Federal, especialmente sobre 
os critérios de rateio do Fundo de 
Participação dos Estados e do Distri­
to Federal, Fundo de Participação 
dos Municípios e Fundo para Progra­
mas de Financiamento ao Setor Produ­
tivo das Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste, tendo 
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PARECER, sob n° 426, de 1990, 
da Comissão 

- de Assuntos EconOmicos, favo­
rável ao projeto com as Emendas n°s 
1 a 3-CAE. que apresenta. 

Sobre a mesa, requerimento que será li­
do pelo Sr. 1° Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N" 25, 
DE 1991 

Nos termos do art. 315, combina­
do com a alínea "c" do art. Zl9- do Re­
gimento Interno, requeiro adiamento 
da votação do Projeto de Lei do Sena­
do n° 165, de 1989-Complementar a 
fim de ser feita na_ sessão de 28 'de 
março de 1991. 

Sala das Sessões, 26 de fevereiro 
de 1991. - Marco MadcL 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De' Car­
li)- Aprovado o requerimento a matéria vol­
tará l:!. Ordem do Dia na data prefixada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Car­
li)- Item 5: 

Continuação da votação, em tur­
no tínico, do Projeto de Lei da Câma­
ra n° 111, de 1990 (n° 5.429/90, na Ca­
sa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dá nova deno­
minação l:!. Empresa Brasileira de Tu­
rismo ...;. EMBRATUR, e dá outras 
providências, tendo 

PARECERES, proferidos em ple­
nário, da- Có-missãO 

_de Conatinilçlo, Justiça e Cida­
dania, favorável ao projeto e contrá­
rio l:!. emenda oferecida em plenário. 

O projeto foi aprovado em sessão de 17 
de dezembro passado, tendo a votação da 
Emenda n° 3, oferecida em'plen.ário, adiada 
por falta de quorum. ·- ... ·' · · 

A Presidência esclarece ao plenário que 
ao projeto foram apresentadas duas outras 
emendas _perante a Cofnissãç. de Constituição, 
Justiça e Cidadania, na prazo regimentaL 
Todavia, quando da apreciação da matéria 
em plenário, tais emendas não foram Objeto 
de parecer. Como a matéria já se encontra 
em fase de votação das emendas, a Presidên­
cia submeterá l:!. deliberação do plenário, jun­
tamente com a Emenda n° 3, já instruída com 
parecer, as Emendas de nOif 1 e ~ Oferecidas 
perante a Comissão. ' 

Passa-se l:!. 

Votação da Emenda n° 1,- apresen­
tada pelo Senador Nelson Carneiro, 
que dá ao parágrafo (mico, do art 1°, 
do Projeto de Lei da Câmara n° 111, 
de 1990, a seguinte redação: 

"Parágrafo ünico. A Embratur tem 
sede e foro na cidade do Rio de Ja­
neiro, estado do Rio de Janeiro." 

Em votação a Emenda n° 1. 

O Sr. Affonso Camargo- Sr. Presiden­
te peÇo a pal~vra para encamii_Ihar a votaç§o. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De' Car­
li) - Com a palavra o senador Affonso Ca-
margo. - -

-O SR. AFFONSO CAMARGO (P1B 
- PR. Para encaminhar. Sem revisão do ora-
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, este 
assunto foi amplamente debatido no final 
da 6tlima legislatura e a posição do meu par­
tido é favorável à transferência da sede da 
Embratur para Brasília. Por Iriotivos óbvios, 
sabemos que os órgãos federais devem ter 
sede na Capital Federal, senão eu e o Sena-­
dor Josê Richa, que está aqui ao meu lado, 
poder1amos, com toda a tranqüilidade, tam­
bém, solicitar que a sede da Embratur pas­
sasse para a Foz do Iguaçu, que também é 
um pólo tulistico iw.portante do País. 

Entendo a posição do Senador Nelson 
Carneiro, de(endendo a permanência da Em­
bratur no Rio de Janeiro, mas acredito que 
em termos nacionais, em- termos da lógica, 
em termos do bom senso devemos nos posi­
cionar. contrariamente a essa emenda e apro­
var o projeto como veio do Poder Executi­
vo, trarisferindo a sede para Brasília. 

Esta é a posição do meu partido, votan­
do "não" à Emenda n° 3. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De' Car­
li) - Em votação. 

OsSrs. Senadores que aprovam a emen­
da do Senador Nelson Carneiro queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De' Car­
li) - Passa-se à: 

Votação da Emenda n° ~ apresentada 
pelo Senador Franci$co _Rollemberg, que dá 
ao art 16, do Projeto de Lei da Câmara n° 
111, de 1990; a seguinte redação: 

"Art 16.. Revogam-se os arts. 4°, 
. 5° e seus §§ 6°; 7°, 8°, go e 10, do De­

creto-Lei n° 55, de 18 de novembro 
de 1966, o § 'X' do art. 11, do Decre­
to-Lei n° 1.191, de Z1 de outubro de 
1971, o § 'X' do art 5° e o art ~ da 
Lei n° 6.505, de 13 _de_dezembro de 
1977, o § 2P do art. -25 da lei n° 6.513, 
de 20 de dezembro de 1977, o parágr3-
fo único do art. 1° do Decreto-Lei n° 
2294, de 21 de novembro de 1986, e 
demais disposições em contrário." 

Em votação a Emenda n° 2 
Qs Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De' Car­
Ii) - Em votação a Emenda n° 3, de parecer 
contrário. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queirarp. 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitada. 
O projeto vai l:!. sanção. 1 

I 
É o seguinte o projeto enviado à 

sanção: · 

PROmTO DE LEI DA CÂMARA 
W 111, DE 1990 

(N" 5.429190, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor 
Presidente da Repó:blica 

D.i nova denominação à Empre­
sa Brasileira de Turismo EMBRA­

~ TUR, c dJi outras providencias. 

O Congresso Nacional decretã: 

Art. 1° A Empresa Brasileira de Turis- .... 
mo- EMBRATURt autarquia especial, cria­
da nos termos do art. 11 do Decreto-Lei n° " 
55, de 18 de novembro de 1966, passa. a deno­
minar-se Embratur - Instituto Brasileiro de 
Turismo, vinculada l:!. Secretaria do Desenvol­
vim~to Regional da Presidência da Repíi.blica. 

Parágrafo tínico. A Embratur tem sede 
e foro na cidade de Brasfiia, Distrito Federal 

Art. 2P _A Embratur tem por: finalidade 
formular, coordenar, executar e fazer execu­
tar a Política Nacional de Turismo. 

Art. 3()_ Compete l:!. Embratur; 
I - prOpor ao Governo Federal normas 

e medidas necessárias à execução da Políti­
ca Nacional de Turismo e executar as deci­
sões que, para esse fim, lhe &ejam recomenda­
das; 

11 - estimular as iniciativas pUblicas e pri­
vadas, tendentes a desenvolver o turismo in­
terno e o do exterior para o Brasil; 

-:- III :- promo\l~_e divulgar o turismo nacio­
riaJ, õo País e no Octeiior, de modo a ampliar 
o ingresso e a circulação de fluxos turfsticos, 
o território brasileiro; 

IV- analisar o mercado turi:tico e plane­
jar o seu desenvolvimento, definindo as áre­
as , empreendimentos e ações prioritárias a 
serem estimuladas e incentivadasj 

V- fomentar e financiar, direta ou indire­
tamente, as iniciativas, planos, programas e 
projetos que visem ao desenvolvimento da 
indó:stria de turismo, controlando e coorde­
nando a execução de projetos considerados 
como de intCre;sse para a índ&tria do turismo; 

VI - estimular e fomêntãr· a ampliação, 
diversificação, reforma e melhoria da qualida­
de da infra-estrutura turística nacional; 

VII - definir critérios, analisar, aprovar 
e acompanhar os projetos de empreendimen­
tos turísticos que sejam finanCiados ou incen­
tivados pelo estado; 

VIII - ínventariar, hierarquizar e orde­
nar o uso ·e li ocupação de áreas e locais de 
interesse turístico e estimular o aproveita­
mento turfsticO dos recursos naturais e cultu­
rais que integram o patrimôirlo turístico, com 
vistas à. sua preservação, de acordo com a 
Lei n° 6.513, de 20 de dezembro de 1977; 

IX - estimular as iniciativas destinadas a 
preseiVar o ambiente natural e a fisionomia 
social e cultural dos locais turfsticos e das 
populações afetadas pelo seu desenvolvimen­
to, em articub:ção com os demais órgãos e 
entidades compe'tentes; 

X - cadastrar as empresas, classificar os 
empreendimentos dedicados às atividades tu­
rísticas e ex:ercer função fiscalizadora, nos 
termos da legislaçãc vigente; 
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XI- promover, junto às autoridades com~ 
petentes, os atos e medidas necessários ao 
desenvolvimento das atividades turísticas, à 
melhoria ou ao aperfeiçoamento dos servi~ 
ços oferecidos aos. turistas e à faCilitação do 
deslocamento de pesssoas no território nacio­
nal, com finalidade turística; 

XII- celebrar contratos, convênios, acor­
dos e ajustes com organizações e entidades 
páblicas ou privadas nacionais, estrangeiras 
e internacionais, para a realização dos seus 
objetivOsj 

XIII - realizar setviços de consultoria 
de promoção destinados ao fomento da ati­
vidade turística; 

XIV - patrocinar eventos turfsticos; 
XV - conceder prêmios e outros incenti-

vos ao turismo; . 
XVI - participar de entidades nacionais 

e internacionais de turismo. 

§ 1° São transferidos para a Embratur o 
acervo documental, as atribuições e compc~ 
tências do o::tinto Conselho Nacional de Tu~ 
rismo - CNTur. 

§ 2° A liberdade do ex:ercício e a explora­
ção de atividades e serviços turísticos, nos 
termos do Decreto-Lei n° 2.294, de 21 de no~ 
vembro de 1986, não Ot:cluem a sua fiscaliza­
ção nem a obrigatoriedade de prestar as in­
formações necessárias à organização do ca­
dastro a que se refere o inciso X deste artigo. 

§ 3° Os convênios celebrados com órgãos 
da Administração Pública poderão dispor so­
bre a transferência de atribuições para o o::er­
cício de atividades. relacionadas ~ finalida­
des da Embratur, em especial as funções de 
fiscalização e arrecadação de suas receitas. 

Art. 4° A Embratur será administrada 
por um Presidente e três Diretores, nomea­
dos, respectivamente, pelo Presidente da Re­
pública c pelo Secretário do Desenvolvimen­
to Regional e demissíveis ad nutum. 

Art.5° O provimento- de cargos ou empre­
gos do Quadro Permanente do Pessoal da 
Embratur será feito mediante concurso pú­
blico de provas, ou de provas e títulos, res­
salvadas as nomeações para cargos ou fun­
ções de confiança, de livre nomeação e e:KO­

neração. 
§ 1° O Presidente da República, à vista 

de; proposta do Secretário do Desenvolvimen­
to Regional, poderá autorizar a contratação 
de profissionais especializados para atender 
necessidade temporária de excepcional inte­
resse para os serviços da Autarquia. 

§ '1f> A proposta do Secretário do Desen­
volvimento Regional justificará a necessida­
de da cDontratação, indicará o número dos 
profissionais a serem contratados, os crité­
rios de escolha, o prazo de duração_dos con­
tratos, que não será superior a doze meses, 
o montante das despesas e a disponibilídade 
de recursos. 

Art. 6° Constituem recursos da Embratur; 
I - dotações que lhe forem consignadas 

no Orçamento da União; 
11- receitas de qualquer natureza prove­

nientes do exerdcio de suas atividades; 
m - rendas de bens patrimoniais ou o 

produto da sua alienação na forma da legisla­
ção pertinente; 

IV - empréstimos, aux-flios, subvenções, 
contribuições, doações; 

V - ~ferências de outros órgãos da 
Administração Pública Federal; 

VI -resultados de aplicações financeiras, 
na forma da legislação pertinente; 

VII- remuneração de serviços provenien­
tes de financiamentos; 

VIII - produto de multas decorrentes 
do exercício da fiscalização; 

IX- outras receitas evenfuais. 
Art. T São extensivos à Embratur, os pri­

vilégíós processuais da Fazenda PúbliCa, em 
especial os relativos à cobrança dos seus cré­
ditos, custas, prazos, prescrição e decadência. 

§ 1° As ~portanc_ias devidas à Embratur, 
a qualquer título, inclusive pen:ilidadeS, não 
pagãs nos prazos estabelecidos, serão atuali­
zadas na data do efetivo pagamento de acor­
do com o índice da variação do B'IN Fiscal 
e cobrados com os seguintes acréscirilos: 

a) juros de mora, na via ãdinírilSúatiV3 
ou judicial, contados do mês seguinte ao do 
vencimento, li razão de um por cento, calcu~ 
lados na forma da legislação aplicável aos tri-
butos federaiS; -

b) multa de mora de vinte por cento, re­
duzida a dez por cento, se o pagamento for 
efetuado até o último dia 11til do mês subse­
qüente àquele em que deveria ter sido feito; 

c) encargo de vinte por cento, substituti· 
vo da condenação do devedor em hooorários 
de ad\l'ogado, calculado sobre o total do dé­
bito inscrito como Dfvída _Ativa~ que sei-á re­
duzido para dez por cento, se o pagamento 
foi efetivado antes do ajuizamento_da execu­
ção. 

§ 2° Os jUroS de rriOl:'a não incidem sobre 
o valor da mufta de mora. 

§ 3° Os dé-bitos com a Em6rattii, sempre­
juízo da respectiva liqüidez e certeza, pode­
rão ser inscritos em Dívida Ativa pelo valor 
crpresso em Bônus do Tesouro Nacional -
BTN ou B'IN Fiscal. 

§ 4° em caSos excepcionai~ observados 
os critérios fiXados na legislação tributária, 
poderá o Presidente da Embratur autorizar 
o parcelamento de dé-bitos. 

Art. 8° O inciso II do art. 5° da Lei n° 
6.505, de 13 dC dezembro de 1977, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

11ArL 5~ •••••••••··----..·-·-~..........:._._-
II - multa e valor equivalente a até três 

mil e oitenta e cinco Bônus do Tesouro Na­
cional - BTN; 

Art. IP O inciso I. do art. 24, da Lei n° 
6.513, de 20 de dezembro de 1977, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 24. ·····································-·················· 
I - multa de valor equivalente-a a tê seis 

mil cento e setenta Bônus do Tesouro Nacio­
nal-BTN; 

Art. 10. O capiit do art 16 do Decreto­
Lei n° 1.439, de 30 de dezembro de 1975, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art 16. O funcionamentO e as -operações 
do Fungetur "obsetvaram" os seguintes prtn­
clpios.: 

_ Art.ll. Os. salários dos servidores da EM­
BRATUR serão reajustados nas mesmas épo.; 
cas e condições dos reajustamentos concedi­
dos aos setvidores públicos. 

Art. 12 Os atuais Presidentes e Direto­
res da Empresa Brasileira de Turismo- EM­
BRATUR ficarão investidos, na data da pu­
blicação desta le4 em iguais cargos da autar~ 
qtiia. 

Art. 13. Fica ratificado o Fundo Geral 
de Turismo-- FUNGETlJR, criado pelo De­
creto-Lei n° 1.191, de 27 de outubro de 1971, 
nos_ termos do disposto no art. 36 do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias. 

Art. 14. O RegiiD;_ento Interno da Embra­
tur, aprovado pelo Secretário do Desenvolvi­
mento Regional, disporá sobre a organização 
e o funcionamento ôa autarquia, bem como 
sobre a competên-Cia e-as a:tnõuições_ do pre­
sidente e dos diretóres e de suas sUbstitui­
ções nos casos de vacância, ausências ou im­
pedimento. 

Art. 15. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. -

ArL 16. Revogam-se o Decreto-Lei n° 
55, de 18 de novembro de 1966, o § 2° do 
art. 11 do Decreto-Lei D0 1.191, de 27 de ou­
tubro de 1971, o § 2° do art. 5° e O ai"t.- 90 
da Lei n° 6.505, de 13 de dezembro de 1977,o 
§ 2° do art. 25 da Lei n° 6.513, de 2Õ-de de~ 
zembro de 1977, o_ parágrafo único- do art. 
1° do Decreto-Lei -no 2294, de 21 de novem~ 
bro de 1986,-e demais disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia, passSa-se, agora, à apreciação do Re­
querimento n° 24, lido no Expediente. 

Erii votação .. -'- _ ~-
Os _Srs .. Senadores _que o aprovam quei­

ram permanecer sentados.._ (Pausa.) 
Aprovado. . . 
A Presidência. designará oportunamente 

data para a realização da sessão especial. 
Diz o referido requerimento, na íntegra: 

"RequeremoS na forma do art 199, do 
Regimento Interno, a realização de sessão 
~~~ial, em data a ser designada, destinada 
á -comemotãr" o centenário de iii.stalação do 

Supremo Tribunal Federal, ocorrido em 28 
de fevereiro de 1891. 

Sala das Sessões, em 26 de feveteiro de 
1991.'' 

O Sr. Jutahy Magalhães _ Sr. Presiden­
te, peço a paJavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Concedo a palavra ao nobre Senados:. 

"O SR. JUTAHYMAG.ALHÃES (PSDB 
- BA Para uma questão de ordem. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, eu gostaria 
de aproveitar o início desta legislatura para 
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retornar a uma ·aSsunto pelo qual levanto a 
questão de ordem nesse sentido. O nosso 
Regimento determina que o Exp6diente te~ 
nha a duração de_ uma hora, e que a Ordem 
do Dia se iniciará imediãtamente após o en~ 
cerramento do Expediente; portarito, uma 
hora ap6$ o início da sessão. Há mUito tem~ 
po venho~me batendo para termos um horá~ 
rio certo· para o início da Ordem do Dia e, 
se V. Ex- se recorda, na hora em que deve~ 
da úticiar-se a Ordem "do Dia o plenário esta~ 
va repleto. Como a Ordem do :Oía só !oí ini~ 
ciada ~s 16 horas e 45 minutos, o plenário 
não tinha mais número para votar o projeto 
de lei complementar, çaso e~e tivesse entra­
do eÍn votação. M-inha solicitação é que apro­
veitemos eSte íhíciõ de legislatura para que 
possamos fazer cumprir o Regimento, rigoro­
samente; fazer com que a Presidência da Ca­
sa, c:<ercida por qualquer membro da Comis­
são Diretora·, faça Iniciar a Ordem do Dia 
no horário ·previSto Do Regimento. Esta é a 
questão de ordem que Iev~ilto e, mais que 
isso, é um pedido que faço ~ Mesa para que 
se estabeleça: u_m horário :23ra o início da 
Ordem do Dia em todas as nossas sessões 
ordinárias. 

O SR- PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- A. obseiVação de V. &n é _bem recebida 
pela Mesa. Para relembrar, iniciamos às 14 
horas e 57 mínutos, com um pequeno atra­
so, e esperamos, dentro das nossas possibili-:-_ 
dades, de acordo cpm o art. 162 do Regimen~ 
to Interno, manter, ~quj para frente, dentro 
do possível o horário es-1:3-hdecido por ele. 

O Sr. Ecf;~rdq Supli_cy _ $r~ ?r::esidente, 
peço a palav:ra ~ra 'u_ma bre~e_ çomunicação. 

·O SR- PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Coil.cedo a palavra _ao nobfe senãdor. 

o·sR- EDUARDO SUPLICY (PT­
SP. Para breve comunicação.. Sem revisão 
do orador.) --Sr. Presidente, Srs." Senadores, 
é possível que se encontre ainda, nesse horá­
rio, junto·ao· gabinete do Ministro da Infra­
Estrutura, OzireS Silva, o'Senador Mário Co­
vas,acompanhado da Prefeita de.Santos, Tei­
ma de So~, e intímer9s o~tros parlamenta­
res juntamente com uma· delegação de apro­
ximadamente tiinta lideres sindicais: trabalha­
dores portuários das mais diversas categorias, 
sejam:os trabalhadores da ad_ministração, se­
jam os trabal~dores em guindastes, sejam 
os· estivadores, todos aqueles que trabalham 
no porto de Santos_ 

Na manhã. de hoje, esse& mesmos parla­
mentares, a Prefeita Teima de Sousa e os di­
rigentes sindicais relacionadas ~ atividades 
do porto de Santos -estiveram no gabinete 
do Ministro da Justiça dialogando com o 
Ministro Jarbas Passarinho, onde fizeram 
um apelo no sentido de que seja anulada a 
decls§O_ de demitir mais de cinco mil traba­
lhadores da Companhia Docas do Estado 
de S_ão Pauto:. EsSe é o teor do diálogo que 
neste instante está se travando no Ministério 
da Infra-Estrutura,· onde o Ministro Ozires 
Silva está ouvindo o apelo~ comissão. 

É muito Importante renovar aqui h aspira­
ção, o apelo de todos aqueles que desejam 
que na Companhia Docas do EStado de São 
Paulo, Uma .empresa governamental, dê o 
exemplo o Governo Federal, não demitindo 
trabalhadores, porque se de um lado o Go­
verno fez um apelo à Autolatina para que 
não demitisse mais de cinco iail trabalhado­
res, seria mais do que lógico e justo que tam­
bém lá em Santos não houvesse demissão 
de mais de cinco mil trabalhadores pelo fa­
to de terem os mesmos decidido realizar gre­
ve de vez que itão lhes foi assegurado o di­
reito de ajuste e de negociação coletiva que 
foi garantido em outros portos do Pafs.. 

Sr: P.testaenteÇtõda a população de San­
tos, boje, está atenta a esses encontros. As 
atividades dos mais diversos setores econômi­
cos de Santos poderão ser amanhã paralisa­
das se não houver uma reorientação, uma 
mudança de decisão no Sentido de se võliar 
atrás, atravês de uma negociação não se de­
mitindo aqueles trabalhadores, porque eles 
afirmaram que estão dispostos a voltar ao 
trabalho, desde que não haja qualquer demis­
são, para que as negociações se dêem sem 
qualquer-tipo de ameaça, como antes estava­
se_temendo, a ponto de o Governo ter envia­
do para as proximidades do porto de Santos 
dois navios com fuzileiros navais, inclusive 
o Custódio de Mello, para eventual' ação, o 
que seria extremamente grave. Os trabalha­
dores afirmaram que, de maneira alguma, 
estão ameaçando as instalações ou o patrimô­
nio daquilo que constitui o seu ganha-pão, 
a sua fonte de trabalho e, portanto, de vida. 

Era o que gostaria·de deixar consignado, 
até porque, nesta tarde, o Senador Mário 
Covas ali se encontra e não pode aqui estar 
registrando esses fatos. Certamente o faiá 
rio dia de aoianhã. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito bem!) 

-----

0 SR- PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Estão registradas as palavras de V. Ex6 

O SR- PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Lou~ 
rival Baptista 

O SR- LOURIVAL BAPTISTA (PFL 
-SE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. 
Presidente, Srs. Seitadores, nO último dia 21 
de fevereiro, o Superior Tribunal de Justiça 
órgão d8 rriaíS elevada hierarquia do Poder 
JudiciáriO, pCrdeu dos seus quadros de minis­
tros em atividade o seu ministro mais anti­
go, que já conta 28 anos de serviços presta­
dos ~ magistratura. 

Trata-se do Ministro Armando Leite Rol­
lemberg, que dcixa o cargo por completar 
70 anos. 

Foi nomeado para o antigo Tribunal Fe­
deral de Recur:sos em 1963. 

Nascido em fevereiro de 1921, em J apara­
tuba, Estado de Sergipe, Armando Rollem­
berg formou-se em Direito" pela Faculdade 
de Direito de Belo Horizonte, em 1943, ten~ 
do, antes de ingressar na magistratura, e~e~­
cido vários cargos públicos e eletivos. Foi re-

lator do Projeto de CoD.stituição do EStado, 
ocasião em que fomos colegas na Assembléia 
Legislativa de Sergipe, em 1947. Foi Deputa­
do Federal por quatro mandatos consecuti­
vos de 1955 a 1%7, quando tívemos a oportu­
nidade de também compor a bancada de Ser­
gipe na Câmara dos Députados, ani.ci-s- no 
Rio, depois em Brasfiia. 

Armando Rollemberg presidiu o Tribu­
nal Federal de Recursos no perfodo de 1971 
a 1973, valorizando, consideravçlmente, a 
sua folha de serviços prestados ao J:'afs. 

O Ministro Armando Leite Rollemberg 
se aposenta compulsoriamente, mas ainda 
com muita, vitalidade. Deixa a mapstriltu­
ra com consciência do dever cumpndo, pois 
sempre foi um servo dedicado da justiça, 
um juiz íntegro que honrou a toga, um políti­
co sensfvel aos interesses nacionais e do seu 
estado e, acima de !~do, u~ ~dadão pro}?o 
e dedicado aos interesses maiores do seu Pa­
is e dos seus concidadãos. 

Faço este registro, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores não somente para refletir que o 
veredito da compul_s6ria tem manda4o para 
casa servidores ainda em pleno vigor de sua 
produtividade mas, principalmente, para me 
congratular com o Ministro Armando Rollem­
berg pela sua safda incólume e invita do Su­
premo Tribunal de Justiça,- onde sempre te­
ve a que estima, o apreço e o respeito dos 
seus colegas, pela maneira cirreta .com sem­
pre se conduziu naquele Tribunal, onde dei­
xa saudades. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito obrigado.) 

O SR- PRESIDENTE (Carlos De'Car­
li)m - Concedo a palavra ao nobre Senador 
Lavoisier Maia 

O SR- LAVOISIER MAIA (PDT- RN. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

A CANPANHA DA FRATERNIDADE 
• Na qualidade de membro do Partido De-

mocrático Trabalhista (PDT), quero congra­
tular-me a Conferência Nacional) dos Bispos 
do Brasil por ter escolhido o tema - Solidá­
rios na Dignidade do OTtrabalho - para a 
Campanha da Fraterriidade deste ano. 

Na realidade, nada mais. oportuno do que 
a Nação brasileira fazer uma reflexão sobre 
este tema, na hora em que o povo sofre um 
dos maiores arrochos salariais da sua história. 

Não resta dtívida que as relaç6es de_ tra­
balho constituem uma realidade complexa, 
pois, envolvem aspectos sociais, econômicos 
e políticos. Por isso, a reflexão sobre este te­
ma nos permite ir ao ponto nevrálgíco de to­
da a problemática social brasileira. 

Em _nosso pa~ a evolução dos direitos 
do trabalhador tem sido bastante lenta. Abo­
limos a escravidão em !888, mas somente 
em novembro_ de 1930, pOrtanto, quase meio 
século depois, é que foi criado o Ministério 
do Trabalho. 

Conforme a célebre frase de Getlllio Var­
gas, até a Revolução de 1930, ·a questão o:Pe-· 
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rária era uma questão de policia; mas, a par­
tir de então, tornou--se uma questão de política. 

A Coilsolidação das Leis do Trabalho 
(CLT) só veio surgir em 1943, aprovada pe­
lo Presidente GetCilio Vargas. Aqui é oportu­
no lembrar que, se é verdade que Gettílio 
Vargas demonstrou grande sensibilidade pa­
ra a questão trabalhista, não podemos _ouvi­
dar que a conquista desta l_egislação resultou 
igualmente das lutas travadas, desde o início 
do século, pelas organizações sindicais. 

É importante observar que a CLT ficou 
praticamente restrita às relações de trabalho 
no meio urbano. O trabalhador rural ficou 
h margem, desamparado das proteções legais, 
vivendo como um pária da nossa sociedade. 
A vida do trabalhador rural se resumia nis­
to: nascer pobre, viver trabalhando duramen­
te e morrer na miséria. Esta situação só ~· 
meçou a mudar nos anos 60, quando foi de· 
ereto o Estatuto do Trabalh_a.Qor Rural, pe~ 
la Lei n°4.214, de 2de março de 1964, baixa­
da pelo presidente Jo.ão Goulart,. Não pode­
mos esquecer que este estatuto foi o ponto 
culminante da mobilização dos tra_balhadores 
rurais através das ligas camponesas e dos sin­
dicatos rurais organizados pela Igreja Católi­
ca em todo o território nacional. Por conse­
guinte, somente 76 anos após a abolição da 
escravatura foi que os direitos trabalhistas 
chegaram ao meio rural brasileiro. O que 
existiu antes do Estatuto do Trabalhador Ru­
ral não passoava de letra morta. 

O texto-base da Campanha da Fraterni­
dade mostra a todos as precárias condições 
de vida do trabalhador. O Brasil tem uma 
das piores distribuições de renda do mundo. 
O nosso Pafu. ê lamentavelmente campeão 
de acidentes do trabalho. Milhões de traba­
lhadores não têm, sequer, carteira assinada. 
E o salário mfnimo, um doS m:ais baixos do 
mundo, não dá para cobrir as despesas nor­
mais de um trabalhador e, muito menos, da 
sua famllia. É aqui onde está a raiz -de todos 
os nosso problemas sociais: habitação, saú­
de, educação, alimentação, etc._ 

Para mudar esta situação só há um cami­
nho: fazer amplas e profundas reformas eco­
nômicas e sociais para incorporar mílhões 
de brasileiros ao sistema produtivo. 

No Brasil de hoje, a construção da digni­
dade no trabalho significa a edificação de 
uma sociedade mais equilibrada, mais justa 
e, por conseguinte, mais fraterna. Isto impli­
ca necessariamente mais zelo dos trabalhado-. 
res para com a aplicação dos direitos já con­
quistados, bem como continuar lutando, atra­
vés das suas entidades, por novas conquistas. 
Cabe ao empresariado nacional mais compre­
ensão para com os seus trabalhadores. .Am~ 
bos, trabalhadores e empresários, são cons­
trutores da riqueza nacionaL Por isso, deve 
haver uma melhor participação dos trabalha­
dores nos frutos do trabalho. Este foi o ca­
míÜh'o~ perCorrido pelos países desenvolvidos 
para conseguirem a estabilidade econômica 
e polfticá que possuem atualmente. 

Parabéns ~ CNBB por ter escolhido este 
tema para uma reflexão coletiva. Somente a 
Igreja Católica, presente em todas as partes 

\ 

do território biasileiro, poderá ter êxito nu­
ma ação pedagógica desta magnitude. 

Sua .creçlibjlidad,e junto a amplos segmen­
tos da nossa sociedade garante o E:xito des­
t<:r. campanha. (MÚito bem!) 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Nel­
SOri Wedekin. 

O-SR. NELSON WEDEKIN (PDT -
SC Pronuncia o &eguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, no momento em que 
os privatistaS de toda espécie reiteram suas 
teses, inclusive com relação à Previdência 
Social, é importante deixar na Casa o regis­
tro de experiências que já foram levadas a 
efeito, e que produziram conseqüências ne­
fastas para trabalhadores, aposentados e pen­
sioni$tas,· c-omo aconteceu no Chile. 
___ Por isso, a leitura atenta do documento 
da Confederação Brasileira de Aposentados 
e Pensionistas sobre o assunto, pode se cons­
tituir numa contribuição importante para o 
debate. 

Passo, pois, a ler a futegra do documen­
to e dos seus ano::os: 

CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE 
APOSENTADOS E PENSIONISTAS 

S.ão Paulo, 27 de novembro de 1990 

I Privatizaçlo da Previdetlcia Social 

No sentido de alertar o povo, principal­
mente os. trabalhadores da ativa, aposenta­
dos e pensionistas, sobre o engodo para ilu· 
dir os trabalhadores com a transformação 
da Seguridade-Social em Previdência Priva­
da, apresentando como exemplo o modelo 
implantado em 1980, no Chile, através das 
Administradoras de Fundo de Pensão- AFP. 
Como a própria denominação determina, não 
se trata de Seguridade Social e sim, apenas, 
de fundos custeados somente pelos trabalha­
dores, para lhes proporcionar um "benefício" 
após os 65 anos para o homem e 60 para 
mulher, que no final não representa a tão 
almejada aposentadoria, após tantos anos 
de trabalho. Para a mulher, a discriminação 
é ainda maior, pois apesar de contribuírem 
com cotas iguais aos homens, recebem impor­
tâncias, que, por vezes, representam. 50% 
do valor reçebido pelo homem. Essa onda 
dC privatização vem sendo levantada por au­
toridades, alguns senadores, deputados, o 
próprio Governo, através do Ministério do 
Trabalho e Previdencia, contando com par­
te de nossa imprensa, não corresponde à ver­
dade da situação eKistente no Chile, em rela­
ção a esse sistema imposto pela ditadura de 
Pinochet, onde os trabalhadores não tiveram 
sequer oportunidade de dar sua opinião. O 
que ocorre, em nosso Pa~ sobre o proble­
ma da Seguridade Social e a onda de privati­
zaç§o, faz parte de uma campanha orquestra­
da, que fere os interesses e- conquistas dos 
trabalhadores e da própria soberania, em to­
dos os países da América Latina. 

Na qualidade de 1° Vice-Presidente da 
Confederação Latino-americana de Jubila­
dos. e Pensionados, participei, com os demais 

companheiros dos países do Cone-Sul, que 
fazem parte, além do Brasil, a Argentina, 
Uruguai, Paraguai. Chile e Bolívia, de um se­
minário e conferência realizados em Santia­
go do Chile, de 13 a 18 deste mês, Portap.to, 
a opinião que apresento é fruto de informa­
ções de todos esses países em relação ao as­
sunto. 

Antes de outras considerações, quero le­
var ao conhecimento de todos, rCsuinidamen-_ 
te, trechos do documento apresentado pelos 
chilenos, nesse evento, que contou também 
com a presença da CUT (Central Unitária 
dos Trabalhadores Chile), várias personalida­
des, entre outras de dirigentes da Previdên­
cia Social do Chile e do Uruguai: 

"0 sistema da AFP é financiado 
ex-clusivamente pelos trabalhadores 
para que se beneficiem aqueles que 
o administram, e que têm a oportuni­
dade de regular os beneficios confor­
me os lucros que querem obter, sem 
considerar o social, a justiça e a eqüí­
dade de tratamento do homem e seu 
grupo familiar." 

''Não somente os "beneficios" são 
inteiramente financiados peloS traba­
lhadores, como também sua manuten­

- çã.o e todas ostentações próprias de 
sistema comercial (propaganda, comis­
sões e tudo o mais que permita criar 
um ambiente de fantasia, em que se 
submete_a opinião ptíblica do País.11 

"Os filiados da AFP alcançaram 
em julho/89, 3.338.423, dos quais SO:­

mente 1.772922 (53,10%)têm condi­
ções de recollier suas cotas. A massa 
assalariada do Chile ê de 4.500 milhões 
de trabalhadores, o que significa que 
apenas 75% estão cobertos e, o restan­
te, não tem direito às pensões nem sa­
tíde, sem considerar as mulheres, do­
nas-de-casa, que tampouco são consi­
deradas em regime de pensão." 

"Em maio do ano de 1989, entre 
as 14 existentes nessa epóca, apenas 
5 das Administradoras dos Fundos 
da Previdência (AFP), ligadas a gru­
pos econômica& nacionais e estrangei­
ros, controlavam 82,8% dos recursos 
acumulados, que representavam algo 
mais de 4.355 milhões de dólares. Ho­
je existem 36 dessas Seguradoras, que 
disputam a poupança dos trabalhado­
res chilenos, isto é, daqueles que têm 
condições de pagar suas cotas." 

1Essas- administraÇões de fundos 
são controladas por consórcios inter­
nacionais, fundamentalmente norte­
americanas." 

Os trabalhadores chilenos da ativa e apo­
sentados, lutam para a formação de uma Co­
missão de Estado, com a participação de tra­
balhadores e aposent3dos,. para apresentar 
estudos de sistemas de_ seguridade social, obe­
decendo os princípios da universalidade dos 
Dbeneficios, que ampare a todos sem distin­
ção: da integralidade, e solidária com a parti­
cipação do Estado, dos patrões e trabalhadores. 
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Os argumentos usados para a privatiza~ 
ção são sempre os referentes a 11déficit crôni­
cos e crescentes", nineficíência administrati­
va" "fraudes" etc. 

Estes fatos foram muitas e muitas vezes 
denunciados pelos trabalhadores da ativa e 
de aposentados em nosso País, provocando 
inclusive, a nosso pedido, Comissões de in­
quérito na Câmara Federal 

O que se faz necessário, no caso brasllei­
ro, é que se leve à prática a Seguridade So­
ciaL Conforme determina a nossa Con$titui­
ção, principalmente no que diz respeito à 
sua administração e fiscalização, com a parti­
cipação, em igualdade de condições, de Go­
verno, patrões, trabalhadores e aposentados. 

Com a participação dos trabalhadores, 
seus maiores in_teressados, será possível uma 
luta contra a sonegação, as fraudes; e o Go­
verno cumprindo com suas obrigações para 
com a Previdência, pagando as despesas da 
parte da administração e recolhendo à Cai­
xa da Previdência, todo o dinheiro que arre­
cada através dos órgãos arrecadadores do 
Governo, e não usando o dinheiro para ou­
tras finalidades, a Seguridade Social cumpri­
rá fielmente seu papel na sociedade brasileira. 

Todos se lembram da época em que as 
Caixas de Previd~ncia tinham atendimento 
médico, ambulatoria~ hospitalar e domiciliar, 
além de financiar a juros baixos,- moradias, 
e outras ajudas financeiras, e possuir ainda, 
em várias partes do Pais, restaurantes popula­
re~ a preços baixos. 

Tudo isso foi possível, porque os trabalha­
dores faziam parte das administrações da Pre­
vidência Sacia~ que além de pagar os benefí­
cios, construíram um grande patrimOnio. Os 
problemas da Previdência, no Brasil surgiram, 
principalmente, após o regime militar instau­
rado em 1964, que tinha como objetivo des­
moralizar a Previdência, e acabar com as con­
quistas sociais dos trabalhadores. 

Aneco, documento do seminário. 

SEMINÁRIO SUBREGIONAL DE 
FORMACION DE CUADROS DE 

CONDUCCION DE CI.AT-JUP 
CONFERENCIA SUBREG!ONAL 

"SOLUCIONES ALTERNATIVAS AlA 
CRIS!S DE lA SEGURIDAD 

Y PREVISION SOCIAL" 

Santiago - 11, 18 de noviembre de 1990 

La situación actual dei sistema ''Prevision 
Social de los países del Cone Sur, Argenti-
no, Bolivia, Brasil, Chile; Paraguay y Uru­
guay, participantes del Seminario "Haydée 
dei Carmen Ojeda Pacheco" de formación 
de Coadros de Conducción a.AT-JUP, rea­
lizado en Santiago de atile dei 11 al 18 de 
noviembre de 1990, es la siguiente: 

1~ el60% de los jubilados y pensionados, 
mas los montepiados de la subregión, cobram 
menos de um salario minimo mensual; 

2") Ia pérdida de! poder adquisitivo de 
Ia jubilación, en su gran mayoría, fué la 70% 
y sus valores actuales solo alcanzan a cubrir 
um 10 o 15% dei valor de la canasta familiar; 

3") el inicio de este proceso de deterio­
ro de Ias jubilacione~ comenzó com la insta­
lación de gobíernos militares dictatoriales. 
en todo el Cone Sur, los gobiernos de transi­
ción que les sucedieron, no han tenido volun­
tad ni capacidad para corregir este deterio­
ro, que oblíga a un gran porcentaje dei sec­
tor, a disputar el mercado dei tragajo, cayen­
do en el subempleo y la explotación; 

4") la malversación dei patrimonio de la 
Seguridad Social, y el no ,cumplimieoto de 
lãs-obrigacloneS de los gobiemos para con 
la mism3, Deva a la desmoialización de los 
beneficiarias y facilita la propaganda de los 
proyectos de privatización de los sistemas 
de Seguridad Social; 

5") procurando engafiar a los asalariados, 
se pone como ejemplo la privatización de la 
Seguridade Social hecho en Chile donde com­
probadamente ésto significó un retrocesso 
CQ"g!:;iderable en las conquistas logradas ante­
riormente; 

60) la sumición de los gobiernos anterio­
res y ]Q~_açtuales, en diversos países, se pres­
tó a las presiones de los grupos ímancieros 
internacionales, aplicando una pol!tica neo­
liberal, la que, como sabemos, es nefasta pa­
ra nuestros intereses y por ende para la Segu­
ridad Social; no está en la privatización de 
la misma, sino en la administración y fiscali­
zación que bebe ser colegiada e integrada, 
en igualdad de condiciones, por patrones, tra­
bajadores, jubilados y el Estado. - Dado en 
Santiago de Chile a los doce ditas de noviem­
bre de 1990.- Carlos. Antonio Lópcs, Para­
guay - Oswaldo Lorcnço, Brasil - José P. 
Giancro, Paraguay- Selva Robalina Vare~ 
la, Uruguay - Chile - Carlos. R Schwab, 
Argentina, José Solari Briones, Chile - Au­
gustin Dias de la Quintana, Bolivía. 

INSTITUTO DE PROMOÇÃO 
SOCIAL~ IPROS 

SEMINÁRIO SUB-REGIONAL DE 
FORMAÇÃQ DE QUADROS DE 

CONDUÇAO DA CI.AT-JUP 
CO~NCIA SUB-REGIONAL 

"SOLUÇÕES ALTERNATIVAS 
À CRISE DA ASSISWNCIA 
E PREVID1*CIA SOCIAL" 

Santiago do Chile, 11 a 18 de novembro 
· de 1990 

A situação atual do sistema de 'Previdên­
cia Social" dos países do Cone-Sul, Argenti­
na, Bo!Ma, Brasil, Chile, Paraguai e Uru­
guai, participantes do Seminário ''Haydée 
dei Camen Ojeda Pache_co" de formação de . 
Quadros dO Condução CIAT-JUP, realiza­
do em Santiago ·do Chile de-u a 18 de no­
vembro de 1990, é a seguinte: 

1 °) 60% dos aposentados e pensionistas, 
além dos favorecidos por montepios da sub­
região, recebem menos de um salário mini­
mo mensal; 
~a perda do poder aquisitivo da aposen­

tadoria, em ~ua grande maioria, foi de 70% 
e seus valores atuais cobreril sOmente-de 10% 
a 15% do valor da receita ~r; 

~ o infcio deste processo de deteriora­
ção das aposentadorias, começou com a insta­
lação de governos militares clitadoriais em 
todo o Cone-Sul; os governos de transição, -
que sucederam a estes, não têm tido vonta­
de nem capacidade para corrigir esta deterio­
ração, o que obriga uma grande percentagem 
do setor a disputar o mercado de trabalho, 
caindo no subemprego e etploração; 

4~ a má administração do patrimônio 
da Assistência Social e o não cumprimento 
das obrigações dos governos para com a mes­
ma leva à desmoralização dos beneficiários 
e facilita a propaganda dos projetos de priva­
tização dos sistemas de Assistência Social;_ 

S") procurando enganar os assalariados, 
coloca-se como exemplo a privatização da 
Assistência Social feita no Chile, aonde isso 
signicou um retroces:so considerável nas con­
quistas consegUidaS anteriormente; 

60) a submissão dos governos anteriores 
e atuais, em diversos países, se prestou a pres­
sões dos grupos financeiros internacionais e 
à aplicação de uma polftica neo liberal que; 
como sabemos, ê nefasta para os nossos inte­
resses e para a Assistência Social; não está 
na privatização da mesma, mas na administra­
ção e fiscalização qrie deve ser colegiada e 
integrada, em igualdade de condições, por 
patrões, trabalhadores, aposentados e pelo 
Estado. 

Feito em Santiago do Chile, aos d~ 
dias do Dmês de novembro de 1990. : 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidenté. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos De'Carli) 
- Na presente sessão, terminou o prazo pa­
ra apresentação de emendas ao projeto de 
Lei do Senado n° 125, de 1990, de autoria 
do Senador Teotonio Vilela Filho, que fixa 
diretrizes para consetvação de energia e dá 
outras providências. 

Ao projeto foi oferecida uma emenda .. 
A matéria volta à ComissãO de Constitui-· 

ção, Justiça e Cidadania. 

É a seguinte a emenda apresentad3: 

EMENDA OFERECIDA NOS 
TERMOS DO ART. 235, li, 'C', DO 

REGIMENTO INTERNO AO PROJETO 
DE LEI DO SENADO N° 125, DE 1990 

N"l 

SUBSTITUTIVO 

Dispõe sobre a polftica nacional 
de conseiVaçlo e uso racional de 
energia elétrica, e dá outras provi­
dencias. 

O Congresso Nacional decre~: _ 

Art 1° O Departamento Nacional de 
Águas e Energia Elét?g- :qNAEE es!abete­
cerá normas para conservaÇão e uso racio­
nal de energia elêtrica, assegurando as neces­
sidades das concesssionárias produtoras e 
Contemplando, nas futuras in~t?lações de ge­
ração de eletricidade, a conservação de ener­
gia em adição ou em substituição. 

ArL 2° As concessionárias de setvi~ 
de eletricidade .devem submeter, a cada 2 
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(dois) anos, juntamente com seu Plano Dece­
nal de Expansão, um Plano de Conservação 
de Energia, contendo: 

I - os objetivos eopecfficos e quantificá­
veis de conservação e gestão de carga; 

II - descrição das opções de conserva­
ção, análises e processos usados para avaliar 
os métodos de conservação; 

III - estimativa dos custos e dos benefí­
cios das opções de conservação, avaliadas e 
selecionadas dentro de um contexto que con­
temple um planejamento integrado de ofer­
ta e demanda; 

IV -a metodologia e as premissas utiliza­
das nas previsões da demanda futura e na 
descrição dos vários recursos energéticos dis­
ponfveis; 

V - o impacto econômico previsto nos 
programas de conseiVação, de utilização de 
fontes renováveis de energia, co-Geração e 
de outras melhorias na eficiência energética; e 

VI -estudo comprobatório de que os pro­
gramas representam os meios mais econômi­
cos de satisfazerem as necessidades de eletri­
cidade. 

Art. 3° A autorizaçãO para ·a ConsfhlÇão 
de novas instalações ficará condicionada ao 
cumprimento do disposto no artigo anterior 
e à pré-avaliação do impacto ambiental por 
elas provocado. 

Parágrafo único. O processo de autoriza­
ção da expansão da oferta através da constru­
ção de novas plantas de geração dar-se--á 
em audiência pública, após análise e parecer 
favorável do DNAEE. 

Art. 4° As concessionárias de serviço pú­
blico de energia elétrica ficam autorizadas 
a conceder financiamentos e incentivos finan­
ceiros aos consumídores que utilizarem equi­
pamentos e processos tecnológicos mais efi­
cientes em termos de conservação de energia. 

Art. 5° Os investimentos deCõrientes dos 
programas de estímulo ~ adoção de tecnolo­
gias de uso final de energia mais eficientes 
serão considerados investim,entos de capital, 
cuja depreciação far-se-á SegriDáo a expecta­
tiva de vida tltil dos equipamentos objeto 
de cada. programa. 

Parágrafo (mico. Os investimentos aos 
quais se refere o caput deste artigo compo­
rão a base dos ativos imobilizados em servi­
ço, para efeito do cálculo da remuneração 
legal das concessionárias. - _- _- _ 

Arl 6° SC: OS investimentQS enl ÍCfDOlOgia 
de uso final de energia, constantes do Plano 
de Conservação de Energia a qUe se refere 
o art. 2°, acarretarem redução de receita 
em decorrência da redução das vendas físi­
cas de energia elétrica no_ curto prazo, pode­
rá o DNAEE autorizar, temporitriamente, a 
concessionária a adotar um adicional na ta­
xa de remuneração sobre os investimentos 
em uso ràcional, com base nas perdas de re­
ceitas líquidas. 

Art 'JO A Secretaria de Ciência e Tecno­
logia da Presidência da Reptiblica (SCT) es­
tabelecerá normas sobre o nfvel máximo de 
consumo específico de energia ou de eficiên­
cia, com base nos indicadores técnicos perti­
nentes, dos seguintes equipamentos elétricos, 

produzidos ou comercializados no Pa'fs:: refri­
geradores, "freezers", condicionadores de ar 
de janela, motores até 100HP, reatores, lâm­
padãs incandescentes e fluorescentes e ou­
tros, a critêrio da mesma ser. 

Parágrafo (mico. Caberá ~ Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) defi­
nir, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
contados da data da publicação desta lei, os 
procedimentos pafa -testes de determinação 
dos indicadores de nível de consumo específi­
co ou Je eficiência para cada tipo e classe 
de equipamento, bem como o padrão amos­
trai para testes de verificação e fiscalização 
dos valores. 

Art 8° A ser credenciará entidades de 
reconhecida idoneidade e capacidade técni­
ca para aferir, periodicamente, os nfveis de 
consumo ou de eficiência dos equipã.mentõs 
enquadrados nos Planos de Conservação de 
Energiá. 

Parágrafo tínico. As entidades ptí.blicas 
participantes dos planos acima mencionados 
poderão receber da SCT, quando necessário, 
recursos c_;:spe_cíficos para atender aos disposi­
tivos desta lei. 

Art 9° Os fabriCantes dos equipamentos 
enquadrados nos Planos de Conservação de 
Energfu fícari:l obrigados a adotar as medidas 
necessárias para que estes alcancem, num 
prazo máximo de 3 (três) anos, a contar da 
publicação desta lei, os nfveis mfuimos de 
consumo e eficiência constantes das normas 
estabelecidas pela SCT para cada classe de 
equipamentos. 

Art. 10. A SCT_ divúlgará, no prazo de 2 
(dois) -~nos, a contar da data da publicação 
dos valores de consumO e eficiêP.cia pa-ra ca­
da classe de equipamentos. um Programa 
de Metas de Consumo e Eficiência, que deve­
rá ser cumprido pelos fabricantes e importa­
dores, no q_üinqüênio seguinte ao término 
do prazo fiXado no artigo anterior. 

§ 1° Coni intervalo niáximo de 4 (quatro) 
anos, após a publicação do Programa de Me­
tas-mencionado no caput deste artigo, a SCT 
publicará novo programa para o qüinqüênio 
subseqüente ao do programa anterior. 

§ 2° As metas serão estabelecidas com 
base exn valores técnica e economicamente 
viáveis, tomado como parâmetro, para cada 
classe de equipamento, um consumidor médio. 

§ 3° Uma meta será considerada econo­
micamente viável quando sua implementação 
implicar na reduçãO do Custo de Utilização 
Durante a Vida de um equipamento, defini­
do este com ~ cust? total de aquisição e ope­
ração do equipamento durante -tOda sua vi­
da ütil estabelecida pelo fabricante e confir­
mada pela ser. 

§ 4° O Custo de Utilização Durante a 
Vida será calculado segundo critérios técni­
cos definidos pela SCT. 

Art. lL A SCT promoverá, sistematica­
mente, a verificação dos piodtilos em comer­
cialização e, caso estejam em situação irregu­
lar, notificará o fabricante ou importador, o 
qual, no prazo de 30 (trinta) dias, deverá re-:­
tirá-los do mercado, bem como dos estoques 
em poder dos vendedores. 

Parágrafo fuiicC). ·~-e, após. o prazo ÍlXado 
no caput deste artigo, rorem encontrados 
no mercado produtos-em situação irregular, 
seus fabricantes Ou importadores ficarão sujei­
tos ao pagamento de multa igual a 100% 
(cem por cento) do preço de venda para ca­
da unidade em tal situação. 

Art 12 Os- vendedores ~o obrigados, 
quando solicitados pela scr ou"_seu represen­
tante lega4 a liberar os produtos para inspe­
ção em laboratórios credenciados, responsa­
bt1izando-se _o ~bricante por sua reposição 
ao vendedor e pela retirada_ do produto do 
labOratóriO; após- a· reâliz3ção dõs testes de 
consumo ou eficiência. 

Art 13. O. Poder Executivo regulamenta­
rá esta lei no prazo :de_ 90 (noventa) dias a 
contar da data de _sua Dpublicação. 

ArL 14. ~t3: lei_~tra_em vigor na data 
de sua publicação. - -

Art. 15. Revogam:-se as_ disposições em 
contrário: 

Jusiilicaçlo 

O ilustre Senador Teotônío Vilela -Fiiho 
é o autor do Projeto- de Lei do Senado n° 
125, de .1~0, gue fixa_ diretrizes pâra conser­
vação de_ energia e dá outraS providências. 

Sem d!ÍVida, trata-se de matéria- de g:i-ari­
de relevância na medida em que a energia 
condiciona a capacidade de cres_cimento do 
Pafs. 

A essa premissa devemos associar o fatO 
de que o Brasil defronta-se com um prcible~ 
ma_ energ~tico aind'!--~o deyiçlament~ equa~ 
cionado. - - -

A riosSa preocupaçã9, neSSe sentido, se 
agrava em decorrência de, náo obStante dis­
pormos de um dos maiores parques gerado­
res de eletricidade do mundo, a s~ amplia­
ção, hoje, tomou-se quase- ínVíáVe~ em ·race 
do esgotamento_ cçnjutural da capacidade fi­
nanceira do Estado para arcar com os inves­
timentos necessários e os. elevadO$ custos am­
bientais e sociais decorrentes. 

DesSa foi."'Jlà~ a altern~at:Lva economicamen­
te mais viáVe~ a êurto- p-razO, e· o incentivo 
~ revisão dos padrões atuais de consumo, se­
j~ pela eliminação-do deSperdtcio (uso racio­
nal), seja pela apropriação de novas tecnolo­
gias, que redUZem- o cónsumo específico. 

Usar racionalniente e conservar energia 
significa manter-o mesmO nfV(:fde produção 
ou de bem-estar, utiliZando-se quantidade 
menor da energia diSponível 

Estudos ·re.anza~~s- co-mprovam que os 
custos de. energia útil obtida através de esfor­
ços de conservãção São· 'SigÍúfícativamente 
mais econOmic:;_o~ que"!-- expãnsão do sistema 
instalado. 

Vale registrar? ~ntrC_tanto, -que piogramas 
de c_qnservação e de racionalização de ener­
gia não elimmam as necessidades de investi­
mento em expansão, para atender à deman­
da futura, o que-é óbvio. 

A grande vatita&em de programas dessa 
natureza, contudo,_ é_ a de garantirem retor­
no rápido. com investimentos menores e, a 
longo prazo, o ~:0~? e~ termos de educa .. 
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ção da sociedade para o uso racional de ener­
gia. 

Assim sendo, solicíter estudos à Assesso­
ria do Senado Federal, que me permitisse 
contribuir para o aperfeiçoamento do Proje­
to de Lei n° 125/9(), o que reSultou na emen­
da substitutiva que ora apresento ao julga­
mento dos meus pares, pois conforme ressal­
ta o ilustre Senador Teotonio Vilela Filho, 
em sua justificação, 110 desafio que as circuns­
tâncias nos impõem não é, afinal, apenas do 
Governo, ê da sociedade inteira, é de todos 
quantos sonham com o desenvolvimento des­
se Pafs, é de todos quantos tenham compro­
misso em legar a nossos filhos-e netos, b ge­
rações do século XXI, um Brasil onde nin­
guém seja privado de crescer à falta de bem 
tão precioso quanto a energia11

, 

Sala das Sessões, 26 de fevereiro de 1991. 
-Senador Fernando Henrique Cardoso. 

(À Comissão de Constituição, Jusdça 
e adada.nia.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos de De' 
Carli) - Lembro aos Srs. Senadores que o 
con-gresSo' NaciOnal está convocado para 
uma sessão conjunta a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, no plenário da Câma­
ra dos Dep-utados. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos de De' 
Carli) - Não há mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encer­
rar a presente sessão, designando para a Or-
dinária de amnahã a seguinte. -- -

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DI! DECRETO 
LEGISLATIVO 
N" 94, DE 1990 

{Illclufdo em Ordem do Dia nos 
, tCl"IDOS do arL 172, 11, d, do 

.Regímento Interno.) 

Discussão, em tlinló -ábicó,. ao· Piõj"~ú)-­
de· Decreto Legislativo ·n-Q '94, de 199Õ (D:0 _ 

175/90, na Câmitra ·dM nepúiados), qUe ;ipro~ 
va o ato que outdrga perm:iSs!o à Rádio 
aub de Palmas Ltda. para explorar, pelo 
prazo de dez anos, sem direito de exclusivida­
de, serviço de radíodifusão sonora em freqüên­
cia modulada, na cidade de Palmas, Estado 
do Paraná (dependendo de parecer da Co­
missão de Educação). 

2 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO 
N° 95, DE 1990 

(Incluído em Ordeoi do Dia nos 
termos do art. 172, 11, d, do 

Regimento Interno.) 

Discussão, em turno 6nico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 95, de 1990 (n° 
185190; rui. Câmara dos Deputados). que apro­
va o ato que outorga concessão h Rádio Li­
berdade de Itarema Ltda., para exploração 
de seiViço de radiodifusão sonora em--onda 

média, na cidade de Itarema, Estado do Ce­
ará (dependendo de parecer da Comissão 
de Educação). 

3 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO 
N° 96, DE 1990 

(Incluído em Ordeim do Dia nos 
termos do art. 172, II, d, do 

Regimento Interno.) 

Discussão", em: turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 96, de 1990 (n° 
188/90, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova por dez anos, a partir 
de 10 de setembro de 1986. a permissão ou­
torgada à Rádio Jornal de Rio Oaro l1da., 
através da ~orlaria n° 998, de 26 de agosto 
de 1976, para explorar, na cidade de Rio da~ 
ro, Estado de São Paulo, serviço de radiodifu­
são sonora em freqüência modulada (depen­
dendo de parecer da Comissão de Educação). 

4 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO 
N°W, DE 1990 

(lnclúído em Ordem do Dia nos 
-- termos do art. 172, n, d, do 

Regimento Interno.) 

DiscusSão, em turno tínico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 97, de 1990 (n° 
189190, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que renova permissão à Rádio Cur­
rais Novos Ltda, para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média, na cida~ 
de de Currais Novos, Estado do Rio Gran­
de do Norte (dependendo de parecer da Co~ 
missão de Educação). 

s 
PROJETO DE DECRETO 

LEGISlATIVO 
N" 98, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, n, d, do 

Regimento Interno.) 

Discussão, em turno tíni_co, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 98, de 1990 (n° 
190/90, na Câmara dos Deputados). que apro­
va o ato que outorga concessão ao Sistema 
Norte de Rádio Ltda., para c:x:plorar seiViço 
de radiodifusiio sonora em onda média na 
cidade de Serra, Estado do Espírito Santo 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

6 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO 
NO 99, DE 1990 

(Incluído em Ordem do dia nos 
termos do art. 172, n, d, do 

Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legisaltivo n° 99, de 1990 (n° 

238/90, na Câmara dos Deputados), qu~ apro­
va o ato que outorga concessão ao SIStema 
aube do Pará de Comunicação Lt4a., para 
cc:plorar serviço de radiodifusão de sons e 
imagens (televisão), na cidade de Marabá, 
Estado do Pará (dependendo d~ parecer da 
Comissão de Educação): 

7 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISlATIVO 
N° 100, DE 1990 

(lnclu(do __ em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, Il, d, do 

Regimento Interno.) 

Discussão, em turno tínico, do Projeto 
de Decreto_ Legislativo n° 100, de 1990 (n° 
239190, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga permisSão~ Rádio Tu­
pinambá de Sobral Ltda., para ecplorar ser­
viço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na cidade de Baturité, Estado do 
Ceará (dependendo de parecer da Comissã"o, 
de Educação)-

8 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
W 101, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nós 
termos do art. 172. II, d, 
d-o_ Regiment~ Inten:o.) 

DiscussãO, em turno 'Cínico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 101, de 1990 (n° 
245190, na Câmara dos Deputados), que_ apro­
va o ato que outorga permissão ~ Rede Asso­
ciada de Radiodifusão Ltda., para explorar, 
pelo prazo de dez anos, sem direito de exclu­
sividade, selViço de radiodifusão sonora em 
freqüência modulada, na cidade de Pedernei­
ras, Estado de. São Paulo (dependendo .de 
pareeer da Comissllo de Educação). 

9 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO ~ 
N° 102, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, 11, d, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno tini co, do PrOj'efo ~ 
de Decreto Legislativo n° 102; de 1990 (no· 
248190, na Câmara dos Deputados). que apro~ ~ 
va o ato que outorga permissão à Rádio 
Transmineral Ltda, para explorar, pelo pra~ 
zo de dez anos, sem direito de exclusividade, 
~rviço de radiodüusão sonora em freqüên- _ 
cia modulada, na cidade de Lambari, Esta­
do de Minas Gerais (dependendo de parecei-­
da Comissão de Educação). 

10 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO ~ 
N" 103, DE 1990 ~ 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
tC11llos do art. 172, I!, d, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno tib.ico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 103, de 1990 (n° 
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249/90, ria Câmara dos Deputados), queapro~ 
va o ato que renova concessão h Rádio Cas­
sino do Rio Grande Ltda., para explorar ser­
viço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Rio Grande, Estado do Rio 
Grande do Sul (dependendo de parecer da 
Comissão de Educação). 

11 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
N° 104, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172, Il, 4, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno tínico, do Projeto 
de Decreto Legislativo n° 104, de 1990 (N° 
250/90, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o·ato que outorga permissão :a Rádio Sau­
dades FM Ltda., para ccplorar seiViço dera­
diodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Matáo, Estado de--São Paulo 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

12 

l'ROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
N° 105, DE 1990 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
tennoa do arL 172, I~ d, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno l1nico, do Projeto 
de D~to Legislativo n° lOS, de 1990 (no 
252190, na Câmara dos Deputados), que apro-

-----' .. 
- ' ' ' .._ ..... 

va o ato que renova por dez anos, a partir_ 
de 7 de outubro de 1987, a permissão outor­
gada à Rádio .Jomal do Povo Ltda., através 
da Portaria n° 1.039, de 30 de setembro de 
1977, para explorar, na cidade de Limeira, 
Estado de São Paulo, servíço de radiodi[usão 
son-ora em [reqüência modulada (dependen­
do de parecer da Comissão de Educação). 
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PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 
N" 106, DE 1990 

(Inclufdo ·em Órdem do Dia nos 
termos do_art. 172, 11, d, 
dc;>$egi~eÍlto In~e_mo.) 

Discussão, em tui-no único, do Projeto -
de Decreto LegislaíiVo" no 106, de 1990 (n°. 
253!90, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorgam permissões à Omega 
Rádio Di[usão S/C Ltda., e h Kiss Telecomu­
nicações Uda., para explorare~ pelo prazo 
de dez anos, sem ·direito de exclusividade, 
setviço de radiodi[Usáo sOiiôrà ·em freqüên­
cia modulada, na cidade de Arujá, Estado 
de São Paulo (dependendo de parecer da 
Comissão de Edu~~o ~- .· 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 107, DE 199!1 

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do art. 172., 11, d, 
do Regimento Interno.) -- . . - -

Discussão, em turno llnico, do Projeto . 
de Decreio Legislativo n° 107, de 1990 (n° 

. . " 

254190, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que outorga permissão à Sintonia 
<--Sistema FM Stereosom Ltda. para ccplo­
rar, pelo prazo de dez anos, sem direito de 
exclusividade, serviço de radiodifusão em fre­
qüência modulada, na cidade de Dois Córre­
gos, Estado de São Paulo (dependendo de 
parecer da Comissão de Educação). 
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PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 

.N" 108, DE 1990 

(InclU.rdO ~m <?rdem do Dia nos -
termos do a rL 172, I~ d, 
do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno tínico, do Projeto 
de Decreto Legjsl~ti~o n° 108, de 1990 (n° 
25~/90, na Câmara dos Deputados), que apro­
va o ato que -ouiorga conce:Ssão à Empresa 
de Radiodifusão Campograndense Uda .. pa­
ra explorar, pelo praZo de dez anos, sem di­
reito de _ex:çlusi\jd~de, serviço de radiodí[u­
sáo son_ora em oÕda ·mêdía; ria cidade de Cáril­
po Grande, Estado de Maio" Orcisso do Sul 
(dependendo de parecer da Comissão de 
Educação). 

O SR. PRESIDENTE (Carlos de De' 
Carli) -Está encerrada a sessão. 

(Levanta..se a sessão às 17 horas 
e 14 minulos.) 


